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RESUMO 

A utilização das plantas medicinais é uma prática secular e propagada culturalmente pela 

população. Nesse sentido, o interesse pelo estudo do uso de plantas medicinais surgiu após 

observações realizadas durante visitas domiciliares para avaliar pacientes em comunidades 

quilombolas, os quais eram portadores de algum tipo de lesão de pele e recorriam ao 

tratamento usando plantas medicinais para curar seus ferimentos e outras doenças. 

Manifestou-se, então, a necessidade de compreender como as plantas medicinais são 

empregadas nos tratamentos de saúde nas comunidades remanescentes de quilombos. Dessa 

maneira, o objetivo deste trabalho foi investigar a contribuição do saber tradicional para a 

manipulação das plantas medicinais nas comunidades quilombolas, averiguando 

questionamentos como: quais plantas são utilizadas para este fim, como são preparadas e 

aplicadas. Dessa forma, esse tipo de estudo prioriza o enfoque interdisciplinar na medida em 

que possibilita tratar das relações do homem consigo mesmo e com sua saúde, com os outros, 

com o ambiente e a sociedade. Além disso, o segundo capítulo aborda os aspectos 

metodológicos, indicando que foi adotado o método qualitativo, utilizando como técnica a 

pesquisa participante ou observação participante e a etnografia. Os instrumentos usados para 

coleta dos dados foram a entrevista semiestruturada, a captação de materiais audiovisuais 

(fotografias), bem como foram realizadas turnês-guiadas. Após a coleta, essas 

informaçõesforam submetidas ao método de análise de conteúdo. O terceiro capítulo foi 

dedicado à discussão teórica concernente à etnobotânica, a qual aborda o tema: medicina 

tradicional e as plantas medicinais e finaliza tratando da Política Nacional de Plantas 

Medicinais. O quarto capítulo, por sua vez, trouxe uma análise acerca da Constituição de 1988 

e discute o processo identitário e político nas comunidades quilombolas. Já o quinto capítulo 

tratadas duas comunidades remanescentes de quilombos do município de Igreja Nova-AL, 

seguida da descrição do campo e dos aspectos metodológicos da investigação. O sexto 

capítulo apresenta o parecer e discussão dos resultados. Por último, as considerações finais. 

 

Palavras-chave: Plantas medicinais; medicina tradicional; saber tradicional; comunidades 

quilombolas; etnobotânica. 

 

  

 

 



ABSTRACT 

The use of medicinal plants is a secular practice propagated culturally by the population. By 

and large, the interest in the study of the use of medicinal plants became relevant after the 

examination of the home visits to quilombola patients, who occurred to hadsome type of skin 

lesion and uses medicinal plants to cure their wounds and other diseases. Then, medicinal 

plants are used in the remaining communities of quilombos in health treatments. The purpose 

of this work was to investigate the use of medicinal plants in quilombola communities: plants 

that are used for this purpose, how they are prepared and how they are used. This type of 

study prioritizes the interdisciplinary approach once it makes it possible to deal with man's 

relationships with himself and with his health, with others, with the environment and with 

society. Having said that,the study adopted the qualitative method using as a technique 

participant research or participant observation and ethnography, wich are, by the way, the 

subject of the second chapter. This instruments used to collect the data at this point of the 

work were the semi-structured interview, the capture of audiovisual materials (photographs), 

as well as guided tours. After the data were collected, they were submitted to the content 

analysis method, also a piece of the second chapter. The third one, on the other hand, 

dealswith the theoretical discussion concerning to ethnobotany, related to traditional medicine 

and medicinal plants, and ends with a discussion of the National Medicinal PlantsPolicy. In 

the fourth chapter, there it is a discussion about the Constitution of 1988 and discusses the 

identity and political process in the quilombola communities. In the fifth, the two 

communities of quilombos in the municipality of Igreja Nova-AL are followed by a 

description of the field and the methodological aspects of the investigation. The sixth chapter 

presents the analysis and discussion of results. And the last one has the final considerations 

about the study. 

 

Key words: Medicinal plants; traditional medicine; traditional knowledge; quilombola 

communities; ethnobotânicas.  
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1 INTRODUÇÃO 

  

Ao longo da sua existência, o ser humano vem interagindo com o meio em que vive, 

acumulando informações acercado ambiente frente as suas infinitas possibilidades de agir 

sobre ele. Especialmente no tocante ao uso de plantas medicinais, o homem tem feito 

experimentações empíricas e vem aprimorando o uso destes recursos naturais disponíveis. 

Nesse sentido, sabe-se que as plantas sempre tiveram grande importância na história 

cultural, na medicina e na alimentação das sociedades. Por conseguinte, as populações, por 

meio de seus curadores e do uso autônomo, acumularam experiências e vasto conhecimento a 

este respeito (ANTONIO; TESSER; PIRES, 2013). 

Dessa forma, considera-se, assim, planta medicinal aquela espécie, cultivada ou não, 

utilizada com propósitos terapêuticos. Nesse contexto, chama-se planta fresca aquela coletada 

no momento de uso e planta seca a que foi precedida de secagem, equivalendo à droga vegetal 

(OMS, 2002). 

Concomitantemente ao avanço científico, este tipo de sabedoria popular é resgatado e 

explorado pelos estudos etnobotânicos, os quais permitem investigar e analisar o uso das 

plantas com finalidades terapêuticas por determinado grupo populacional, bem como entender 

a história e a relação do homem com esses recursos. (ALVES; POVH, 2013). Alexiades 

(1996) define que a etnobotânica é o estudo das sociedades humanas, passadas e presentes, e 

suas interações ecológicas, genéticas, evolutivas, simbólicas e culturais com as plantas.  

Sendo assim, aplicada ao estudo de plantas medicinais, a etnobotânica trabalha em 

estreita cumplicidade com outras disciplinas, e o pesquisador procura conhecer a cultura e o 

dia-a-dia da comunidade pesquisada, os conceitos locais de doença/saúde, o modo como a 

comunidade se vale dos recursos naturais para a “cura” de seus males, atrair ou afastar 

animais, construir habitações mais adequadas ao local1e outros (PATZLAFF; PEIXOTO, 

2009).  

Logo, torna-se um fato notável e fortemente arraigado na cultura popular em 

comunidades tradicionais (ribeirinhas, indígenas, quilombolas, pescadores, etc), assim como 

nas populações urbanas,o uso dos recursos vegetais e suas relações com a natureza.  Os 

vegetais são fonte de alimento e base para tratamentos terapêuticos tradicionais. A teia da 

                                                 
1Ao uso de materiais nativos da região, agregado aos saberes locais, e por isso, via de regra, gerando modos de 

habitar próprios dos grupos sociais locais, dá-se o nome de “arquitetura vernacular”, que sugere uma interação 

mais próxima entre o homem, o saber local e o meio. 
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etnodiversidade2, onde a biodiversidade pertence tanto ao domínio natural quanto ao cultural, 

permitindo que o homem se relacione com a natureza, nomeando-a, classificando-a e 

domesticando-a, mas é a cultura, ou seja, o conhecimento presente nas comunidades 

tradicionais, que fortalece o lugar, o território, o sentido de pertencimento, onde, de fato, se 

produzem as relações sociais e simbólicas (DIEGUES; ARRUDA, 2001). 

Culturas e crenças surgiram e desapareceram durante a trajetória histórica da 

humanidade e cada uma destas, passada ou atual, possuiu/possui uma maneira própria de 

relacionar-se com a natureza e de entender os fenômenos naturais enquanto manipula o seu 

mundo natural (ALBUQUERQUE, 2008).  

Este conhecimento tradicional é considerado um corpo de conhecimento construído 

por um grupo de pessoas através de sua vivência em contato próximo com a natureza, um 

patrimônio comum de um grupo social que possui qualidade disseminada e, por pertencer a 

toda comunidade, todos devem ganhar seus benefícios (HERINGER, 2007). 

Dentre os grupos tradicionais, destacam-se as comunidades quilombolas3 que 

receberam destaque nas ciências sociais desde a sua formação e institucionalização enquanto 

campo de conhecimento científico, bem como o crescente interesse de outras áreas do 

conhecimento nesta temática. Estes grupos sociais estão unidos por forte identidade étnica e 

possuem íntima ligação com a terra. Esta identidade é formada a partir de alguns fatores 

primordiais como uma ancestralidade comum aos seus membros, modo de vida, rituais, 

religiosidade, vínculo territorial, parentesco social generalizado, entre outros (ARRUTI, 

2006a).  

É comum encontrarmos nestas comunidades parteiras, benzedeiras, rezadeiras e 

garrafeiros que contribuem para a manutenção da saúde dos moradores da comunidade que, 

por vezes, caracterizam-se como o primeiro atendimento pelo qual a pessoa doente recorre. 

A valorização destas práticas nas comunidades quilombolas ganhou destaque na 1ª 

Conferência Nacional de Promoção a Desigualdade Racial em 2005 (CONAPIR) no qual foi 

priorizado o investimento na produção de plantas medicinais, aproveitando e potencializando 

o conhecimento do uso destas (FREITAS et al, 2011).  

                                                 
2A etnodiversidade significa a presença de diversas etnias e "raças" num mesmo país, ou mesmo território e tem 

como proposta romper o mundo culturalmente fragmentado e afetado por tantas restrições para o pleno exercício 

da cidadania, o afazer democrático entre os povos (SANTOS 2008). 

3 Segundo o artigo 2º do Decreto nº 4.887/2003, “consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos, 

para os fins deste Decreto, os grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto atribuição, com trajetória histórica 

própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a 

resistência à opressão histórica sofrida”. 
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Dessa forma, vários são os fatores pertinentes que fazem as pessoas buscarem o uso de 

plantas medicinais, sendo estes: os altos custos dos medicamentos industrializados, 

acessibilidade prejudicada aos serviços de saúde, a falta do medicamento industrializado 

nestes serviços e também uma tendência atual dos consumidores a utilizar produtos de origem 

natural (TOMAZZONI; NEGRELLE; CENTA, 2006). 

Sendo assim, o Ministério da Saúde aprovou por meio do Decreto nº 5.813, de 22 de 

junho de 2006 a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos – PNPMF, que 

constitui parte essencial das políticas públicas de saúde, meio ambiente, desenvolvimento 

econômico e social como um dos elementos fundamentais de transversalidade na 

implementação de ações capazes de promover melhorias na qualidade de vida da população 

brasileira (BRASIL, 2006). Esta política deve ser ofertada em sua maioria na Atenção 

Primária à Saúde (APS), por meio da Estratégia Saúde da Família (ESF), sendo este 

considerado um ambiente favorável ao diálogo respeitoso e mutuamente enriquecedor entre 

saberes, técnicas, tradições e racionalidades diversas em saúde (leigas e especializadas) 

(ANTONIO; TESSER; PIRES, 2013). 

À vista disso, a relevância científica desta pesquisa parte da identificação e do 

reconhecimento da importância desta prática cultural de utilização dos recursos vegetais nas 

comunidades remanescentes de quilombo, isso, atrelado ao crescente interesse acadêmico de 

diversas áreas do conhecimento a respeito desse saber popular trazido por grupos étnicos que 

se apropriam desses artifícios naturais para criar procedimentos terapêuticos, fomentando, 

assim, pesquisas que se desdobram em comprovação científica, como no caso dos 

fitoterápicos. Nesse cenário, ao mapear a pesquisa na base de dados do Scielo, utilizando os 

descritores (plantas medicinais, comunidades quilombolas, comunidades tradicionais e 

etnobotânica) propostos para busca de artigos, mostrou-se notório um número reduzido de 

estudos que retratam o uso de plantas medicinais em comunidades quilombolas. 

Outrossim, a relevância social desta pesquisa está centrada no reconhecimento da 

importância cultural dos saberes de um grupo étnico. Isso porque grande parte das 

comunidades tradicionais usa medicamentos naturais disponíveis nas localidades, e se não 

forem apoiados e preservados, essa herança popular pode desaparecer com o passar dos anos. 

Desta maneira, faz-se necessário conhecer as espécies utilizadas no tratamento de doenças, 

com o fito de atrelar o saber tradicional ao conhecimento científico para garantir a segurança 

quanto ao seu uso e suas indicações terapêuticas.  

À princípio, o interesse pela temática relacionada às plantas medicinais surgiu nas 

observações realizadas durante visitas domiciliares em comunidades quilombolas da região de 
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minha área de atuação enquanto enfermeira no Programa de Saúde da Família em Igreja 

Nova, Alagoas. Nestas comunidades, foram encontrados casos de usuários portadores de 

algum tipo de lesão de pele nos quais o tratamento se dava por meio da manipulação de 

plantas - as quais, em sua maioria, eram colocadas sobre a lesão-, assim como pessoas que 

utilizavam remédios caseiros feitos com plantas para tratar das suas doenças. 

Desse modo, a partir de diálogos com profissionais da saúde atuantes naquela região, 

constatou-se que tal prática fazia parte do cotidiano daquelas pessoas, que, por vários 

motivos, valiam-se dos recursos vegetais para tratar problemas dermatológicos, como feridas, 

acne, erisipela, sarna e furunculose e outras enfermidades. Destarte, surgiu a necessidade de 

compreender esse universo terapêutico proporcionado pelas espécies da flora, comumente 

utilizadas pelas comunidades remanescentes de quilombo para fins medicamentosos. 

Em seu estudo, Heisleret al (2015) verificou que, a partir da década de 1990, vêm 

sendo desenvolvidos teses e dissertações que abordam o uso de plantas medicinais no cuidado 

à saúde, haja vista que esse âmbito é considerado um vasto campo de pesquisa para estudos 

científicos importantes não apenas para comunidade cientifica, mas também para a população 

assistida.  

No campo institucional, a Organização Mundial da Saúde (OMS) reconhece o valor 

dos trabalhos etnobotânicos, não somente por estimular as comunidades a identificar suas 

próprias tradições em relação às terapêuticas, mas também por explorar práticas seguras e 

eficazes para posterior utilização em cuidados primários de saúde (SCARDELATO; 

LEGRAMANDI; SACRAMENTO, 2013). 

Por isso, esse tipo de estudo prioriza o enfoque interdisciplinar à medida que 

possibilita tratar das relações do homem consigo mesmo e com sua saúde, com os outros, com 

o ambiente e com a sociedade.  

Ademais, essa temática também permite trazer à discussão a questão da crescente 

industrialização dos medicamentos pelas indústrias farmacológicas que priorizam o lucro e, 

devido a isso, elevam os preços dos fármacos, manipulando, assim, a adesão da comunidade 

médica, que resiste à indicação de práticas medicinais naturais e sustentáveis. 

Além disso, justifica-se esta pesquisa pelo fato de que embora o Governo Federal 

tenha implementado a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos e incentivado o 

uso desse tipo de medicamento no SUS, ainda encontra-se enorme resistência dos 

profissionais de saúde que atuam nas comunidades quilombolas em utilizar/prescrever 

tratamentos com base nesses fitoterápicos.  
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No que concerne à abordagem, tratou-se de um estudo qualitativo, visto que esse tipo 

de pesquisa é um meio para explorar e entender o significado que os indivíduos ou grupos 

atribuem a um problema social ou humano. Esse modelo de estudo envolve as questões e 

procedimentos que emergem do próprio processo de pesquisa quando os dados são coletados 

no ambiente do participante (CRESWELL, 2010).  

Nesse sentido, como técnica da pesquisa de levantamento de dados primários utilizou-

se a pesquisa participante ou observação participante (BORGES, 2009; CARVALHO; 

SOUZA, 2000), propiciando maior aproximação com o sujeito e com a realidade sócio 

espacial da qual este faz parte, uma vez que inclui pessoas representativas. 

Segundo Borges (2009), a pesquisa participante é uma técnica na qual o processo de 

observação é feito de maneira direta, analisando suas convivências cotidianas; tendo sido 

empregada em estudos que envolvem formas de interpretar e compreender o coletivo. 

Esta pesquisa foi realizada em duas comunidades remanescentes de quilombos 

existentesno municípiobrasileiro do Estado de Alagoas, Igreja Nova, situado na região do 

Baixo São Francisco.  O município possui uma população de 23.292 pessoas, segundo o 

último censo do IBGE em 2010. Limita-se ao norte com a cidade de São Sebastião, ao sul 

com o Rio São Francisco, ao leste com a cidade de Penedo e oeste com a cidade de Porto Real 

do Colégio, como mostra na Fotografia 1 adiante. A distância até a capital de Maceió é de 165 

km. Além disso, é considerado um dos maiores produtores de arroz do Estado, com 

reconhecida importância no desenvolvimento da região ribeirinha do São Francisco. 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Munic%C3%ADpio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Alagoas
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    Fotografia 1- Igreja Nova e municípios limites. 

 
     Fonte: Google Earth, 2018. 

 

Na localidade, a primeira comunidade quilombola é Palmeira dos Negros, na zona 

rural, distante da cidade 7 km e certificada em 02/03/2005. Segundo dados da Fundação 

Palmares, 220 famílias residem em Palmeira dos Negros. A comunidade Sapé, por sua vez, 

foi certificada em 19/11/2009, onde residem 100 famílias, também situada em zona rural, 

porém distanciada cerca de 20 km da cidade de Igreja Nova. Apesar disso, existem algumas 

características semelhantes em ambas as comunidades, dentre elas a presença de uma escola 

municipal (de ensino fundamental) e de uma unidade de saúde. O principal meio de transporte 

utilizado pelos moradores dessas comunidades ainda são os cavalos – embora algumas 

pessoas já façam uso da motocicleta. As habitações, na sua maioria, são feitas com tijolo sem 

reboco, cobertas com telhas, não existindo o fornecimento de água tratada para o consumo. 

Possuem, também, estabelecimentos para outras finalidades, como casa de farinha, bar e 

lanchonete e estabelecimento religioso (católico). Existem, ainda, em ambas as comunidades 

a prática da benzedeira e templos de umbanda, marcando, assim, as religiões de matriz 

africana. 
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Quanto à estrutura desta dissertação, ela é composta pela presente introdução e por 

cinco capítulos. No primeiro capítulo,aborda-se os aspectos metodológicos. Em sequência, 

osegundo capítulo -Plantas Medicinais e Políticas Públicas de Incentivo ao Uso de 

Medicamentos Fitoterápicos –, dedica-se à discussão teórica concernente à etnobotânica, para, 

posteriormente, debater o tema medicina tradicional e as plantas medicinais e finaliza tratando 

da Política Nacional de Plantas Medicinais. 

Já no terceiro capítulo - Quilombos -, inicia-se uma discussão acerca da Constituição 

de 1988 e discute acerca do processo identitário e político nas comunidades quilombolas, que 

perpassa pela titulação de seus territórios. Logo após, ressalta-se a Política Nacional de 

Atenção à Saúde da População Negra, bem como a relação dessa comunidade tradicional com 

as plantas medicinais. 

Seguidamente, o quarto capítulo - Caracterização dos Quilombos Sapé e Palmeira dos 

Negros – discorre-se, de maneira sucinta, sobre as duas comunidades remanescentes de 

quilombos do município de Igreja Nova-AL, seguida da descrição do campo e dos aspectos 

metodológicos da investigação (“O estar em campo: informantes, estratégias e instrumentos”). 

Após isso, no quinto capítulo – Análise de Discussão dos Resultados -, é apresentada 

uma exposição e discussão acerca dos resultados coletados em campo. 

Por último, as Considerações Finais. 

 

 

2 METODOLOGIA 

 

Para coleta dos dados foi utilizada uma entrevista semi-estruturada aplicada face a 

face, gravada em áudio, e observação participante, a fim de identificar a contribuição do saber 

popular acerca das plantas medicinais para com a sabedoria científica. Ademais, buscando a 

completude de informações, utilizaram-se recursos para captação de materiais audiovisuais 

(fotografias), produzindo, pois, um caderno de campo visual que permitiu o “retorno” ao 

campo por meio das imagens, foram realizadas ainda turnês-guiadas, nas quais os 

entrevistados fizeram uma caminhada pelo quintal de sua casa, mostrando e permitindo que 

fosse feita a coleta das plantas medicinais cultivadas no terreno.  Posteriormente, depois de 

coletadas, foram submetidas ao processo de prensagem. Em seguida, de secagem ao sol e, por 

último, realizou-se a preparação de exsicatas, que consiste em fixar as amostras em um papel 

do tipo vergê e anexar uma ficha de identificação no canto inferior direito. Este procedimento 

baseia-se na identificação da espécie através de dados, como: nome popular, nome científico, 
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data da coleta, época da coleta, coletor, comunidade coletada, indicação, parte coletada, cor e 

cheiro.   

Mostrar plantas in situ, parte de plantas frescas, ou ainda, partes destacadas em 

pequenas exsicatas, são ferramentas cada vez mais utilizadas em etnobotânica, uma vez que se 

quer obter informações e resgatar o uso destas por comunidades tradicionais, e, para tanto, ter 

a certeza de que o pesquisador e o membro da comunidade estão se referindo ao mesmo 

vegetal (ALBUQUERQUE et al, 2008). 

Nesse estudo, a identificação das espécies foi efetuada pelos pesquisadores do herbário 

MAC, do Instituto de Meio Ambiente de Alagoas, e pelo valoroso auxilio do professor e 

curador do herbário ARA da Universidade Federal de Alagoas- Campus de Arapiraca 

Henrique Costa Hermenegildo da Silva, assim como foram utilizadas, também, literaturas 

especializadas no assunto, como Albuquerque (2002), Amorozo (2002) e Santos (2012). 

Além disso, durante as visitas-guiadas, os participantes discorriam sobre a indicação 

do uso daquela planta, tal como a forma de preparo, a parte utilizada da planta, a quantidade 

da parte da planta que deve ser utilizada para consumo e a dosagem (copo, colher, gotas, um 

punhado). Por conseguinte, os dados foram sistematizados para fins de organização em um 

quadro adaptado, tendo como referência o modelo desenvolvido por Macedo e Ferreira (2004) 

em seu trabalho de campo sobre Plantas medicinais usadas para tratamentos dermatológicos, 

em comunidades da Bacia do Alto Paraguai, Mato Grosso. 

 

 

Quadro 1- Dados referentes aos recursos vegetais utilizados para fins medicinais. 
 

Fonte: A autora (2017) adaptado de Macedo e Ferreira, 2004. 

 

Nomes 

Populares 

citados 

na 

entrevista 

(caso 

exista 

mais de 

um nome 

anotar) 

 

Indicações 

 

Parte utilizada  

da planta 

Local de 

aquisição da 

planta  

Forma de 

preparo   

Quantidade 

da parte 

utilizada 

adicionada 

para o 

tratamento 

Como 

usar 

(um 

copo, 

gotas, 

um 

punhado) 

 

 

 

 

  

Indicou 

esse uso 

para  

crianças, 

adultos, 

ou 

idosos; 
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O método da etnografia foi utilizado porque permite compreender os aspectos sociais e 

culturais de fenômenos relacionados a um grupo social específico, baseado em pesquisa de 

dados qualitativos coletados pelo pesquisador em campo, que advêm da interação direta e 

contínua do pesquisador com o objeto de estudo.Segundo Geertz (1989), fazer etnografia é 

como “construir uma leitura” de um manuscrito estranho que possui incoerências e exemplos 

transitórios, assim, depreende-se que a etnografia parte da postura teórica descritiva das 

realidades sociais e de sua produção visando à elaboração de teses.  

A partir disso, foram convidados a participar da pesquisa não só indivíduos da 

comunidade que empregam o tratamento tradicional para as suas doenças, mas também 

aqueles que possuem conhecimentos a respeito das plantas medicinais - fazendo uso desses 

fitoterápicos para terapêutica das pessoas pertencentes à comunidade, como parteiras, 

raizeiros, benzedeiras, garrafeiros, assim como também os usuários dessa prática cultural.  

Este estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do 

Centro Universitário Tiradentes-AL segundo a Resolução do CNS 466/12, número do CAAE 

– 78540717300005641, atendendo às exigências éticas, esta pesquisa contou com a obtenção 

do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

Além disso, cada participante foi adequadamente informado sobre as finalidades, os 

métodos, os benefícios esperados, os possíveis riscos e sobre o desconforto que a pesquisa 

poderia trazer e foi assegurado ao participante o anonimato, além da ciência do seu direito de 

sair da pesquisa a qualquer momento. 

Após a coleta dos dados, os mesmos foram submetidos ao método de análise de 

conteúdo segundo Bardin (2004), que consistenum conjunto de técnicas de análise das 

comunicações, visando obter procedimentos sistemáticos objetivos de descrição do conteúdo 

das mensagens. Seu emprego terá como intuito metodizar o material encontrado, mediante a 

definição de categorias que ordenem os dados e possibilitem o seu estudo e, posteriormente, a 

produção de conhecimento.  

Nesse contexto, a análise de conteúdo foi utilizada porque é uma técnica para ler e 

interpretar o conteúdo de toda classe de documentos, um trabalho de compreensão, 

interpretação e inferência mais aprofundado dos fenômenos, que, quando analisados 

adequadamente, abrem as portas do conhecimento referente aos aspectos e fatos da vida 

social; ademais, têm sido cada vez mais valorizada nas abordagens qualitativas. 

As perguntas da entrevista foram elaboradas com o objetivo de coletar informações 

sobre as seguintes temáticas: plantas mais utilizadas no tratamento de suas doenças; formas de 

administração das plantas; crenças, sentidos, valores que incidem sobre a utilização das 
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plantas como terapêutica; atitudes e significados que atuam na promoção da saúde da 

comunidade e opiniões acerca dos medicamentos advindos da indústria farmacológica. Dessa 

maneira, o material colhido nas entrevistas norteou a divisão de categorias para análise, o que 

permitiu alcançar os objetivos propostos nessa pesquisa. 

 

  



24 
 

3 PLANTAS MEDICINAIS E POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCENTIVO AO USO DE 

MEDICAMENTOS FITOTERÁPICOS 

 

3.1 CAMINHOS DA ETNOBOTÂNICA 

 

A etnobotânica é uma disciplina científica que não tem sido sistematizada e 

formalizada como outras ciências já estabelecidas (ALBUQUERQUE, 2002). Apesar de sua 

teoria ser recente, a prática da etnobotânica é antiga, pois diferentes estudos demonstram que 

sua história remonta às relações entre os seres humanos e as plantas (HAMILTON et al, 

2003). 

Essa inter-relação entre humano e meio ambiente é confirmada no decorrer da história, 

com as antigas civilizações como as dos babilônios, assírios, hebreus, gregos, egípcios, 

chineses, africanos, onde estes detinham grande conhecimento acerca dos potenciais dos 

vegetais. Deste saber-fazer cita-se a herança grega na obra De Materia Medica, escrita no ano 

78 d.C. considerada o primeiro tratado de fitoterapia do ocidente, contendo 600 espécies 

vegetais descritas e suas prioridades terapêuticas (LUCCIONI, 1999; ALMEIDA, 2003; 

NEPOMUCENO, 2003). 

Já entre os povos africanos, as plantas também eram utilizadas no tratamento de 

enfermidades, assim como em rituais de candomblé, nos quais eram utilizadas plantas que 

facilitariam a comunicação com guias espirituais (CAMARGO 1988 apud RODRIGUES e 

CARLINI, 2003). No Brasil, as cartas escritas por Nóbrega e Anchieta continham as 

observações e documentações sobre os usos das plantas pelos mais diferentes povos 

(MEDEIROS, 2009). 

A etnobotânica, segundo Schultes e Reis (1995), foi referida pela primeira vez pelo 

botânico Harshberger, que, em 1896, definiu-a como o estudo da inter-relação existente entre 

os povos nativos e as plantas, bem como a sua utilização por esses povos.  Em 1930, seguindo 

a mesma direção, deu-se início a Etnohistória, criada por Fritz Röck e o seu grupo de estudo, 

definindo-a como o estudo etnográfico das culturas e dos costumes nativos de grupos 

culturais diversos (SCHULTES; REIS, 1995). Posteriormente, diversas outras entraram nas 

etnociências, como Etnozoologia, Etnoagricultura, Etnofarmacia, etc.  

Do mesmo modo que todas as ciências sociais em seus primórdios, a antropologia 

também empregou uma metodologia influenciada pelas ciências da natureza, sobretudo a 

biologia. Ao passo que os biólogos buscavam entender o funcionamento e a função dos 

órgãos dos seres vivos, os antropólogos procuravam identificar cada instituição (a família, o 
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direito, a religião etc) que compunha o corpo das sociedades humanas e que função ou 

funções estas instituições desempenhavam na sociedade (SIMONARD, 2017). 

Sabe-se, pois, que o prefixo etno procede do grego ethnos, que indica a identidade de 

origem e condições socioculturais, incluindo, para tanto, a identidade de crenças, do 

sentimento de valor cultural, tradicional, sentimental, símbolos, mitos, ritos, morais, 

linguagem, códigos, ideias, procedimentos e práticas (ROSA; OREY, 2014). 

No que tange às etnociências, leva-se em consideração a interligação de saberes locais 

com seu entorno. Ou seja, avalia-se a compreensão e interconexão com a diversidade do 

conhecimento aplicado à complexidade da vivência dos povos e sua importância na 

sustentabilidade cultural. Sendo assim, ao pesquisador cabe entender esse conhecimento 

baseado nas diversas áreas de informação, saindo da sua zona de conforto a fim de obter 

noções estruturadas sobre o assunto de interesse. Sua função, portanto, não é entender a 

origem do porquê, e sim seu status quo para quem o vê (ALVIM, 2014). 

Logo, as diferentes conceituações de etno se direcionam para o entendimento e a 

compreensão dos objetos de estudo que constituem as ideias, os procedimentos, as práticas e 

as dimensões de espaço e tempo desenvolvidas pelos membros de grupos culturais distintos. 

Sua proposta é, na verdade, identificar essa diversidade gerada pelo isolacionismo e a 

necessidade de aplicação do recurso na sustentabilidade, seja do indivíduo ou coletividade. 

 

Davis (1995) afirma que a etnobotânica tem suas raízes nas numerosas observações 

dos colonizadores, viajantes, missionários, naturalistas, médicos, antropólogos e botânicos 

sobre o uso de plantas. Logo, da mesma maneira que a maioria das ciências, a antropologia 

também utilizou uma metodologia influenciada pelas ciências da natureza, sobretudo a 

biologia. 

Nesse âmbito, a Etnobotânica é considerada um dos campos de estudo da Etnobiologia 

que se propõe a compreender como ocorre a percepção humana acerca dos recursos naturais, 

os sistemas de classificação que determinadas culturas possuem a respeito do mundo vivo e 

que processos orientam essa classificação (BEGOSSI, 2004). 

Ademais, para Posey (1987), a Etnobiologia é o estudo do papel da natureza no 

sistema de crenças e de adaptação do homem a determinados ambientes. Neste sentido, 

relaciona-se com a ecologia humana, enfatizando as categorias e conceitos cognitivos 

utilizados pelos povos em análise. 

Essa terminologia surgiu com a linha de pesquisa conhecida como etnociência, que 

ganhou impulso a partir de 1950com alguns autores norte-americanos que começaram a 
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desenvolver pesquisas, principalmente junto a populações autóctones da América Latina. À 

princípio, os estudos da etnociência voltaram-se para análises de aspectos das classificações 

de folk etnoclassificações. Hunn (1984) defende que a classificação folk, especialmente a 

classificação de animais e plantas, é uma construção cultural, particularista, isto é, própria a 

cada grupo humano. 

Para Albuquerque (2002), a etnobiologia executa um papel de intermediadora entre 

diferentes culturas, visto que o pesquisador etnobiólogo pertence a uma cultura e o indivíduo 

estudado pertence à outra. Dessa forma, essa ciência, bem como seus campos de atuação, 

aproximam socialmente esses dois indivíduos pertencentes a realidades distintas, 

conscientizando-os acerca da compreensão e do respeito mútuo entre os povos. 

Segundo Maciel et al, 

 
Desde então, várias definições podem ser encontradas para Etnobotânica. Dentre as 

mais recentes destacam-se: a) “disciplina que se ocupa do estudo e conceituações 

desenvolvidas por qualquer sociedade a respeito do mundo vegetal” - engloba a 

maneira como um grupo social classifica as plantas e a utilidade que dá a elas; b) 

“verdadeira botânica científica voltada para o hábitat e uso de uma etnia específica”- 

sendo realizada por alguém treinado em botânica científica, que efetuaria 

correspondências entre a classificação científica ocidental e local; c) “ciência 

botânica que possui uma etnia específica”- vê a cultura de uma sociedade como tudo 

aquilo que alguém tem que saber ou crer, a fim de operar de forma aceitável para 

seus membros (MACIEL et al, 2002, p. 429). 

 

Destaca-se, neste âmbito, a figura de Carl Linnaeus, botânico, médico e zoólogo. A 

partir dos seus trabalhos Fundamenta Botanica (1735) e Philosophia Botanica (1751), inicia-

se a história da Etnobotânica. Seus diários de viagens continham dados referentes às culturas 

visitadas, os costumes de seus habitantes, além das formas de utilização das plantas e 

taxonomias (PRANCE, 2000). 

Nessa perspectiva, o etnobotânico registra os sistemas vernaculares, recolhendo os 

nomes populares e os etnômios - o termo próprio dado por um determinado grupo étnico para 

cada planta. Ademais, ocorre também a coleta para sua determinação científica (taxonomia) e 

atribuição do nome cientifico, sendo essa uma exigência para dar ao relato o valor cientifico 

que merece (ALBUQUERQUE, 2002).Desse modo, a Etnobotânica é a ciência que se 

apresenta e se preocupa em estudar as inter-relações, passadas e presentes, que se estabelecem 

entre as pessoas e as plantas em sua dimensão botânica, antropológica, ecológica e cultural 

(PRANCE, 2000). Para Albuquerque, Lucena e Alencar (2008), a etnobotânica não possui 

uma estrutura conceitual estabelecida que defina seus métodos; ela se sustenta em conceitos 

antropológicos, botânicos e ecológicos. 
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Quadro 2- Aproximação da visão ecológica com a antropologia. 

Contextos Visão Biológica Visão Antropológica 

Ecossistema Compreende a interação 

entre os componentes 

bióticos e seu ambiente 

físico, e ambos se 

influenciam pela estabilidade 

ao longo do tempo. 

Conceito utilizado para 

definir o espaço utilizado 

pelo ser humano. 

 

Plantas Medicinais Vegetais dotados de 

características químicas que 

os mantêm vivos e 

protegidos de outros seres.  

Plantas para as quais o ser 

humano emprega uma 

utilização cultural voltada 

para a saúde. 

Território Área espacial onde um 

animal ou grupo defende 

como uma reserva exclusiva. 

Espaço transformado pelo ser 

humano que assegura a 

produção econômica, política 

e cultural. 

Cultura Desenvolvimento e evolução 

de um determinado 

organismo. 

Teia de significados 

construída pelo ser humano 

que orienta a sua existência. 

Indivíduo Embora seja um organismo 

único, ele pode ser visto 

simultaneamente como um 

ser passivo e ativo dentro de 

seu ecossistema. 

A antropologia trabalha com 

o conceito sujeito. Ou seja, 

todo ser humano.  

Fonte: ALVIM, 2017 com alterações pela autora. 

 

Cronologicamente, a utilização de plantas pelos indivíduos existe desde a pré-história 

e transcorre até os dias atuais, fazendo, portanto, parte do conjunto de fatores que garantiram 

e garantem a sobrevivência dos seres que habitam no planeta. Nesse segmento, os primeiros 

estudos botânicos buscavam classificar os vegetais de acordo com suas características e 

utilidades (MERÉTIKA, 2008). Dessa forma, o conhecimento sobre as plantas pode resultar 

tanto de pesquisas voltadas para a sistematização das informações acercado uso de espécies 

por sociedades presentes, quanto da investigação das interações entre as sociedades humanas 

e plantas na história (MEDEIROS, 2009). Compreende-se, assim, a relevância de pesquisas 
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etnobotânicas, haja vista que servem como guia para identificação de práticas adequadas no 

manejo das plantas. Além disso, a vivência das sociedades humanas tradicionais pode 

embasar estudos sobre o uso correto da biodiversidade, incentivando não apenas o 

levantamento das espécies, mas também contribuindo para sua conservação (FONSECA-

KRUEL, PEIXOTO, 2004). 

Essa ciência dotada de interdisciplinaridade permite demonstrar como fatores culturais 

e ambientais se integram, bem como as concepções desenvolvidas por várias comunidades 

humanas sobre as plantas e sobre o aproveitamento que se faz delas (ALBUQUERQUE; 

LUCENA; ALENCAR, 2008; ALCORN, 1995; BEGOSSI, 1999; OLIVEIRA et al., 2009). 

Nessa perspectiva de caminhos que adentram outras áreas de conhecimento, Albuquerque 

(2012) considera a etnobotânica uma ciência de cunho multidisciplinar situada entre a 

botânica e antropologia cultural, tendo seu reconhecimento como disciplina científica, ramo 

teórico e prático da botânica.  

Mais ainda, Crepaldi (2007) relata que a etnobotânica é, continuadamente, destaque no 

mundo devido ao aumento no interesse das indústrias pelos novos recursos patenteáveis. Isso 

porque esse conhecimento da biodiversidade regional auxilia na manutenção do ambiente, o 

que proporciona uma reintegração do homem com sua pluaridade cultural nesse segmento. 

Mesmo com a complexidade e diversidade temática que permeia a investigação 

etnobotânica moderna, vários estudos desse campo do conhecimento vêm sendo 

desenvolvidos, e entre suas principais motivações incluem-se os temas sobre as origens das 

plantas cultivadas, a história da domesticação, as plantas medicinais e a busca por plantas 

úteis. Dessa forma, afirmam Macêdo et al: 

Para resgatar o conhecimento tradicional a respeito desses vegetais e seus usos, a 

etnobotânica de plantas medicinais tem sido objeto de estudo em todo o mundo: 

Camejo- Rodrígueset al. (2003) em Portugal; De-la-Cruz et al. (2007) no Peru; 

Macia et al. (2005) na Bolívia; Scarpa (2009) na Argentina; Guarrera (2005) na 

Itália, Frei et al. (1998) no México, entre outros trabalhos, inclusive em outras partes 

do mundo (MACÊDO et al., 2015, p. 492). 

 
Neste contexto, os estudos etnobotânicos revestem-se de particular importância, 

reforçando o processo de re-humanização, pois abrange não apenas o nível utilitário das 

plantas, mas também o cultural, o social e o ecológico, demonstrando que a flora é um 

importante elemento no processo de uma sociedade. 
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3.2 AS PLANTAS MEDICINAIS E A MEDICINA TRADICIONAL 

 

Em todo o mundo, a Medicina Tradicional (MT) continua a ser o principal pilar da 

prestação de serviços de saúde ou seu complemento. Historicamente, a MT tem sido usada 

para manter a saúde, prevenir e tratar doenças, especialmente doenças crônicas. Em alguns 

países, a medicina tradicional ou o medicamento não convencional é chamado de medicina 

complementar (OMS, 2013). 

Desde a década de 1970, a Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda que os 

estados nacionais integrem aos seus sistemas de saúde oficiais as medicinas tradicionais 

(MT). Em 1978, a Declaração de Alma-Ata, reconheceu que os praticantes das medicinas 

tradicionais podem colaborar nos cuidados primários de saúde, desde que devidamente 

treinados para trabalhar e responder às necessidades de saúde das comunidades. Porém, 

somente em 2002 a OMS, ao publicar o documento Estratégias da OMS Sobre a Medicina 

Tradicional, 2002-2005, define as diretrizes para o estabelecimento de relações de cooperação 

entre os sistemas oficiais de saúde e os praticantes da MT como forma de ampliar a cobertura 

e o acesso da população dos países em desenvolvimento aos serviços de atenção primária à 

saúde. 

Em 2002, a OMS estabeleceu sua primeira e abrangente estratégia para a medicina 

tradicional, que se destina a dar assistência aos países para:  

• Desenvolver políticas nacionais de avaliação e regulação da prática da 

Medicina Tradicional/Medicina Complementar e Alternativa.  

• Criar uma base de evidências mais forte para a qualidade, eficácia e 

segurança dos produtos e práticas da Medicina Tradicional/Medicina 

Complementar e Alternativa.  

• Certificar-se sobre a disponibilidade e acessibilidade da Medicina 

Tradicional/Medicina Complementar e Alternativa, incluindo ervas 

medicinais essenciais.  

• Promover o uso terapêutico sólido da Medicina Tradicional/Medicina 

Complementar e Alternativa por provedores e consumidores 

• Documentar a medicina tradicional e seus remédios (OMS, 2002). 

 

Com esse documento, procura-se estimular os Estados nacionais a regular, disciplinar 

e controlar as Medicinas Tradicionais, uma vez que elas se apresentam como alternativas de 

baixo custo dotadas de grande potencial de desenvolvimento econômico. 

Assim, nesse mesmo documento definiu-se a Medicina tradicional como: 
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Um conjunto de práticas, enfoques, conhecimentos e crenças sanitárias diversas que 

incorporam medicinas baseadas em plantas, animais e/ou minerais, terapias 

espirituais, técnicas manuais e exercícios aplicados de forma individual ou em 

combinação para manter o bem-estar, além de tratar, diagnosticar e prevenir 

enfermidades (OMS, 2002, p.33). 

 

Mas, para tornar oficialmente válida essa prática tradicional, é necessária a superação 

de inúmeros desafios, sobretudo a falta de evidências clínicas sobre a MT. Desse modo, a 

OMS (2002) atribui à ciência o papel de identificar e aprimorar as terapêuticas eficazes 

através de um processo de depuração dos aspectos culturais que as impregnam. Ou seja, para 

que as MTs possam ser integradas aos sistemas nacionais de saúde, elas precisam ser 

aperfeiçoadas e validadas pela ciência biomédica. Entretanto, o interesse em MT aponta para 

além dos produtos e abrange também as práticas e os profissionais de saúde. No Brasil, as 

políticas públicas que tratam de temas associados às medicinas tradicionais estão em sintonia 

com o conceito e a perspectiva desenvolvidos pela OMS. Dentre elas está a Política Nacional 

de Práticas Integrativas e Complementares e a Política Nacional de Plantas Medicinais e 

Fitoterápicos. 

No que concerne à MT, quase a totalidade dos medicamentos é preparado a partir de 

produtos naturais, sendo as plantas usadas como a principal fonte de matéria-prima, 

(FIGUEIREDO, 2002). Tal constatação é facilmente comprovável nas pesquisas feitas nos 

diários de viagens pertencentes aos naturalistas europeus que percorreram Minas Gerais no 

século XIX, (FIGUEIREDO, 2002) 4. Vale salientar que esse conhecimento sobre plantas 

medicinais significa, muitas vezes, o único recurso terapêutico ao qual muitas comunidades 

tradicionais e grupos étnicos têm acesso ainda hoje nas regiões mais pobres do país e até 

mesmo nas grandes cidades brasileiras. Devido a isso, é comum encontrar-se plantas 

medicinais comercializadas em feiras livres e mercados populares ou encontradas em quintais 

residenciais (MACIEL et al, 2002). 

Nesse segmento, o tratamento feito com uso de plantas medicinais é denominado 

fitoterapia e os fitoterápicos são os medicamentos produzidos a partir desses vegetais. Várias 

partes de uma dada espécie (brotos, caule, folha, flor, fruto, raízes) podem ser utilizadas como 

finalidade terapêutica, e o produto final medicamentoso é apresentado de diversas maneiras: 

chá, ampolas, comprimidos, cápsulas, óleos essenciais, tinturas, contando também com 

cremes e pomadas para uso externo (FONSÊCA, 2005). 

                                                 
4Como os diários de J. Mawe (1764-1829), J.B. Spix (1781-1826) & K.F. vonMartius (1794-1868), A. Saint-

Hilaire (1779-1834), J.E. Pohl (1794-1868), G.H. Langsdorff (1794-1844) e R.Burton (1801-1865) 

(FIGUEIREDO, 2002). 
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Além do consumo, o uso dos vegetais também é importante para a pesquisa 

farmacológica e o desenvolvimento de drogas, não somente quando seus constituintes são 

usados diretamente como agentes terapêuticos, mas também como matérias-primas na síntese 

ou modelos para compostos farmacologicamente ativos (WHO, 1998). 

Então, sobre o ponto de vista da gestão e do marco regulatório, os fitoterápicos estão 

inseridos no amplo setor da biotecnologia, e é dentro dessa perspectiva que têm sido tratados 

pelo Estado brasileiro nos últimos anos, sob o âmbito do Ministério da Ciência e da 

Tecnologia. Essa normatização do registro de medicamentos fitoterápicos está situada na 

esfera do Ministério da Saúde, por meio de resolução da ANVISA, a Resolução de Diretoria 

Colegiada/RDC n°. 17, de 24 de fevereiro de 2000. 

Siani (2003) formula a partir das definições da RDC n°.17, e das exigências 

específicas para registro do medicamento tradicional junto à Vigilância Sanitária, três fases de 

desenvolvimento dos fitomedicamentos:  

1º) A fase botânico-agronômica, que inclui o listagem, a coleta e o manejo, e que 

apresenta dificuldades como a não-disponibilidade de informações sistematizadas sobre 

levantamentos florísticos e fitossociológicos (faltam inventários de ocorrências de espécies); 

alta insuficiência de dados sistematizados em etnobotânica, etnofarmacologia e práticas 

médicas tradicionais e populares; processo demorado de licenciamento para coleta; 

incompatibilidade da mão-de-obra disponível frente à demanda existente; carência de 

taxonomistas e de acesso a especialistas, bem como de noções científicas básicas para o 

manejo sustentável, além de insuficiência de capacitação e treinamento e da baixa 

qualificação do coletor e produtor;  

2º) A fase químico-farmacêutica, referente aos procedimentos químicos e de 

formulação, que enfrenta problemas como insuficiência (ou mesmo ausência) de 

Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) qualificados para extração; dificuldades relativas 

à engenharia de extração (equipamentos, tecnologia etc.); problemas técnico-burocráticos nas 

atividades de fracionamento, isolamento e identificação de princípios ativos e no controle 

químico e microbiológico dos extratos e frações (indisponibilidade de padrões de referência, 

armazenamento do extrato, resíduos e contaminações); falta de profissionais qualificados; 

ausência de parâmetros normativos de estabilidade de produtos etc.; 

3º) E, por último, a fase biomédica, abarcando os processos de farmacologia, 

toxicologia e clínica, tendo como principais entraves as dificuldades de comprovação da 

eficácia e segurança de uso, o que envolve farmacologia pré-clínica (testes in vitro e in vivo) e 

clínica (pessoas); a inadequação e a insuficiência de laboratórios, assim como de padrões 
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claros para a relação entre o público e o privado; ausência de práticas na troca de informação 

técnico-científica; dificuldades com relação ao suprimento de animais para testes e ao 

estabelecimento de definições terapêuticas (doses, órgãos alvo de toxicidade, efeitos 

colaterais etc.). 

Tomazzoni; Negrelle; Centa (2006), em seu trabalho, destacam os fatores pertinentes 

que fomentam o uso de plantas medicinais pelas pessoas, sendo estes: os altos custos dos 

medicamentos industrializados, acessibilidade prejudicada aos serviços de saúde, assim como 

a falta de fármacos nesses serviços e, além disso, uma tendência atual dos consumidores para 

utilizar produtos de origem natural. Portanto, a MT continuará um sistema de cuidados de 

saúde muito acessível, especialmente nas áreas rurais e comunidades ditas tradicionais, onde a 

cobertura dos sistemas nacionais de saúde continua escassa, deficiente ou praticamente 

inexistente. 

 

3.3 BREVE REVISÃO BIBLIOGRÁFICA SOBRE PLANTAS MEDICINAIS 

 

Em seu trabalho, Santos et al (2012) descreveram a prevalência do uso de plantas 

medicinais consideradas hipoglicemiantes por pacientes diabéticos atendidos pelo programa 

HIPERDIA na Estratégia de Saúde da Família, no município de Vitória de Santo Antão – PE, 

onde foram citadas 35 plantas diferentes, prevalecendo a pata de vaca (Bauhinia sp), com 

16,8%, seguida pela azeitona roxa (Syzygiumjam bolanum). 

Em Cogui ou Kaggaba na bacia do rio Palomino, Sierra Nevada de Santa Marta 

(Colômbia), Carbonó-Delahoz e Dib-Diaz-granados (2013) registraram o conhecimento 

tradicional dos sacerdotes-chefes dos Mamos sobreas plantas medicinais utilizadas, tendo 

como resultado que 89% das plantas utilizadas é obtido a partir de espaços selvagens, 

sugerindo amplo conhecimento da diversidade da flora local e do exercício de uma prática 

etnomedicinal. 

Pasquini; Sanches-Ospina e Mendoza (2014) realizaram uma pesquisa etnobotânica 

que teve como objetivo contribuir para a identificação do conhecimento das comunidades 

negras da Costa do Caribe colombiano com respeito ao uso dos sistemas de gerenciamento de 

produção e plantas comestíveis tradicionais.  

Macedo e Ferreira (2004) identificaram plantas com potencial dermatológico 

utilizadas pelas comunidades tradicionais e rurais no Estado do Mato Grosso e registraram 36 
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espécies utilizadas no tratamento de doenças como afecções, feridas e úlceras, erisipelas, 

herpes labial e verrugas. 

Hirán et al (2012), em seu trabalho, teve como propóstio explicar os resultados do 

estudo fitoquímico das partes aéreas frescas da espécie Phania matricariodes (Spreng Griseb) 

que era amplamente utilizado pela população cubana para problemas dermatológicos e 

distúrbios digestivos. Assim, concluíram que os principais componentes das partes aéreas são 

compostos fenólicos, taninos, flavonóides, alcalóides, compostos de lactona, triterpenos ou 

esteróides, terpenos e ácidos orgânicos que podem estar relacionadas com a atividade anti-

inflamatória e antiespasmódica. 

No que tange à produção de artigos referentes às plantas medicinais e à fitoterapia, 

podem ser encontrados aqueles que abordam a implementação da PNPMF (FIQUEREDO; 

GURGEL; GURGEL JUNIOR, 2014), as experiências de uso da fitoterapia nos serviços de 

saúde (FEITOSA et al, 2016) ou aspectos da fitoterapia que têm importância para sua 

legitimação juntos aos diversos atores envolvidos na efetivação da política (SOUZA et al, 

2016).  

Todavia, outros artigos (SANTOS et al., 2014; PIRIZ et al. 2014) abordam aspectos da 

fitoterapia que não estão relacionados à política, como aqueles que tratam dos constituintes 

químicos das plantas medicinais, indicações terapêuticas e levantamento de espécies vegetais 

utilizadas por determinadas populações. 

Alguns estudos, como o da Caccia-Bava et al (2017), são realizados para observar a 

utilização da fitoterapia. Nesse trabalho, os autores tiveram como objetivo descrever a 

utilização e a disponibilidade de medicamentos fitoterápicos e plantas medicinais nas 

unidades de atenção básica do estado de São Paulo. Observou-se, pois,que a disponibilidade 

da fitoterapia é maior em municípios mais populosos e com melhores condições sociais e 

econômicas. Além disso, foi constatado que medicamento fitoterápico industrializado tem 

sido mais utilizado do que a droga vegetal ou medicamento fitoterápico manipulado. 

Porém, a cadeia de produção dos produtos fitoterápicos continua apresentando um 

baixo nível de competitividade. Rodrigues (2016) aponta, em seu estudo, que o Brasil ainda 

não conseguiu desenvolver uma indústria fitoterápica própria, embora possua grande 

biodiversidade e publique vários estudos sobre o assunto. Por causa disso, acaba importando 

produtos fitoterápicos da China e Índia, enquanto laboratórios estrangeiros patenteiam 

complexos fitoterápicos à base de plantas brasileiras.  

Souza et al (2016) tiveram como objetivos conhecer o processo de trabalho dos 

enfermeiros da atenção primária em relação à Política Nacional de Plantas Medicinais e 



34 
 

Fitoterápicos/PNPMF, tal como identificar as possibilidades de viabilização dessa política. 

Pôde-se verificar, nesse estudo, que os enfermeiros têm pouco conhecimento sobre a PNPMF 

no seu processo de trabalho, aspecto que precisa ser melhor analisado e compreendido por 

todos os atores sociais, isto é, tanto pelos profissionais da saúde, quanto por gestores, 

educadores e usuários da rede de atenção. 

Nascimento et al (2016) verificaram se os profissionais de nível superior, ligados a 

Estratégia de Saúde da Família (ESF) do Município de Petrolina-PE percebem a importância, 

utilização e indicações de Plantas Medicinais e Fitoterápicos. Posteriormente, concluíram que 

apesar de alguns profissionais afirmarem que prescrevem fitoterápicos, o resultado foi 

conflitante, e pôde-se denotar que uma grande parte não está preparada para repassar 

informações sobre o uso de plantas medicinais ou prescrever fitoterápicos para população, 

necessitando, portanto, de uma capacitação. 

Machado; Czermainski, e Lopes (2012) conheceram o ambiente entre gestores para a 

inclusão de fitoterápicos na assistência. Para tanto, descreveram as percepções de 

coordenadores de unidades de saúde sobre as práticas integrativas, concluindo, assim, que 

esses profissionais, do mesmo modo que acontece entre os usuários, buscam terapias que 

melhorem o quadro de saúde, demonstrando, assim, que há uma boa probabilidade de 

aceitação quanto à implementação fitoterápica na rede de APS do município em questão; 

contudo, revelou a necessidade de capacitação dos trabalhadores do SUS acerca das terapias 

integrativas e complementares. 

Bruning; Mosegui e Vianna (2012) analisaram não apenas o conhecimento de 

gestores, mas também dos profissionais de saúde que atuam na atenção primária (APS), sobre 

fitoterapia, nos municípios de Cascavel e Foz do Iguaçu, Paraná. Também constataram, ao 

final do seu estudo, que para instituir a fitoterapia nas UBS é necessário capacitar os 

profissionais quanto ao tema, desde o cultivo até a prescrição, melhorando o uso racional 

desses medicamentos, além disso, reforçaram a importância da inclusão desses conhecimentos 

nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

Essa questão da inclusão no ensino acercada temática das plantas medicinais e 

fitoterápicos é levantado por Feitosa et al (2016), quando objetivaram verificar a opinião de 

acadêmicos da Saúde sobre a inserção do conteúdo fitoterapia nos cursos de graduação 

(enfermagem, medicina e odontologia). A partir disso, concluíram que os estudantes são 

favoráveis à inserção da matéria fitoterápica no currículo da graduação, embora desconheçam 

a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares/PNPIC regulamentada para o 

contexto do sistema de saúde brasileiro. 
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3.4 POLÍTICA NACIONAL DE PLANTAS MEDICINAIS 

 

O Brasil é considerado um dos países com maiores perspectivas para a exploração 

econômica da biodiversidade do planeta, tendo o maior número de espécies animais e 

vegetais. Grande parte das plantas existentes é encontrada nos países tropicais e estima-se que 

aproximadamente 25% das espécies ocorram originalmente no Brasil (RODRIGUES, 2016). 

Ao discorrer sobre esta abordagem das plantas medicinais e fitoterápicos, vale 

ressaltar que o Ministério da Saúde aprovou em 2006 a Política Nacional de Plantas 

Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF), que se constitui não só como parte essencial das 

políticas públicas de saúde, meio ambiente, desenvolvimento econômico e social, mas 

também como um dos elementos fundamentais para transversalidade na implementação de 

ações capazes de promover melhorias na qualidade de vida da população brasileira (BRASIL, 

2006). 

Ao pensar na construção dessa política, o Governo não procurou negar o modelo 

convencional de tratamento baseado na utilização de medicamentos industrializados, mas sim 

ampliar a oferta para os usuários do SUS de uma prática complementar, ou seja, apresentar 

outras opções de tratamento. 

É possível, assim, perceber que as políticas públicas são objeto de estudo 

multidisciplinar, ainda que pertençam a uma subárea do conhecimento da Ciência Política. 

Sobre o termo Política Pública, várias definições são relatadas na literatura, porém 

citaremos aqui a de Laswell (1936), considerado um dos “pais” fundadores da área de 

políticas públicas. Dessa maneira, Laswell propõe que as decisões e análises sobre a política 

implicam responder às seguintes questões: quem ganha o quê, por quê e que diferença faz. 

Assim, ela é vista como um campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, “colocar o 

governo em ação” e/ou analisar essa ação e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou 

curso dessas atuações. Deste modo, o entendimento do que são políticas públicas, como atuar, 

agir, decidir e implementar reflete a visão de Estado e do projeto de governo vigente na sua 

definição, e nesse, a relação estabelecida com outros atores junto ao processo de decisão e 

construção. O governo é o locus onde os embates em torno de preferências, interesses e ideias 

se desenvolvem (SOUZA, 2006). 

Uma sequência de eventos no processo histórico ao longo dos anos, marcou e 

colaborou para criação da PNPMF, dentre eles a Conferência Internacional sobre Atenção 

Primária em Saúde em Alma-Ata. A Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Fundo das 
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Nações Unidas para a Infância (UNICEF) promoveram essa Conferência devido à 

necessidade de uma intervenção urgente dos governos, profissionais das áreas de saúde e 

desenvolvimento, bem como da comunidade mundial para proteger e fomentara saúde dos 

povos no mundo. Nessa Conferência, é recomendado aos estados-membros proceder a:  

Formulação de políticas e regulamentações nacionais referentes à utilização de 

remédios tradicionais de eficácia comprovada e exploração das possibilidades de se 

incorporar os detentores de conhecimento tradicional às atividades de atenção 

primária em saúde, fornecendo lhes treinamento correspondente (OMS, 1979 apud 

BRASIL, p.11, 2006). 

 

Em seguida, a criação do Programa de Medicina Tradicional, no final da década de 70, 

que recomendou aos estados-membros o desenvolvimento de políticas públicas visando à 

viabilização da integração da medicina tradicional e da medicina complementar alternativa 

nos sistemas nacionais de atenção à saúde, assim como à conscientização acerca do uso 

racional dessa incorporação (BRASIL, 2006).  

Na Assembléia Mundial de Saúde, em 1987, reiteraram-se as recomendações feitas 

pela Alma-Ata, contando com a presença de 700 participantes, representantes de 134 países, 

de 67 organismos internacionais e de diversas organizações não governamentais, também 

recomendou-se enfaticamente aos estados-membros a tomada de iniciativa referente a 

programas amplos concernentes à identificação, avaliação, ao preparo, cultivo e conservação 

de plantas usadas em medicina tradicional. Além disso, alertou-se quanto à qualidade das 

drogas derivadas de medicamentos tradicionais extraídas de plantas pelo uso de técnicas 

modernas e aplicação de padrões apropriados, tal como o emprego de boas práticas de 

fabricação (BRASIL, 2006). 

Para mais, em 1982 ocorreu a implantação do Programa de Pesquisa de Plantas 

Medicinais da Central de Medicamentos, esse programa objetivou desenvolver uma 

terapêutica alternativa e complementar, dotada de embasamento científico, por meio da 

instauração de medicamentos fitoterápicos originários da determinação do real valor 

farmacológico das preparações de uso popular à base de plantas medicinais, visando à sua 

inclusão na Relação Nacional de Medicamentos Essenciais – RENAME. (BRASIL, 2006). 

Ainda neste cenário de construção e partilha de ideias, tem destaque a 8ª Conferência 

Nacional de Saúde, realizada no ano de 1986, que trouxe entre suas recomendações a 

introdução de práticas alternativas de assistência à saúde no âmbito dos serviços de saúde, 

possibilitando ao usuário o acesso democrático à escolha da terapêutica preferida. 

Vislumbrando a viabilização dessa recomendação, algumas medidas foram tomadas, como a 

regulamentação da introdução da fitoterapia nos serviços de saúde nas unidades federadas 
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através da resolução Comissão Interministerial de Planejamento e Coordenação (BRASIL, 

2006). 

Em concordância com as ações para inclusão da fitoterapia no SUS, o Conselho 

Federal de Medicina (CFM), em 1991, reconheceu essa atividade - desde que desenvolvida 

sob a supervisão de profissional médico. Diante disso, formalizou-a como método terapêutico, 

o que exigiu supervisão do Estado, e apresentou a necessidade de regularização para a 

formação de recursos humanos. Por ocasião, a então Secretaria de Vigilância Sanitária do 

Ministério da Saúde estabeleceu e normatizou o registro de produtos fitoterápicos no ano de 

1995 (BRASIL, 2006). 

Logo, em 1996, a 10º Conferência Nacional de Saúde recomendou a incorporação, no 

SUS, das práticas de saúde como fitoterapia, acupuntura e homeopatia, contemplando as 

terapias alternativas e práticas populares. Recomendou, também, que o gestor federal da 

Saúde incentivasse a fitoterapia no âmbito da assistência farmacêutica pública, com ampla 

participação popular na elaboração das normas para sua utilização (BRASIL, 2006). 

Além dos eventos citados acima, foram fatores decisivos para a normatização das 

ações governamentais na área de saúde para plantas medicinais e fitoterápicos o fórum para a 

discussão da Proposta da PNPMF, em 2001 - nesse participaram os diferentes segmentos 

envolvidos na cadeia produtiva de vegetais e fitoterápicos; o Seminário Nacional de Plantas 

Medicinais, Fitoterápicos e Assistência Farmacêutica, que entre as suas recomendações, 

contempla integrar no Sistema Único de Saúde o uso de plantas medicinais e medicamentos 

fitoterápicos, além de promover a elaboração de uma lista de fitoterápicos destinados ao 

atendimento primário à saúde; ademais, Relatório da 12ª Conferência Nacional de Saúde, 

realizada em 2003, que aponta a necessidade de se investir na pesquisa e desenvolvimento de 

tecnologias para produção de medicamentos homeopáticos e da flora brasileira, favorecendo a 

produção nacional e a instauração de programas para uso desses medicamentos nos serviços 

de saúde, de acordo com as recomendações da 1ª Conferência Nacional de Medicamentos e 

Assistência Farmacêutica (BRASIL, 2006). 

A PNPMF tem como premissas o respeito aos princípios de segurança e eficácia na 

saúde pública, o favorecimento do desenvolvimento socioeconômico e a educação ambiental, 

desde o âmbito local até o nacional, bem como o respeito às diversidades e particularidades 

regionais e ambientais (BRASIL, 2006). Tal política tem como objetivo geral garantir à 

população brasileira a obtenção e o uso racional de plantas medicinais e fitoterápicos, 

fomentando o uso sustentável da biodiversidade, o desenvolvimento da cadeia produtiva e da 

indústria nacional (BRASIL, 2006).  
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Como objetivos específicos apresenta:  

1- Promover pesquisa, desenvolvimento de tecnologias e inovações em plantas 

medicinais e fitoterápicos, nas diversas fases da cadeia produtiva;  

2- Construir o marco regulatório para produção, distribuição e uso de plantas 

medicinais e fitoterápicos a partir dos modelos e experiências existentes no Brasil e 

em outros países;  

3- Promover o desenvolvimento sustentável das cadeias produtivas de plantas 

medicinais e fitoterápicos e o fortalecimento da indústria farmacêutica nacional 

neste campo. 

4- Promover o uso sustentável da biodiversidade e a repartição dos benefícios 

decorrentes do acesso aos recursos genéticos de plantas medicinais e ao 

conhecimento tradicional associado. 

5- Ampliar as opções terapêuticas aos usuários, com garantia de acesso a plantas 

medicinais, fitoterápicos e serviços relacionados a fitoterapia, com segurança, 

eficácia e qualidade, na perspectiva da integralidade da atenção à saúde, 

considerando o conhecimento tradicional sobre plantas medicinais (BRASIL, 2006, 

p.21). 

 

Quanto às suas diretrizes: 

1- Regulamentar o cultivo; o manejo sustentável; a produção, a distribuição, e o uso 

de plantas medicinais e fitoterápicos, considerando as experiências da sociedade 

civil nas suas diferentes formas de organização.  

2- Promover a formação técnico-científica e a capacitação no setor de plantas 

medicinais e fitoterápicos.  

3- Incentivar a formação e capacitação de recursos humanos para o desenvolvimento 

de pesquisas, tecnologias e inovação em plantas medicinais e fitoterápicos. 

4- Estabelecer estratégias de comunicação para divulgação do setor plantas 

medicinais e fitoterápicos.  

5- Fomentar pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação com base na 

biodiversidade brasileira, abrangendo espécies vegetais nativas e exóticas adaptadas, 

priorizando as necessidades epidemiológicas da população.  

6- Promover a interação entre o setor público e a iniciativa privada, universidades, 

centros de pesquisa e Organizações Não Governamentais na área de plantas 

medicinais e desenvolvimento de fitoterápicos.  

7- Apoiar a implantação de plataformas tecnológicas piloto para o desenvolvimento 

integrado de cultivo de plantas medicinais e produção de fitoterápicos.  

8- Incentivar a incorporação racional de novas tecnologias no processo de produção 

de plantas medicinais e fitoterápicos.  

9- Garantir e promover a segurança, a eficácia e a qualidade no acesso a plantas 

medicinais e fitoterápicos.  

10- Promover e reconhecer as práticas populares de uso de plantas medicinais e 

remédios caseiros.  

11- Promover a adoção de boas práticas de cultivo e manipulação de plantas 

medicinais e de manipulação e produção de fitoterápicos, segundo legislação 

específica. 

 12- Promover o uso sustentável da biodiversidade e a repartição dos benefícios 

derivados do uso dos conhecimentos tradicionais associados e do patrimônio 

genético.  

13- Promover a inclusão da agricultura familiar nas cadeias e nos arranjos 

produtivos das plantas medicinais, insumos e fitoterápicos.  

14- Estimular a produção de fitoterápicos em escala industrial.  

15- Estabelecer uma política intersetorial para o desenvolvimento socioeconômico 

na área de plantas medicinais e fitoterápicos. 

16- Incrementar as exportações de fitoterápicos e insumos relacionados, priorizando 

aqueles de maior valor agregado.  

17- Estabelecer mecanismos de incentivo para a inserção da cadeia produtiva de 

fitoterápicos no processo de fortalecimento da indústria farmacêutica nacional 

(BRASIL, 2006, p.22). 
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Em 2008, visando dar suporte a fitoterapia no SUS, o Ministério da Saúde criou um 

Grupo de Trabalho Técnico Interministerial (GTI) para implementação das diretrizes da 

PNPMF, formado por representantes do governo e dos diferentes setores da sociedade civil 

envolvidos com o tema, que têm como missão o monitoramento e avaliação da implantação 

dessa política (SILVA, 2012). 

Algo que pode ser percebido tanto na formulação da política e no seu programa de 

criação, é que não está explícito a qual tipo de fitoterapia os documentos se referem, 

discorrendo sobre as três principais vertentes da fitoterapia: a fitoterapia popular, a fitoterapia 

tradicional e a fitoterapia científica ocidental. A primeira é aquela proveniente da tradição de 

uso doméstico e comunitário de plantas medicinais, transmitida oralmente de geração em 

geração, praticada por especialistas populares não profissionalizados. Já a segunda conta com 

registro escrito de sua prática, e por existir por décadas, séculos ou até milênios está mais 

relacionada à medicina tradicional; a terceira é fruto de estudos clínicos baseados em 

evidências científicas de plantas medicinais que abrangem desde a identificação botânica até a 

produção do medicamento fitoterápico (BRASIL, 2012). 

Portanto, os ecossistemas naturais fornecem bens e serviços que são importantes para 

a saúde e bem-estar das populações humanas, são esses benefícios que as pessoas obtêm dos 

ecossistemas e compreendem serviços de provisão, de regulação, de suporte e culturais 

(ZANK; AVILA; HANAZAKI, 2016). 

Logo, o estudo das plantas medicinais prioriza o enfoque interdisciplinar na medida 

em que possibilita tratar das relações do homem consigo mesmo, com o coletivo e com o 

ambiente. Nesse cenário, o Ministério da Saúde estimula e incentiva a pesquisa na área da 

fitoterapia e inclui o tema como prioridade na rede de pesquisas em Atenção Primária à saúde.  

 

3.5 POLÍTICA NACIONAL DE PLANTAS MEDICINAIS E SUA APLICABILIDADE NO 

SUS 

A introdução das plantas medicinais e da Fitoterapia no Sistema Único de Saúde 

(SUS) para o tratamento dos distúrbios da saúde teve início a partir da Política Nacional de 

Práticas Integrativas e Complementares publicada na forma das Portarias Ministeriais nº 971 

em 03 de maio de 2006, e nº 1.600, de 17 de julho de 2006. Tal política legitimou o uso de 

plantas medicinais voltado para uma medicina humanizada, holística, e estabeleceu um 

crescimento do exercício dessas práticas terapêuticas na saúde pública nacional. 

De acordo com dados do Ministério da Saúde, ações/serviços institucionalizados 

envolvendo a fitoterapia são ofertadas, em sua maioria, na Atenção Primária à Saúde por meio 
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da Estratégia Saúde da Família (ESF)5. O conjunto dessas iniciativas acumula vários avanços 

e possibilidades para a estruturação dos serviços de fitoterapia na Atenção Básica no SUS: a) 

possibilidade de financiamento de medicamentos fitoterápicos através do Componente Básico 

da Assistência Farmacêutica (Portaria do Ministério da Saúde nº 4.217 de 2010)14; b) 

possibilidade de ampliação da abrangência e o escopo das ações da Atenção Básica através 

dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF); c) regulamentação das Farmácias Vivas 

no SUS e estabelecimento de Boas Práticas de Processamento e Manipulação de Plantas 

Medicinais e Fitoterápicos (Portaria nº 886, de 2010, do Ministério da Saúde15 e Consulta 

Pública nº 85/ 2010 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, respectivamente16); d) 

estabelecimento de guias fitoterápicos, mementos terapêuticos e relações de plantas 

medicinais e fitoterápicos compondo o elenco de referência nas três esferas de governo 

(BRASIL, 2010a; BRASIL, 2010b). 

Dentre os principais motivos levantados pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2006) 

para a implantação de projetos de fitoterapia apontados pelos estados/municípios foram: 

a) a ampliação do acesso da população aos medicamentos;  

b) grande aceitação da população/resgate da cultura popular/solicitação da 

comunidade; 

 c) baixo custo;  

d) necessidade de orientação à população quanto ao uso correto das plantas 

medicinais; 

e) baixo número de efeitos colaterais; 

f) eficácia comprovada. 

 

A legislação sanitária brasileira, através da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC 

pertencente a ANVISA n° 26, de 13 de maio de 2014 no capítulo I, Seção II em seu “Art. 2º § 

1ºdefine os medicamentos fitoterápicos como aqueles obtidos com emprego exclusivo de 

matérias-primas ativas vegetais, cuja segurança e eficácia devem estar baseadas em 

evidências clínicas, e que sejam caracterizados pela constância de sua qualidade” (BRASIL, 

2014). 

A intersetorialidade entre as políticas são fatores que devem ser acatados na 

elaboração de políticas públicas na área de plantas medicinais e fitoterápicos, como a Política 

                                                 
5 Estratégia Saúde da Família (ESF) é uma estratégia de reorientação do modelo assistencial em saúde a 

partir da atenção básica, com proposta de mudança do modelo centrado no médico e no hospital para um 

modelo focado na integralidade da assistência em saúde. 
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Nacional de Saúde/PNS, a Política Nacional de Biodiversidade/PNB, a Política Industrial 

Tecnológica e de Comércio Exterior/PITCE e a Política Nacional de Desenvolvimento 

Regional/PNDR, contemplando, assim, a biotecnologia e fármacos em suas ações 

estratégicas, nas denominadas “áreas portadoras de futuro” (BRASIL, 2006). Em 2010, foram 

atualizados os requisitos para comprovação da segurança e eficácia desses medicamentos e 

sugeridas alternativas ao controle de qualidade de cada etapa de produção. Assim, após as 

publicações da PNPIC e da PNPMF, o Ministério da Saúde, por meio da portaria nº 886 

GM/MS de abril de 2010, instituiu, no âmbito do SUS, a Farmácia Viva, que se destina a 

realizar todas as etapas, desde o cultivo, a coleta, o processamento, o armazenamento, a 

manipulação e a dispensação de preparações magistrais e oficinas de plantas medicinais e 

fitoterápicos (BRASIL, 2010a). 

O programa Farmácia Viva foi criado pelo professor Francisco José de Abreu Matos 

da Universidade Federal do Ceará, que estudou por mais de 50 anos plantas medicinais e 

produziu uma vasta e reconhecida literatura científica sobre essas plantas e sobre seu uso. 

Esse programa foi o pioneiro na área de assistência farmacêutica baseado no emprego 

científico de plantas medicinais desenvolvido no Brasil (SANTOS 2011).  

Em 2013, a ANVISA publicou dispositivo específico (RDC nº13/2013) abordando as 

boas práticas de fabricação para Produtos Tradicionais Fitoterápicos. Porém, na RDC nº 

26/2014 foram criadas duas modalidades de produtos, os medicamentos fitoterápicos, aqueles 

que continuam tendo a necessidade de passar por testes clínicos padronizados para avaliação 

de segurança eficácia; e os produtos tradicionais fitoterápicos, autorizados por meio da 

demonstração do uso seguro no ser humano por um período longo de 30 anos determinado 

pela Agência, mediante a literatura científica referenciada. 

Em sua 9º edição, a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) 2014 

- publicada no ano de 2015, considerada um instrumento oficial que norteia a definição das 

políticas públicas referentes ao acesso aos medicamentos no âmbito do Sistema de Saúde 

brasileiro -, apresenta fitoterápicos (referindo sua indicação/ação e apresentação) para uso no 

SUS, entre os quais encontramos a alcachofra (Cynaras colymus L.), a aroeira (Schinustere 

benthifolius), a babosa (Aloe vera (L.) Burm. f.), a cáscara-sagrada (Rhamnus purshiana), a 

espinheira-santa (Maytenus officinalis), o guaco (MikaniaglomerataSpreng.), a garra-do-diabo 

(Harpagophytum procumbens), a hortelã (Mentha x piperita L.),a isoflavona-de-soja 

(Glycinemax (L.)),o plantago (Plantago ovata), o salgueiro (Salix alba L.) ea unha-de-gato 

(Uncaria tomentosa) (BRASIL, 2015a). 
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A ampliação das opções terapêuticas ofertadas aos usuários do SUS, com garantia de 

acesso a plantas medicinais, fitoterápicos e serviços relacionados à fitoterapia, contribui para 

a melhoria da atenção à saúde da população e para a inclusão social, além de dialogar com a 

Lei Orgânica da Saúde nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, ao instituir que o dever do 

Estado na promoção da saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e 

sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos, assim como o 

estabelecimento de condições que assegurem o acesso universal e igualitário às ações e aos 

serviços para a sua efetivação, proteção e recuperação. Logo, o SUS resgatou as contendas 

acerca da humanização e universalização da atenção à saúde, possibilitou ao usuário a escolha 

de qualquer terapêutica – tradicional ou científica -, gerando uma tensão entre a diversidade 

de saberes, ou seja, de um lado estão os conceitos científicos e de outro, o saber popular 

(ROSA; CÂMARA; BÉRIA, 2011). Assim, a Saúde Pública visa a uma ligação com os 

movimentos políticos, sociais e econômicos, seguindo as disposições vigentes da sociedade e 

organizando-se de acordo com necessidades e assuntos específicos (FONTENELE et al, 

2013). 

Na Conferência Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde, realizada em 1978, 

como parte do plano de ação da OMS para atender o objetivo "Saúde para todos no ano 

2000", foi incentivada a valorização das terapias tradicionais, entre elas a fitoterapia, 

reconhecidas como recursos possíveis, mais fáceis e economicamente viáveis de aumentar a 

cobertura de atenção primária à saúde. 

No tocante ao processo saúde-doença e à produção do cuidado SUS, e, principalmente, 

a nível de Atenção Primária à Saúde, os trabalhadores de saúde deparam-se, constantemente, 

com normatizações, regras e políticas que implicam ou deveriam implicar mudanças no seu 

processo de trabalho a fim de difundir a prática de uma assistência holística do usuário, 

tentando, assim, superar o modelo hegemônico. 

Nesse cenário, vários avanços no âmbito da saúde, bem como novas maneiras de tratar 

e curar as doenças foram surgindo, principalmente através do uso dos medicamentos 

industrializados, muitas vezes indicados pelos profissionais de saúde, contando com uma 

ajuda publicitária das propagandas dos laboratórios. A despeito disso, as plantas medicinais 

permaneceram como uma forma alternativa e complementar de tratamento em várias partes 

do mundo, cooperando com a valorização do emprego de preparações à base de plantas para 

fins terapêuticos a partir dos estudos científicos (BADKE et al, 2012). 

Essa prática cultural deve ser considerada como uma prática do cuidar do profissional 

de saúde no âmbito do SUS, permitindo, assim, viabilizar um cuidado individual e integral, 
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centrado nas crenças e valores, respeitando e considerando o saber popular e que este poderá 

contribuir para o conhecimento científico. 

Desse modo, a relação entre implementação das políticas e sua organização, retratada 

por Oliveira (2012) mostra que as ações desses agentes é uma variável relevante para o 

sucesso das políticas, sendo estes considerados como os burocratas da linha de frente, ou seja, 

executores e fazedores das políticas públicas (LOTTA, 2014). 

Portanto, o agente da base (médicos, enfermeiros, entre outros) têm de ir além da 

execução dos programas a fim de que seja possível compreender a ressalva feita de que todos 

os profissionais da saúde à luz da política das plantas medicinais e fitoterápicos necessitam de 

uma capacitação para implementação da PNPMF devido à escassez de conhecimento e prática 

sobre a temática. Esses conhecimentos didáticos, portanto, devem fornecer embasamento 

científico para o aprimoramento do profissional da saúde e propiciar a estratégia de oferta de 

ações e serviços no SUS, caracterizando-a enquanto prática complementar.  
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4 QUILOMBOS 

 

4.1 A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

A declaração de Abolição da escravidão, em 1888, garantiu os direitos civis aos 

escravizados. Entretanto, na prática, diante de uma sociedade conservadora e preconceituosa, 

os negros permaneceram à margem da sociedade, desprovidos de direitos básicos e sociais. 

Dessa maneira, muitos ocuparam áreas que, por um motivo ou por outro, foram abandonadas 

por seus proprietários ou permaneceram nas fazendas onde se reproduziram por várias 

gerações. Além desses, outros mais conseguiram adquirir propriedades nas quais criaram sua 

prole e esta criou seus descendentes. 

Nesse triste cenário, esses espaços de resistência não aconteceram apenas nas áreas 

rurais, havendo menções de sua existência também em áreas urbanas, chamados de 

Quilombos Urbanos ou Irmandades Negras na área central da cidade, como é o caso das 

comunidades quilombolas Chácara das Rosas, em Canoas e a comunidade Família Silva, em 

Porto Alegre (RS).  

Por conseguinte, surgiram comunidades com um forte sentimento de pertencimento 

em torno de uma identidade étnica (RODRIGUES, 2010). Cronologicamente, do sistema 

escravocrata para a Abolição, passando para o período Republicano e enfim até chegar em 

1988, ano em que foi promulgada a Constituição Federal, as comunidades descendentes de 

quilombos passaram a ganhar visibilidade social. Quanto a isso, a de Carta Constitucional 

promulgada em 5 de outubro de 1988, pode ser considerada o auge de todo o processo de 

redemocratização brasileira, sobretudo porque reconhece a importância das comunidades 

tradicionais e, especificamente, dos quilombolas, para a formação da cultura nacional. 

Nesse sentido, a Constituição Federal de 1988 define o Estado brasileiro como 

multicultural e pluriétnico. No caso do direito das comunidades negras, estão imbricados 

fatores ligados ao modo de produção ou de relação com o ecossistema e as especificidades 

quanto à territorialidade em que vivem; especificidades tão bem expressas pelos seus artigos 

215 e 216.6 

                                                 
6Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 

nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.  

§ 1º - O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros 

grupos participantes do processo civilizatório nacional.  

§ 2º - A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos 

étnicos nacionais.  
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Tanto o artigo 215 quanto o artigo 216 da Constituição asseguram o direito das 

comunidades tradicionais, dentre elas as quilombolas, como coletivo; o primeiro artigo impõe 

ao Estado o dever de proteger as manifestações culturais afro-brasileiras, haja vista que elas 

participam do processo civilizatório nacional, e o segundo inclui, no patrimônio cultural 

imaterial, os modos de criar, fazer e viver dos afro-brasileiros (BRASIL, 1988). 

Embora de extrema relevância, a questão do direito de grupos quilombolas ao seu 

território permaneceu não tematizada no espaço público geral até a Constituição Federal de 

1988, que garantiu o direito à propriedade para essas populações através do artigo 68 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), que afirma: “Aos remanescentes das 

comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade 

definitiva, devendo o Estado emitir os títulos respectivos” (ibid.). 

 

                                                                                                                                                         
§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento cultural 

do País e à integração das ações do poder público que conduzem à: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, 

de 2005) 

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005) 

II produção, promoção e difusão de bens culturais; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005) 

III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões; (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 48, de 2005) 

IV democratização do acesso aos bens de cultura; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005) 

V valorização da diversidade étnica e regional. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005) 

 Prontamente, o Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, 

tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 

diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:  

I - as formas de expressão;  

II - os modos de criar, fazer e viver;  

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;  

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais;  

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 

ecológico e científico.  

§ 1º - O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural 

brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de 

acautelamento e preservação.  

§ 2º - Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as 

providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.  

§ 3º - A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais.  

§ 4º - Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei.  

§ 5º - Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos 

quilombos.  

§ 6 º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento à cultura até cinco 

décimos por cento de sua receita tributária líquida, para o financiamento de programas e projetos culturais, 

vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 

19.12.2003)  

I - despesas com pessoal e encargos sociais; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

II - serviço da dívida; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003). 
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Portanto, foi a partir da Constituição de 1988 que o termo quilombo ganhou um novo 

significado dotado de maior abrangência. Seu ingresso na nova Constituição foi fruto de uma 

árdua luta dos movimentos negros, refletindo a crescente apropriação dos instrumentos 

político-organizativos pelos sujeitos do direito, no caso, os quilombolas (MARQUES, 

GOMES, 2013). 

Vale ressaltar também outros aparatos legais que abarcam as comunidades 

quilombolas no Brasil e que tiveram como percussores a Constituição Federal de 1988, como 

segue abaixo no quadro 3. 

    Quadro 3- Base Legal que Envolve as Comunidades Quilombolas no Brasil 

Constituição Federal de 1988.  

• Artigos 215 e 216 da Constituição Federal – Direito à preservação de sua própria cultura.  

• Artigo 68 do ADCT – Direto à propriedade das terras de comunidades remanescentes de 

quilombos 

Decreto nº 2.4887, de 20 de Novembro de 2003. 

• Trata da regularização fundiária de terras de quilombos e define as responsabilidades dos 

órgãos governamentais. 

Convenção 169 da OIT – Decreto nº 5.051de 19 de Abril de 2004.  

• Direito à autodeterminação de Povos e Comunidades Tradicionais. 

Decreto nº 6.040, de 07 de fevereiro de 2007.  

• Institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 

Tradicionais. 

Decreto nº 6.261, de 20 de novembro de 2007.  

• Dispõe sobre a gestão integrada para o desenvolvimento da Agenda Social Quilombola no 

âmbito do Programa Brasil Quilombola. 

Portaria Fundação Cultural Palmares, nº 98 de 26 de novembro de 2007. 

• Institui o Cadastro Geral de Remanescentes das Comunidades dos Quilombos da Fundação 

Cultural Palmares, também autodenominadas Terras de Preto, Comunidades Negras, 

Mocambos, Quilombos, dentre outras denominações congêneres. 

Instrução Normativa INCRA nº 57, de 20 de outubro de 2009.  

• Regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação, 

desintrusão, titulação e registro das terras ocupadas por remanescentes das comunidades de 

quilombos. 

Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010.  

• Estatuto da Igualdade Racial 

    Fonte: BRASIL (2013). 
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Os quilombos foram constituídos como uma unidade básica de resistência do negro 

contra as condições de vida impostas pelo sistema escravocrata. Hoje, os quilombos 

constituem um legado material e imaterial de resistência identitária e territorial, a partir dos 

quais os quilombolas desenvolvem e reproduzem modos de vida característicos num 

determinado lugar, dentre eles, podemos citar a agricultura familiar de subsistência, o uso 

comum da terra, uma identidade étnica baseada na ancestralidade, as festividades locais, as 

danças, o uso de plantas medicinais, o artesanato, as memórias do passado, ou seja, as 

especificidades socioculturais e históricas. 

Nesse âmbito, a produção historiográfica dos quilombos até os anos 1970 remontava 

sempre à ideia de quilombos associada a escravizados fugidos que resistiam às tentativas de 

captura ou morte, ficando este em um local isolado de difícil acesso, constituído por barreiras 

naturais. 

É importante dizer que o termo quilombo surgiu oficialmente no Brasil em 1740, 

quando o Conselho Ultramarino definiu quilombo como “toda habitação de negros fugidos, 

que passem de cinco, em parte despovoada, ainda que não tenham ranchos levantados e nem 

se achem pilões nele” (GOMES, 1996 apud SANTOS, 2010). 

Dessa forma, foi o Movimento Negro Unificado o responsável por introduzir a pauta 

da titulação dos territórios quilombolas nas discussões da Assembléia Constituinte de 1987-

1988, tendo em vista o crescimento do movimento quilombola. A partir do final dos anos 

1990, passaram a predominar, no campo antropológico e jurídico, as interpretações que 

consideravam a ressemantização da palavra quilombo para efeitos de aplicação da 

constituição (O’DWYER, 1995), ressemantização essa que promoveu o abandono da 

definição histórica associada à fuga e à localização dessas comunidades em locais ermos, 

passando a enfatizar certo modo de vida. 

Esse processo de modificação do conceito de quilombo se fez necessária porque o 

artigo 68 do ADCTs não apresentava uma definição clara e objetiva sobre o que e a quem 

fazia referência, revelando a ausência de definição do que o Estado compreenderia como 

remanescentes de quilombos. Logo, fez-se mister desconstruir o estigma de quilombo atrelado 

a ideia de fugas e reminiscências histórias, com o intuito deque se pudesse abarcar as 

especificidades culturais, sociais e políticas que constituem essas populações (SILVA, 

CARNEIRO, 2016). 

O’Dwyer (1995) aponta para a imprescindibilidade de se compreender o fenômeno 

quilombola a partir das especificidades que compõem as práticas e os modos de vida desses 
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grupos, principalmente no tocante às relações estabelecidas com seu território e à 

conformação de sua territorialidade: 

Quilombo tem novos significados na literatura especializada, também para grupos, 

indivíduos e organizações. Ainda que tenha conteúdo histórico, vem sendo 

ressemantizado para designar a situação presente dos segmentos negros em regiões e 

contextos do Brasil. Quilombo não se refere a resíduos ou resquícios arqueológicos 

de ocupação temporal ou de comprovação biológica. Também não se trata de grupos 

isolados ou de população estritamente homogênea. Nem sempre foram constituídos 

a partir de movimentos insurrecionais ou rebelados. Sobretudo consistem em grupos 

que desenvolveram práticas cotidianas de resistência na manutenção e na reprodução 

de modos de vida característicos, e na consolidação de território próprio. A 

identidade desses grupos não se define por tamanho nem número de membros, mas 

por experiência vivida e versões compartilhadas de sua trajetória comum e da 

continuidade como grupo. Constituem grupos étnicos conceituados pela 

antropologia como tipo organizacional que confere pertencimento por normas e 

meios de afiliação ou exclusão (O’DWYER, 1995, p. 1). 

 

O Decreto nº 4.887/03, em seu art. 2º, considera “remanescentes das comunidades dos 

quilombos os grupos étnicos raciais, segundo critérios de auto atribuição, com trajetória 

própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra 

relacionada à resistência contra a opressão histórica sofrida” (BRASIL, 2004), conceito esse 

construído com base no conhecimento científico antropológico e sociológico, isto é, fruto de 

ampla discussão técnica. 

Arruti (2009) ressalta que o conceito contemporâneo de quilombo está pautado em 

paradigmas que envolvem o conceito de remanescentes e esse conceito está diretamente 

relacionado à etnicidade e ao uso comum da terra. Arruti (2006b) apresenta três tipos 

principais de ressemantizações do termo: o quilombo como resistência cultural, o quilombo 

como resistência política, o quilombo como ícone da resistência negra.   

Segundo texto publicado na página da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 

Igualdade Racial/SEPPIR, a população que habita as comunidades tradicionais compreende 

cerca de 5 milhões de pessoas. Desse modo, o isolamento “geográfico e/ou cultural” a que 

essas populações foram historicamente relegadas condenou-as à pobreza e à exclusão social, 

com pouco ou nenhum acesso a políticas públicas, aumentando sua vulnerabilidade social e 

tornando-as alvo da discriminação social, racial, étnica e religiosa.  

 

4.2 IDENTIDADE E TERRITORIALIDADE 

 

Como exposto, o termo quilombo sofreu, ao longo da história, diversas 

ressemantizações. Nesse sentido, as primeiras definições do termo quilombo são pensadas 

ainda durante os períodos colonial e imperial, época que, para a legislação vigente, a 
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existência de um quilombo configurava-se pela reunião de cinco escravos fugidos ocupando 

ranchos permanentes. Depois, essa quantidade de escravizados fugidos, segundo a lei 

imperial, passou para três escravos fugidos, mesmo que não formassem ranchos permanentes. 

Contudo, quando a ordem republicana é instaurada, o termo desaparece da base legal 

brasileira, mas, a despeito disso, não deixa de existir na prática (ARRUTI, 2006a).  

No entanto, os movimentos de resistência trazem séries de lembranças expressas por 

diversos sentimentos e acabam levando vários grupos a optarem por desvincular a experiência 

da escravidão de seu passado através dos seguintes recursos: 1) referência a antepassados cuja 

história só se inicia com o começo da comunidade, quando a liberdade já está instaurada; e 2) 

negação de um passado anterior aos avós cuja memória seja relevante - sendo o “tempo dos 

avós” a referência última (PORTO et al, 2012). Entretanto, são as narrativas orais advindas 

das memórias que ajudam a conhecer a história e a identidade desses sujeitos. 

As comunidades remanescentes de quilombos possuem como principais características 

serem predominantemente rurais, onde são realizadas atividades de subsistência e 

extrativistas, agricultura, pesca e pecuária tradicional, artesanato e agroindústria tradicional 

(SÁ e SILVEIRA, 2012).  Sobre a construção da identidade dessas comunidades, essas 

autoras relembram a presença da campesinidade negra nas terras de preto e sua origem 

comum, os laços de parentesco, casamento endogâmico, os saberes tradicionais e o modo de 

vida sempre inserido num padrão conflitivo com o sistema dominante. Assim, comunidades 

denominadas quilombolas são grupos sociais cuja identidade étnica e cultural os distinguem 

no conjunto da sociedade. Logo, faz-se necessário ressaltar a diferença entre a identidade 

étnica de outras formas de identidade, visto que aquela tem como orientação a busca de seu 

passado que não é o passado da história oficial, mas o passado que se apresenta através da 

memória coletiva (POUTIGNAT; STREIFF – FENART, 1998 apud AMARAL, PEREIRA, 

2016). 

Nesse segmento, sabe-se que conceito de identidade é vasto e tem se desdobrado em 

distintas vertentes por vários estudiosos, através das mais diferentes áreas do conhecimento. 

Pollak (1992) propõe que a construção da identidade segue três pontos: a) unidade física 

(fronteiras) b) continuidade do tempo c) há sentimento de coerência, diferentes elementos 

unificados e estudo, tudo isso fortalece uma memória solidificada. Contudo, essa construção 

identitária chama atenção para pensar o indivíduo em condição pós-moderna. Bauman (2001) 

relaciona a identidade com a auto afirmação do indivíduo na busca pela afirmação do “eu”. 

Baumam (2001) alerta, ainda, que no contexto atual do capitalismo tardio, vivemos o 

que ele denomina de modernidade líquida, na qual qualquer busca por uma identidade estável 
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dentro de uma comunidade segura é impossível. Isto é, o pertencimento e a identidade não 

possuem a solidez perpétua, mas sim a finitude de um mecanismo que exerce poder de 

transformação contínua. Tais transformações são referentes aos excessos de deslocamentos, 

das fragilidades dos laços humanos, das formas existentes nas relações sociais e dos estilos de 

vida.  

Ainda nessa discussão sobre identidade na pós-modernidade, Hall (2005) coloca que 

quanto mais a vida social se torna mediada pelo mercado global de estilos, lugares e imagens, 

pelas viagens internacionais, pelas imagens da mídia e pelos sistemas de comunicação 

globalmente interligados, mais as identidades se tornam desvinculadas de tempos em tempos, 

no tempo e no espaço e parecem flutuar livremente. 

Assim, algumas pesquisas como a de Batista (2011), apontam que, constantemente, as 

gerações nas comunidades tradicionais vêm sendo substituídas e sofrem pressão constante 

para se redefinirem enquanto sujeitos, acompanhando, assim, o processo de globalização e 

modernização, o que faz relevante salientar efemeridade das identidades. Hall (2005) 

acrescenta que a individualidade plenamente unificada, completa, segura e coerente é uma 

fantasia. 

Sendo assim, quando uma sociedade se abre para o novo, brotam vastas possibilidades 

e ela acaba absorvendo alguns impactos com essa introdução da modernidade. Diante disso, a 

identidade é onde moramos significados culturais da diferença. Logo, a questão da auto-

identificação ou auto definição é um elemento muito importante na condição de grupo étnico 

(BARROS, 2007).  

Para Barth (1998), o grupo étnico é o sujeito da etnicidade; embora possa haver grupos 

que compartilhem uma mesma cultura, as diferenças culturais não conduzem à formação ou 

ao reconhecimento de grupos étnicos distintos. Portanto, o fato de partilhar uma cultura é 

uma consequência, não a causa, a condição ou, menos ainda, a explicação da etnicidade. 

É perceptível, pois, que os estudos de identidade remetem muitos autores a utilizarem 

a perspectiva da identidade pessoal (o “eu”) e a discussão sobre uma identidade coletiva 

(ligada a sistemas culturais). Contudo, em muitos momentos estas parecem estar interligadas. 

Continuando na discussão sobre a identidade, vale salientar que o território é algo 

influenciador nesse processo, pois estabelece o modo de vida dos indivíduos em um espaço. 

Dessa maneira, a existência dos territórios quilombolas trazem uma relação que une o homem 

aos lugares onde se registra sua presença e isso enfatiza a atuação dos seus antepassados, nos 

quais alguns eram fugitivos, outros conseguiram sua liberdade antes mesmo da Abolição, 

outros ganharam sua terra, os demais a compraram, enfim, a multiplicidade de processos na 
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conquista da terra revela que nem todas as comunidades quilombolas formadas eram os 

antigos quilombos, nem tinham a fuga como elemento principal para essas composições 

(AMARAL, PEREIRA,2016). A territorialidade, por conseguinte, adquire um valor 

particular, pois reflete a multidimensionalidade do vivido territorial pelos membros de uma 

coletividade. Sendo assim, os homens vivem, ao mesmo tempo, o processo territorial e o 

produto territorial por intermédio de um sistema de relações produtivistas e simbólicas 

(SILVA, 2012b). 

Nesse âmbito, Haesbaert (2004) coloca que o conceito de território é associado a uma 

dimensão de apropriação e/ou sentimento de pertencimento, seja essa apropriação no sentido 

de controle efetivo por parte das instituições ou grupos sobre um dado segmento do espaço, 

seja no apoderamento mais afetivo de uma identidade territorial. Esse autor enfatiza que o 

sentido de território é composto por três vertentes: a jurídica e política, pelo qual o espaço 

territorial recebe delimitações e controle implicando relações de poder; a econômica, porque 

também é produto das relações de trabalho; e a cultural, na qual o território se configura por 

dimensões simbólicas que culminam na apropriação de uma identidade social sobre o espaço. 

Para Bonnemaison (2002), o território é um conjunto de lugares hierarquizados e 

conectados por uma rede de itinerários, e a territorialidade engloba os lugares hierarquizados, 

os fixos e os itinerários. 

Nesse sentido, compreender a construção da identidade étnica é entender que ela 

vincula-se a origem e as raízes do sujeito, passando pela preservação da memória coletiva dos 

quilombolas e pelo pertencimento a essa comunidade. Logo, as diversas expressões culturais 

como religiosidade, músicas, danças, festas, lutas pelo direito à terra, preservação da memória 

coletiva, rituais, a relação do negro com o meio ambiente no convívio em comunidade e a sua 

interação com a produção simbólica praticadas pela população negra caracterizam a 

identidade quilombola como sendo étnica. 

 

4.2.1 Acesso à terra 

 

O acesso à terra para grande parte, se não para a maioria das comunidades 

quilombolas depende de políticas públicas. Todavia, foi somente a partir de 1988, como 

mencionado anteriormente, com a promulgação da Constituição, que se tornou possível 

conferir direitos fundiários às comunidades remanescentes de quilombos, por meio da 

titulação destas terras ocupadas. 



52 
 

A legitimação tem como respaldo jurídico o Artigo 68 do ADCT, que assegura o 

direito à terra às comunidades quilombolas brasileiras. Nesse cenário, a Fundação Cultural 

Palmares (FCP) é uma entidade do governo federal, cuja criação foi autorizada pela Lei n.º 

7.668/88 e materializada pelo Decreto n.º 418/92, com a finalidade de promover a cultura 

negra e suas várias expressões no seio da sociedade brasileira. Dentro de sua missão 

institucional, tem especial destaque a competência para praticar as medidas de 

reconhecimento e certificação das comunidades remanescentes de quilombos.  

Por força do Decreto nº 4.887, de 2003, o INCRA é a autarquia competente, na esfera 

federal, para executar a demarcação e titulação dos territórios quilombolas. Em sua estrutura 

regimental, a temática quilombola é tratada pela Coordenação Geral de Regularização de 

Territórios Quilombolas (DFQ), da Diretoria de Ordenamento da Estrutura Fundiária, e, nas 

Superintendências Regionais, pelos Serviços de Regularização de Territórios Quilombolas. 

Neste contexto, é notória a prevalência de inúmeros entraves, dentre os quais é 

importante apontar a lentidão no processo de regulamentação através de legislação 

infraconstitucional, fato comprovado ao observar-se o transcorrer de mais de uma década até 

que ocorresse uma primeira regulamentação do art. 68 do ADCT pelo Decreto Presidencial 

3912/2001 (PORTO et al, 2012). 

Ademais, o citado artigo 68 do ADCT também revelou outro questionamento, pois não 

definiu quem seriam os remanescentes das comunidades de quilombos e não houve uma 

regulamentação sobre os procedimentos a serem seguidos para titularização das terras (Figura 

1). Ao contrário, apenas especificou-se que o Ministério da Cultura (MINC) deveria emitir 

certidões de reconhecimento, para isso foi criada a FCP.  

  Figura 1 - Passo a passo da titulação do território quilombola 

 

  Fonte: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA (2015). 
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Somente no ano de 2003 foi instituído o Decreto nº 4887/2003, que delibera sobre as 

responsabilidades dos órgãos governamentais responsáveis pela regulamentação do 

procedimento de identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das 

terras ocupadas por remanescentes de comunidades de quilombos. Também nesse decreto 

entraram as discussões sobre quem seriam os sujeitos de direito, isto é, as comunidades 

quilombolas.  

Segundo Mattos (2013), a promulgação do decreto nº3. 551/2000 sobre o patrimônio 

imaterial reforçou um novo ponto de vista antropológico e jurídico, abriu caminhos para os 

quilombolas conferirem valor de patrimônio cultural à sua própria história, memória e 

expressão cultural. Segundo essa autora, o referido Decreto permitiu que todo o conjunto de 

bens culturais de perfil popular e de reconhecida presença afrodescendente, como o samba de 

roda, o acarajé, o tambor de crioula, o samba e a capoeira recebessem reconhecimento até 

mesmo internacional.  

Atualmente, há registros de comunidades que mesmo tendo documentos 

comprobatórios da posse da terra, sofrem expropriações de seus territórios devido a pressões 

de fazendeiros residentes em regiões vizinhas ou grileiros interessados em auferir renda 

nesses territórios. Essa questão territorial, ao remeter os quilombolas a um passado de luta, 

força-os a reviver memórias e sentimentos relatados por seus antepassados e reafirma uma 

situação de instabilidade e injustiça, comum desde o passado desse povo (FURTADO et al, 

2014). 

De acordo com o mais recente levantamento da FCP, totalizam-se 2.606 comunidades 

certificadas em todo território nacional, das quais 63,5% encontram-se na região Nordeste. 

Atualmente, há em Alagoas 68 comunidades remanescentes de quilombolas certificadas, 

distribuídas por 35 municípios (BRASIL, 2015b). 

Com relação à titulação das terras, informações levantadas até junho de 2017 e 

disponíveis no site da Comissão Pró-Índio de São Paulo, que monitora, sistematiza e divulga 

dados relacionados aos direitos territoriais das comunidades quilombolas, apontam que 

existem 1675 terras quilombolas em processo para titulação das terras, tendo apenas 168 

conseguido sua titulação. Em toda a região Nordeste, o Estado de Pernambuco possui duas 

comunidades tituladas e o Estado de Alagoas, uma comunidade (Povoado Tabacaria, no 

município de Palmeira dos Índios). Isso revela que essas comunidades ainda vivenciam a 

insegurança e vulnerabilidade das disputas e dos conflitos agrários enquanto aguardam a 

regularização de suas terras. 
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Ademais, esse direito está completamente defasado em relação à demanda, pois abaixa 

dotação orçamentária disponibilizada para o INCRA acaba por inviabilizar a efetivação e a 

titulação das terras quilombolas, direito essencial para o futuro dessas comunidades. Assim 

avalia o procurador da República Luciano Mariz Maia, coordenador da 6ª Câmara do 

Ministério Público Federal,  

O que se vê é uma redução orçamentária que termina por anular um direito 

fundamental, não se revoga o direito, mas inviabiliza o seu cumprimento efetivo. 

Trata-se de retrocesso em matéria de direitos humanos, que viola, além de vários 

tratados internacionais, a própria Constituição (Comissão Pró-Índio de São Paulo, 

2017). 

 

É importante enfatizar que em meio esse cenário de baixa titulação das terras 

quilombolas, muitos territórios emergiram com as políticas públicas afirmativas e de 

reparação social em um contexto de luta política, nas conquistas e reivindicações de 

movimentos negros. Tais políticas públicas ganharam visibilidade com a implantação do 

Programa Brasil Quilombola (PBQ). 

 

         Fotografia 2 - Terras tituladas e em processo no INCRA 

 

          Fonte: Comissão Pró-Índio de São Paulo (2017). 
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4.3 POLÍTICAS PÚBLICAS EM COMUNIDADES QUILOMBOLAS 

 

Os quilombos ocuparam lugar no imaginário da pátria brasileira, sendo evocados, em 

diferentes contextos históricos, tanto para desqualificar e reprimir modalidades alternativas de 

gestão do espaço e da vida, como para inspirar e simbolizar mobilizações políticas. Assim, os 

debates nas esferas acadêmicas, jurídica e política são marcados por controvérsias, 

questionamentos e acusações (MELLO, 2012). 

A política pública é vista como um campo do conhecimento que busca, ao mesmo 

tempo, colocar o governo em ação e/ou analisar essa ação e, quando necessário, propor 

mudanças no rumo ou curso dessas atuações. Deste modo, o entendimento do que são essas 

políticas, como atuar, agir, decidir e implementá-las reflete a visão de Estado e do projeto de 

governo vigente na sua definição, e neste, a relação estabelecida com outros atores junto ao 

processo de decisão e construção. O governo é o locus onde os embates em torno de 

preferências, interesses e ideias se desenvolvem (SOUZA, 2006). 

Em março de 2004, o Governo Federal criou o Programa Brasil Quilombola (PBQ) 

como uma política de Estado para os remanescentes de quilombos, visando à promoção da 

igualdade racial a partir de medidas de cunho político e administrativo que busquem a 

inclusão social sem prejudicar a preservação cultural e étnica dessa população. Trata-se, pois, 

de um marco importante, visto que a causa dos quilombos deixa de ser apenas um problema 

político e torna-se um item da agenda governamental, constituindo, então, uma prioridade do 

governo (BRASIL, 2013). 

Esse Programa prevê a coordenação de ações governamentais para as comunidades 

remanescentes de quilombo por meio de articulações transversais, setoriais e 

interinstitucionais gerenciadas pela Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 

Racial (SEPPIR), a qual foi criada em 2003, com status de ministério7,visando à coordenação 

e ao acompanhamento de políticas de diferentes ministérios e outras instituições do governo a 

fim de promover a igualdade racial. Dessa forma, devido ao caráter transversal, 

descentralizado e democrático do PBQ, em 2007 foi criada a Agenda Social Quilombola, cuja 

função é organizar as políticas estabelecendo quatro eixos de atuação (BRASIL, 2013):  

                                                 
7 A SEPPIR foi extinta através de medida provisória nº 696, enviada ao Senado em outubro de 2015, que 

incorporou esta Secretaria, que tinha status de ministério, ao Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos 

Direitos Humanos, unindo a Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, a Secretaria de Direitos 

Humanos, e a Secretaria de Políticas para as Mulheres. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Minist%C3%A9rio_das_Mulheres,_da_Igualdade_Racial_e_dos_Direitos_Humanos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Minist%C3%A9rio_das_Mulheres,_da_Igualdade_Racial_e_dos_Direitos_Humanos
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Eixo 1: Acesso à terra – execução e acompanhamento dos trâmites necessários para 

certificação e regularização fundiária das áreas de quilombo que constituem título coletivo de 

posse das terras tradicionalmente ocupadas; 

Eixo 2: Infraestrutura e Qualidade de Vida – consolidação de mecanismos efetivos 

para destinação de obras de infraestrutura (saneamento, habitação, eletrificação, comunicação 

e vias de acesso) e equipamentos sociais destinados a atender as demandas, notadamente as de 

saúde, educação e assistência social; 

Eixo 3: Inclusão Produtiva e Desenvolvimento Local - apoio ao desenvolvimento 

produtivo local e autonomia econômica, baseados na identidade cultural e nos recursos 

naturais presentes no território, visando à sustentabilidade ambiental, social, cultural, 

econômica e política das comunidades; 

Eixo 4: Direitos e Cidadania - fomento às iniciativas de garantia de direitos 

promovidas por diferentes órgãos públicos e organizações da sociedade civil junto às 

comunidades quilombolas, considerando critérios de situação de difícil acesso, impacto por 

grandes obras, em conflitos agrários, sem acesso à água e/ou energia elétrica e sem escola. 

Dentre esses eixos, o processo de regularização fundiária comporta a maior parte dos 

interesses e conflitos em jogo, explicitando, assim, a problemática de uma política pública 

específica e de caráter redistributivo.  

O PBQ foi a primeira política pública direcionada às comunidades de remanescentes 

de quilombos. Diante disso, a implementação deste programa é de grande valia na luta pela 

retirada dessa população da condição de exclusão, garantindo-lhes o direito de acesso às terras 

historicamente ocupadas, aos serviços de infraestrutura, direito à cidadania e fomentando suas 

condições de sobrevivência ao investir em sua capacidade produtiva (SEPPIR, 2004). 

O reconhecimento dos remanescentes de quilombos enquanto indivíduos de direitos, 

que possuem suas garantias constituídas, significou uma grande vitória dos movimentos 

sociais atuantes, e parte dessas vitórias foram alcançadas através das Conferências Nacionais 

de Políticas Públicas, que constituem um espaço participativo e deliberativo. Como exemplo, 

menciona-se as Conferências Nacionais de Promoção da Igualdade Racial, realizadas em 

2005 e 2009, que, entre todas as conferências de minorias, aprovam, em média, mais 

diretrizes em suas plenárias finais (BRASIL, 2013). Nota-se que na II Conapir, em 2009, foi 

aprovada a criação de programas de saúde, conscientização e prevenção de doenças voltados 

para mulheres negras e comunidades tradicionais vítimas de violência (POGREBINSCHI, 

2012). 
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No que tange ao âmbito da saúde, mais uma vez os espaços deliberativos têm sua 

atuação marcante no desenvolvimento de políticas públicas com o Movimento Social Negro 

brasileiro na 11ª e na 12ª Conferências Nacionais de Saúde, realizadas em 2000 e 2003, 

fortalecendo e ampliando a participação social nas instâncias do Sistema Único de Saúde 

(SUS). Tais participações conferem abertura para redução das desigualdades sociais por meio 

de uma série de políticas de promoção da equidade, desenvolvidas pelo Ministério da Saúde. 

Assim, é a partir dessas conjunturas sociopolíticas que nasce, para as comunidades 

quilombolas, o encurtamento da distância entre os direitos que devem ser assegurados para 

população negra e a realidade. Por exemplo, foi assim que surgiu a Política Nacional de Saúde 

Integral da População Negra. 

 

4.3.1 Política Nacional de Saúde Integral da População Negra 

 

O direito à saúde é fundamento constitucional e condição substantiva para o exercício 

pleno da cidadania. As primeiras inserções da temática de Saúde da População Negra nas 

ações governamentais, no âmbito estadual e municipal, ocorreram na década de 1980 e foram 

formuladas por ativistas do Movimento Social Negro e pesquisadores. 

No Brasil, a 8.ª Conferência Nacional de Saúde, realizada em 1986, constituiu um 

marco na luta por condições dignas de saúde para essa população, uma vez que colocou em 

questão a saúde como direito universal de cidadania e dever do Estado. Ainda nessa 

conferência, o Movimento Social Negro participou ativamente, ao lado de outros movimentos 

- em especial o Movimento pela Reforma Sanitária -, do processo de elaboração e aprovação 

das propostas. Nesse mesmo período, o movimento de mulheres negras concedeu maior 

visibilidade às questões específicas de saúde da mulher negra, principalmente aquelas 

relacionadas à saúde sexual e reprodutiva (BRASIL, 2010). 

No Brasil, há um consenso entre vários estudiosos acerca das doenças e dos agravos 

prevalentes na população negra, destacando as categorias: (a) geneticamente determinados 

(tais como a anemia falciforme e outras enfermidades); (b) adquiridos em condições 

desfavoráveis (desnutrição, doenças do trabalho, DST/HIV/AIDS, mortes violentas, 

mortalidade infantil elevada, abortos sépticos, sofrimento psíquico e outras) (BRASIL, 

2005a). 

Um desses estudiosos é Guerrero (2010), que identificou produções no Brasil sobre os 

determinantes sociais da saúde, âmbito no qual a saúde da população negra é um tema de 

destaque na interface entre raça, etnicidade e saúde. Entre as temáticas, destacam-se: saúde da 
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mulher, gênero, sexualidade e direitos reprodutivos, violência, doenças genéticas (em 

particular anemia falciforme), epidemiologia de doenças crônicas não transmissíveis, entre 

outras. Ademais, essas pesquisas descortinam a marginalização socioeconômica, indicadores 

sociais desfavoráveis e a precariedade das condições de vida e de saúde da população negra 

no Brasil. 

Faustino (2012) ressalta a importância da criação de Lei nº. 12.288/2010, que 

estabeleceu ao SUS o dever de cumprir várias diretrizes, entre elas o enfrentamento do 

racismo; neste mesmo ano foi lançado o Estatuto da Igualdade Racial. Este documento reforça 

a necessidade de a dimensão étnico-racial ser parte de uma agenda nacional de políticas 

públicas orientadas para a não discriminação e o respeito à diversidade da sociedade 

brasileira, e aponta para as bases dessa ação, que devem ser fundamentadas em quatro 

componentes interdependentes, interligados e complementares: produção do conhecimento 

científico, capacitação dos profissionais de saúde, informação da população e atenção à saúde. 

Assim, espera-se, então, que formulações de políticas de saúde promovam mudanças 

no nível de saúde da população negra, envolvendo um modelo de desenvolvimento social 

centrado nos direitos sociais, na saúde e no bem-estar da população. 

Sendo assim, foi através da implementação da Política Nacional de Saúde Integral da 

População Negra (PNSIPN), a referida Política aprovada em 2006 pelo Conselho Nacional de 

Saúde (CNS), que esses propósitos se materializaram, concentrando os esforços das três 

esferas de governo (Federal, Estadual e Municipal) e da sociedade civil.  Em contrapartida, 

embora a PNSIPN tenha sido aprovada em 2006, ela só foi pactuada na Comissão 

Intergestores Tripartite em 2008 e publicada por meio de Portaria Ministerial nº 992 do 

Ministério da Saúde aos 13 de maio de 2009. 

 

Vale ressaltar que a construção dessa política teve seu início em 2001, com a 

publicação de um documento histórico: Política Nacional de Saúde da População Negra: uma 

questão de equidade (Brasil, 2001). Esse documento resultou do Seminário Interagencial 

Saúde da População Negra, realizado nos dias 6 e 7 de dezembro de 2001 em Brasília, por 

iniciativa do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e da 

Organização Pan-Americana da Saúde (Opas) (BRASIL, 2010). 

Estudos importantes sobre a situação de saúde da população negra no Brasil e seus 

determinantes sociais foram imprescindíveis para nortear as estratégias de ação prioritária 

dessa política. Destacam-se as pesquisas realizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) e Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) nos idos dos anos 
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2000, proporcionando dados sobre os baixos níveis de renda desse segmento tanto na esfera 

individual como domiciliar per capita, configurando-se como fatores limitantes das liberdades 

individuais e sociais dos sujeitos. Além disso, contou-se com a importante contribuição do 

Relatório Saúde Brasil publicado em 2005, que trouxe uma análise minuciosa segundo raça, 

cor e etnia, permitindo a constatação do quanto a população negra deste país estava mais 

vulnerável aos agravos, adoecimento e morte quando comparados com a população branca, 

isso devido às condições desfavoráveis de moradia, saúde e renda a que estava submetida 

(BRASIL, 2005). 

Nesse sentido, a responsabilidade pela implementação da PNSIPN coube às diversas 

Secretarias Estaduais e Municipais e órgãos do MS, sob a coordenação geral da Secretaria de 

Gestão Estratégica e Participativa do Ministério da Saúde (SGEP-MS). Esse órgão seria 

responsável pela disseminação dessa Política, sensibilização dos profissionais, 

monitoramento, avaliação e apoio técnico aos departamentos e áreas do MS, além de 

Secretarias de Saúde de estados e municípios (BRASIL, 2010). 

Os objetivos, as diretrizes, as estratégias e as responsabilidades de gestão são 

princípios da referida Política e estão voltados para a melhoria das condições de saúde dessa 

parte da população. Para tanto, inclui ações de cuidado, atenção, promoção à saúde e 

prevenção de doenças, bem como de gestão participativa, participação popular e controle 

social, produção de conhecimento, formação e educação permanente para trabalhadores de 

saúde, visando à efetivação da equidade em saúde da população negra (BRASIL, 2010).  

A PNSIPN tem como finalidade geral promover a saúde integral da população negra, 

priorizando a redução das desigualdades étnico-raciais, o combate ao racismo e à 

discriminação nas instituições e serviços do SUS, o que corrobora as políticas de incentivo à 

equidade no SUS, que exigem que a lógica de planejar e operar envolva olhar de forma 

particular para aquela população mais vulnerável em situação de iniquidade (COSTA, 2010). 

Torna-se importante notar que, por meio desta Política, o SUS reconhece a existência 

da discriminação e do racismo que podem estar presentes no processo de cuidado. Dessa 

forma, fica evidente que a questão étnica, de raça, de cor está associada à discriminação, ao 

racismo e à exclusão social, que são aspectos que operam de forma cumulativa naquilo que 

chamamos determinação social da saúde (COSTA, 2010). Partindo dos princípios do SUS, a 

PNSIPN tem no seu cerne o direito universal à saúde e incorpora o conceito da integralidade, 

que entende a saúde como uma perspectiva ampla e complexa envolvendo ciclos de vida, 

riscos e vulnerabilidades, níveis de complexidade de assistência, além de equidade e 

humanização dos serviços. Esses cuidados em saúde são assegurados à população negra 
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brasileira em duas importantes propostas afirmativas no âmbito das políticas públicas: a 

PNSIPN e o Programa de Combate ao Racismo Institucional (PCRI) (BRASIL, 2010). Porém, 

apesar de existirem documentos que reconhecem a existência e importância desses grupos no 

cenário social, cultural e político do Brasil, as políticas públicas citadas (PBQ e PNSIPN) 

lidam com lacunas ainda existentes e divulgadas em pesquisas científicas, o que se encontra 

nelas proposto é a situação local de algumas comunidades de remanescentes quilombolas, 

desde o direito à terra, que estagnam nos processos jurídicos, passando por situações de 

extrema pobreza, pela falta de saneamento básico, pelo o enfrentamento do racismo nos 

serviços de saúde e pela falta de unidades de saúde para atuação da equipe de estratégia de 

saúde da família. Essa invisibilidade reservada à População Negra configura-se como um 

grande obstáculo a ser superado para se avançar na consolidação de políticas públicas. 

 

4.4 O CONHECIMENTO TRADICIONAL E AS PLANTAS MEDICINAIS NOS 

QUILOMBOS 

 

Meio ambiente é o conjunto de elementos abióticos e bióticos, organizados em 

diferentes ecossistemas naturais e sociais em que se inserem o homem, individual ou 

socialmente, num processo de interação que atenda ao desenvolvimento das atividades 

humanas, à preservação dos recursos naturais, dentro das leis da natureza e de padrões de 

qualidade definidos (COIMBRA, 2002). 

Assim, no contexto das sociedades humanas é possível compreender o meio ambiente 

não como a somatória de tudo que existe, mas como um lugar percebido, onde os elementos 

naturais e sociais estão em afinidades dinâmicas e em interação. Vale salientar que essas 

relações acarretam processos de criação cultural e tecnológica, bem como processos históricos 

e sociais de transformação do meio natural e construído (REIGOTA, 1998apud RIBEIRO, 

CAVASSAN, 2013). 

Ao discorrer sobre cultura de um povo, ressaltam-se as comunidades quilombolas com 

sua história de luta e resistência em busca da liberdade; essa ligação com o passado remete ao 

modo de vida dessas pessoas, principalmente no que tange ao uso de recursos da natureza. 

Todavia, esse manejo dos recursos nos mostra, na existência diária, que há sempre 

uma preocupação que não é natural, e sim cultural, que é aprendida e apropriada, ou seja, é 

carregada com as marcas do convívio e do valor de uso pelas comunidades tradicionais 

(HAESBAERT, 2004). 
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Sendo assim, a cultura e o ambiente estão intimamente ligados. Isto é, compreender a 

cultura de um grupo étnico expõe a sua normalidade e declara que a ela é tratada puramente 

como um sistema simbólico através do isolamento dos seus elementos, especificando as 

relações internas entre essas partes e passando, então, a caracterizar todo o sistema de uma 

forma geral (GEERTZ, 1989). 

Desse modo, tentar esclarecer os processos históricos da relação entre o homem e o 

ambiente é fundamental para o entendimento das intervenções humanas no espaço. Hoje, o 

século XXI passa a exigir uma nova postura do ser humano diante da natureza, o 

reconhecimento de seu valor próprio, das inter-relações existentes entre todos os seus 

componentes que asseguram o equilíbrio ecológico, a exploração dos recursos naturais de 

maneira racional e sustentável (GERENT, 2011). 

É essencial demarcar que grandes áreas de vegetação, ao longo do tempo, foram 

modeladas pela ação de sociedades tradicionais, o que se traduz hoje em um mosaico de 

paisagens transformadas e com traços do passado. Nesse segmento, os ecólogos de paisagem 

consideram sua estrutura como fator importante para a manutenção dos processos ecológicos 

e da diversidade biológica, especialmente em áreas onde vivem comunidades tradicionais 

diretamente dependentes dos recursos naturais (DIEGUES, 2004). 

Essa relação de interdependência entre a saúde humana e a do ambiente é incorporada 

pela abordagem da sanidade eco cultural, que considera conjuntamente a saúde ou patologia 

dos ecossistemas e as suas implicações para o modo de vida, saúde e bem-estar humano 

(RAPPORT, MAFFI, 2011). Sobre essa relação entre o conhecimento local e o científico, 

Amorozo (2002) pontua que ambas são fontes de conhecimento. No entanto, trazem destaques 

e pontos de vista distintos, pois a ciência apresenta uma visão global acerca do conhecimento 

e o saber local uma visão particular. Logo, o somatório dessas diferentes visões tem alcançado 

resultados mais férteis do que quando realizados separadamente. 

Nesse sentido, o ambiente natural pode afetar direta ou indiretamente as condições 

sociais e a experiência humana, tal como as conjecturas sociais podem influenciar o meio 

natural e a própria experiência humana. Sobre esse tópico, o conceito de Ecologia Humana 

destaca que a dinâmica entre o ser humano e a natureza, sob os aspectos bióticos, físicos, 

sociais e culturais do seu ambiente, não pode ser fragmentada, pois enfraqueceria a ciência 

(DIEGUES, 2001). 

As comunidades quilombolas são grupos étnicos, predominantemente constituídos 

pela população negra, que se auto definem a partir das relações com a terra, o parentesco, o 

território, a ancestralidade, as tradições e as práticas culturais próprias (FERREIRA et al, 
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2014). Dito isso, o que caracteriza esse povo é a forte presença de afrodescendentes que 

possuem identidade intimamente relacionada à terra, haja vista que é a partir dela que 

constituem suas relações sociais, econômicas, culturais e são transmitidos bens materiais e 

imateriais (ZANK, AVILA, HANAZAKI, 2016 apud SEPPIR, 2013). Essa conexão com a 

terra e com o passado remete ao modo de vida dessas pessoas, principalmente no que tange à 

agricultura, à subsistência, aos conhecimentos sobre práticas de cuidado e cura – 

estreitamente ligados à natureza. Nesse contexto, a valorização dessas práticas nas 

comunidades quilombolas ganhou destaque na 1ª Conferência Nacional de Promoção a 

Desigualdade Racial (CONAPIR), na qual foi priorizado o investimento na produção de ervas 

medicinais, aproveitando e potencializando a sabedoria acerca do uso dessas plantas 

(FREITAS et al, 2011). 

A relação povos/comunidades com o ambiente onde vivem é fundamental para a 

criação e o estabelecimento de uma identidade, de valores, normas e regras sociais 

constituintes de um determinado grupo social que se expressa por meio destes elementos 

simbólicos. O conceito “território usado” - “o chão mais identidade” (SANTOS, 2002) - 

permite compreender o significado de território para uma comunidade tradicional e porque 

seus habitantes lutam para nele permanecerem. Segundo essa denominação, o território “é o 

fundamento do trabalho; o lugar da residência, das trocas materiais e espirituais e do exercício 

da vida” (SANTOS, 2002, p. 10). E sem seu “território usado”, uma comunidade ou povo 

tradicional não podem existir. 

Vilela e Campos (2014) reconhecem que: 

 

O território quilombola, além de desenvolver aspectos estratégicos da sua 

localização, vinculados ao processo de resistência na terra, como vistos acima, 

também criou relações estratégicas com o meio ambiente. Por esse motivo, a 

preocupação com a conservação da biodiversidade do território quilombola é, 

também, fator fundamental para a ocupação estratégica dessas comunidades. Ter 

preservados os aspectos naturais do território do quilombo foi e continua importante 

para a manutenção do grupo em seu espaço ancestral (VILELA; CAMPOS, 2014, 

p.10).  

 

Por esse motivo, as populações tradicionais, em geral, possuem uma proximidade 

muito grande com o meio a sua volta, levando a explorar, nesse meio, recursos que serão 

aproveitados para os mais variados desígnios, tornando clara a percepção de que essas 

populações possuem, geralmente, um alto conhecimento sobre o ambiente (AMOROZO, 

2002). Essa sabedoria tradicional forma um corpo de princípios e lógicas construído por um 

grupo de pessoas através de sua vivência em contato próximo com a natureza por várias 
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gerações, incluindo um sistema de classificação, um conjunto de observações empíricas sobre 

o ambiente local e um sistema de auto manejo dos recursos (PNUMA, 2001 apud ROCHA, 

BOSCOLO, FERNANDES 2015). Desse modo, o conhecimento sobre a natureza baseia-se na 

apreensão dos processos e nos elementos existentes que podem ser observados. A exemplo 

disso, o homem aprendeu a usar e manipular diversas plantas que possuem poderes curativos, 

aspecto que acaba culminando para uma investigação científica. 

A forma de aquisição das plantas é de fundamental importância. As comunidades 

quilombolas as utilizam para o tratamento das enfermidades que os acometem e esses vegetais 

são cultivados em uma horta na sua própria residência, coletados diretamente do ambiente 

natural - “do mato” - ou comprados em feiras livres. As plantas com nomes populares de 

hortelã, erva-cidreira e capim-santo são geralmente as mais cultivadas nos quintais das 

residências, justamente porque tais plantas auxiliam no tratamento de doenças que afetam o 

aparelho respiratório, como tosse, gripe, sinusite e acometem mais pessoas (ALVES, POVH, 

2013). 

Acerca desse tópico, a Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que 

aproximadamente 80% da população mundial dependem de remédios tradicionais e caseiros 

advindos do uso direto de plantas (MOTA; DIAS, 2012). Nas comunidades quilombolas, 

além do conhecimento tradicional, vários fatores estimulavam o uso de plantas medicinais em 

procedimentos de cura: baixa renda, dificuldade de acesso aos locais onde se ministram 

tratamentos alopáticos, alto preço dos medicamentos e afins. Porém, com os recentes 

programas sociais implementados pelos governos dos presidentes Luiz Inácio Lula da Silva e 

Dilma Rousseff, o acesso a postos de saúde e aos medicamentos foi facilitado, e para evitar 

que o conhecimento tradicional se perdesse o Ministério da Saúde, através da Portaria no 971, 

de maio de 2006, implementou a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares 

no SUS. Essa Política recomenda que haja a apropriação dos tratamentos medicinais 

tradicionais pelos funcionários do SUS. Contudo, a crescente modernização e o desejo dos 

jovens profissionais em adotar elementos simbólicos da modernidade os distância das 

condições de existência tradicionais, tido por alguns como atraso, “coisa dos velhos”. 

Desta maneira, faz-se urgente identificar, listar, analisar e registrar os tratamentos 

tradicionais – ervas usadas, maneira de prepará-las, modo de ministrá-las – não só para 

preservar esse conhecimento, mas porque muitos deles ainda não foram identificados, e 

perdê-los poderia atrasar o reconhecimento de princípios ativos que podem ser utilizados pela 

indústria farmacêutica. Sendo assim, é preciso associar as políticas públicas de saúde que 

procuram incentivar o uso da prática terapêutica tradicional às políticas voltadas à valorização 
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cultural dessa comunidade, junto com o desenvolvimento educacional e científico” (MOTA; 

DIAS, 2012, p. 158), de maneira a engajar os jovens no uso e na preservação desse 

conhecimento. 

 

5 CARACTERIZAÇÃO DOS QUILOMBOS PALMEIRA DOS NEGROSESAPÉ  

 

O estado de Alagoas se tornou o berço da resistência negra no Brasil com a 

instauração do Quilombo dos Palmares, no século XVI. Localizado na Serra da Barriga, 

atualmente no município de União dos Palmares, este foi o maior quilombo do período 

colonial brasileiro e resistiu por quase um século (ALAGOAS, 2015). 

Segundo informações do IBGE, Igreja Nova é um dos mais antigos municípios do 

Estado de Alagoas, e tem sua história ligada à exploração do rio São Francisco por pescadores 

saídos da cidade de Penedo. Relata-se que foi erguida uma pequena capela para orações a São 

João Batista, até hoje padroeiro daquele município. Em 1908, após o desmoronamento da 

capela, frades alemães se uniram aos moradores para construir um dos mais belos templos 

católicos de Alagoas, templo católico no qual as badaladas de sinos são ouvidas a uma 

distância de 6 km, chamado Igreja Nova. 

Sua população está estimada, segundo o último censo de 2010 pelo IBGE, 

em23.292 pessoas; possui uma área de 427.028 km², renda domiciliar per capita de até 1/2 

salário mínimo e sua economia gira em torno de atividades agropecuárias. A cidade possui 

coordenadas geográficas latitude -10° 7' 45, 4757" e longitude-36° 39' 12, 042”; um clima 

Tropical chuvoso com verão seco e uma estação chuvosa no outono/inverno. Situada na 

mesorregião do leste Alagoano, limita-se ao norte com a cidade de São Sebastião (37 km), ao 

sul com o Rio São Francisco, ao leste com a cidade de Penedo (27 km) e a oeste com a cidade 

de Porto Real do Colégio (27 km). 

Ainda segundo o IBGE, Igreja Nova é um município com características 

extremamente rurais, considerado o maior produtor de arroz do Estado. No município, 

encontra-se uma usina de beneficiamento e armazenamento de arroz. Cerca de4. 775 

habitantes residem em zona urbana e 18.517residem na zona rural, distribuída entre sítios, 

fazendas, aglomerados, chácaras e afins. É dividido em 45 povoados, dentre os quais existem 

duas comunidades quilombolas: Palmeira dos Negros e Sapé, ambas situadas na zona rural 

(mapa1), localidades devidamente certificadas pela Fundação Cultural Palmares, porém, ainda 

não possuem a titulação das terras. 



65 
 

 

        Mapa 1- Mapeamento das Comunidades Quilombolas em Alagoas 

 
         Fonte: Iteral (2018) 

 

5.1 COMUNIDADE QUILOMBOLA PALMEIRA DOS NEGROS 

 

Segundo informações colhidas em um documento existente na Associação 

Comunitária, a história do povoado iniciou-se com as irmãs Águida e Joana e o Companheiro 

de Águida, senhor Noel, fugitivos de um engenho próximo que fundou o quilombo Palmeira 

dos Negros no século XVI. Lá, encontraram o local ideal para se estabelecerem 

provisoriamente, pois a vegetação era densa e as palmeiras nativas ofereciam um abrigo 

natural. Com a chegada de novos fugitivos que tiveram ajuda de uma mulher branca, foi se 
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formando o que é hoje um populoso povoado. 

Um fato marcante e presente na memória dos habitantes, segundo relato de uma das 

moradoras mais antigas da comunidade, foi o surgimento, no ano de 1927, da Peste, uma 

doença devastadora que acometia os romeiros com destino a Juazeiro do Norte durante a volta 

para casa. Para que não contaminassem os outros moradores, esses viajantes ficaram isolados 

em um local afastado da localidade e lá recebiam assistência médica. Nessa época, foi feita 

uma promessa para o santo São Roque, protetor da Peste, garantindo que se os doentes 

melhorassem, era para ser comemorada uma festa, todo dia 15 de agosto na comunidade. 

 

“Os homens e as mulheres doentes quando chegaram, ficaram se tratando no mato 

para não passar para sua família, a gente chamava o local de Lazareno. O meu avô 

era um desses que ficaram no Lazareno, nenhum morador podia ir lá, apenas os 

médicos que levavam remédios e comida.” (Entrevista com Dona Flor do Campo, 

moradora mais antiga da Comunidade Palmeira dos Negros, 2018). 

 

O quilombo Palmeira dos Negros foi certificado pela Fundação Cultural Palmares 

(FCP) em 08/06/05. Atualmente, possui 220 famílias, sendo1000 o número de pessoas 

participantes da população. A comunidade não possui calçamento, apresentando toda sua 

extensão em chão de terra batida. Em alguns caos, as famílias contam com a presença das 

lavouras de subsistência (roças) no terreno de sua residência. A comunidade possui vegetação 

de floresta, vegetação de vazante, e vegetação de cantiga. Nela, são encontradas plantas 

nativas que, conforme a nomenclatura utilizada pelos moradores denominam-se: Jatobá, 

Jurema, Cedro, entre outras. Além disso, os serviços de comércio são muito poucos, conta 

apenas com um supermercado de pequeno porte e bares. O abastecimento de água era algo 

precário na comunidade e predominantemente feito por meio de poços artesianos ou 

abastecimento por carro-pipa. Hoje, contam com água encanada por meio do chafariz, e a 

manutenção do equipamento cabe à Prefeitura Municipal. Entretanto, embora exista, o 

fornecimento é irregular e a água chega às torneiras das casas somente no período da tarde até 

a noite. Diante disso, algumas casas possuem caixa d’água para armazenar a água e outras, 

cacimbas, que são utilizadas nos períodos em que o fornecimento é desigual. 

A energia elétrica é fornecida pela concessionária da Eletrobrás e as pessoas recebem 

desconto em seu pagamento. Na localidade, as profissões predominantes são as de 

agricultores e pescadores. Todas as famílias gozam de algum tipo de benefício, seja 

aposentadoria ou de programa de transferência direta de renda, como o Programa Bolsa 

Família.  
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    Fotografia 3- Comunidade Palmeira dos Negros. 

 
     Fonte: A autora, 2018. 

 

 A principal fonte de renda da comunidade baseia-se no cultivo da mandioca e na 

produção de farinha. Porém, algumas pessoas da comunidade têm sua renda garantida pelo 

trabalho do corte de cana na usina Marituba, do Grupo Carlos Lyra, que é a única de grande 

porte no município. Além disso, o artesanato feito com a palha de ouricuri é outra atividade 

de destaque na comunidade; nessa atividade, a palha é extraída fora da comunidade, em outras 

terras, como eles dizem, “no mato”. 
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         Fotografia 4- Artesanato da palha de ouricuri. 

 
                           Fonte: A autora (2018). 

A venda dos produtos do artesanato é executada dentro da própria comunidade ou em eventos em 

outras localidades, quando as artesãs são convocadas. 

 

 

        Fotografia 5- Maura e sua produção de vassouras da palha de ouricuri. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

As vassouras são vendidas na feira livre aos sábados em Igreja Nova, e também às pessoas da 

comunidade que as compram na residência da artesã. 

 

Uma das tradições cultuadas no quilombo Palmeira dos Negros é a Festa de Nossa 

Senhora do Ó no mês de Fevereiro e a Festa do Sagrado Coração de Jesus em Agosto, período 

em que acontece a celebração da missa na igreja da comunidade e, logo após, segue o cortejo 

levando a imagem do santo em procissão pelo povoado. Ademais, algumas pessoas da 

comunidade fundaram a Irmandade do Sagrado Coração de Jesus. Além da religiosidade, a 

presença das danças também é marcante, como as Danças dos Reis e as Baianas. 

Fonte: A autora (2018). 
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As casas são, majoritariamente, de alvenaria. Porém, ainda encontram-se algumas 

casas de taipa que perduram por gerações na mesma família. 

 

               Fotografia 6- Casa feita de taipa. 

 
                                Fonte: A autora (2018). 

As casas de taipa têm paredes de barro, são sustentadas por estacas e não oferecem condições 

adequadas de moradia, são inseguras e correm risco de desabar em período de chuva ou vento forte. 

Cerca de 20% das casas dessa comunidade são feitas de taipa. 

 

A comunidade possui um posto de saúde auxiliar, onde atua uma equipe de 

profissionais de saúde, composta por uma enfermeira, um médico, uma auxiliar de 

enfermagem, um dentista e dois agentes comunitários de saúde. Dentre os membros da 

equipe, o médico, a enfermeira e o dentista fazem rodízios em outros postos de saúde, e, 

devido a isso, não permanecem todos os dias em Palmeira dos Negros. É válido ressaltar que 

a infraestrutura do posto de saúde ainda é precária, pois não possui sala de vacina, as janelas 

estão quebradas, existe um buraco no chão da sala onde o médico atende, a sala da enfermeira 

é pequena, a sala de espera conta com poucos bancos para que os pacientes aguardem 

atendimentos, fazendo com que muitos fiquem de pé.  Embora negligenciado, o posto é um 

avanço, isso porque os moradores afirmam que, antigamente, eles precisavam se deslocar a pé 

ou de carroça para Igreja Nova a fim de obter ter atendimento médico. 
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                              Fotografia 7- Posto de Saúde da Comunidade Palmeira dos Negros. 

 
                       Fonte: A autora (2018). 

Paciente espera atendimento no posto de saúde em Palmeiras dos Negros. A falta de estrutura 

adequada na sala de espera para atendimento é uma das situações que não permitem que os pacientes 

sejam atendidos com a necessária qualidade. 

 

 

A Escola Municipal de Educação Básica Princesa Isabel, presente na comunidade, 

atende alunos da educação infantil e do ensino fundamental nos horários matutino e 

vespertino; já no período noturno, funciona o Programa de Educação para Jovens e Adultos. 

Depois das séries iniciais, devido à falta de oferta, os alunos passam a estudar na parte urbana 

do município de Igreja Nova, para onde o deslocamento é feito através de ônibus locado pela 

Prefeitura. 

 

          Fotografia 8- Escola Municipal de Educação Básica Princesa Isabel. 

 
            Fonte: A autora (2018). 
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A Escola foi fundada em 1966 e recebeu o nome de Princesa Isabel em homenagem à libertadora dos 

escravos. Atualmente, atende 43 alunos na Educação Infantil, 87 alunos do 1º ao 5º ano do Ensino 

Fundamental e 18 alunos na modalidade do EJA- Educação de Jovens e Adultos. 

 

5.2 COMUNIDADE QUILOMBOLA SAPÉ 

 

A história oral contada pela mais antiga moradora do quilombo, com 86 anos de idade, 

foi encontrada com o neto desta moradora. Segundo ela, Inácio foi um mestiço filho de uma 

escrava chamada Inácia com um senhor de engenho, e, por conta disso, cresceu livre. 

Contudo, trocou sua liberdade por uma causa muito importante: a liberdade de seu povo. 

Nascido em Marechal Deodoro, quando tornou-se adulto fugiu junto com sua mãe e outros 

negros para Penedo, pois sabia que lá existia um quilombo chamado Oiteiro, para onde tinha 

planos de trazer o seu povo para viver em liberdade. 

 

“Eu contei essa história para meu neto para que ele sempre lembre de onde tudo 

começou, que hoje está muito diferente, que a vida antes era muito sofrida, muita 

fome a gente passava. Ele escutou tudo que eu disse e colocou em um papel, aí 

quando tem festa aqui na comunidade ele sempre conta.” (Entrevista com Dona 

Maracujá, moradora mais antiga na Comunidade Sapé, 2017). 

 

Aos poucos, foi trazendo seu povo para o quilombo Oiteiro, entretanto, esse recanto 

localizava-se próximo à vila de Penedo, e Inácio passou a ser perseguido. Um certo dia, 

enquanto pescava às margens do rio São Francisco, foi capturado e ficou preso durante 

determinado tempo. Depois, ele conseguiu sua liberdade e passou a procurar outro local para 

refugiar-se junto com seu povo.  

Em sua procura, ele buscava um local longe das margens ribeirinhas, mas queria um 

lugar de terra fértil e com água abundante para que seu povo pudesse sobreviver. Foi então 

que ele chegou às terras do Tabuleiros do Negros, onde encontrou outros habitantes indígenas. 

Daí em diante, Inácio e seu povo foram acolhidos pelos índios e viveram por um bom 

tempo em harmonia. Todavia, com o passar do tempo, eles foram descobertos por coronéis e 

senhores de engenhos. Em uma visita desses indivíduos ao quilombo, os moradores 

receberam uma proposta para construírem um engenho para que pudessem trabalhar, mas a 

proposta não foi aceita por Inácio e nem por Félix, outro negro que liderava a comunidade 

junto com Inácio.  

Por conta disso, foi travada uma guerra entre negros e brancos próximo de suas 

moradas à beira da estrada principal do tabuleiro. O conflito deixou onze mortos, dentre eles 

seis negros e cinco brancos, que foram enterrados ali mesmo. Os negros cercaram o local e 
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fizeram dali o seu cemitério, que existe até os dias de hoje, substituindo o antigo local, que era 

na capelinha coberta de capim sapé, chamada de capela de São Pedro, onde hoje está a Igreja 

de São Pedro, padroeiro dessa comunidade. 

Inquietos e insatisfeitos, os coronéis e senhores de engenhos não desistiram e 

retornaram ainda mais fortes, jurando que se os negros não cedessem, matariam homens, 

mulheres e crianças. Então, a mãe de Inácio interveio e lhe pediu para aceitar a proposta, 

buscando evitar que houvesse mais derramamento de sangue de pessoas inocentes, e ele 

aceitou. Contudo, Félix discordou e afirmou que não voltaria mais ao trabalho escravo, saindo 

com outros grupos de negros e refugiando-se próximo dali, num lugar denominado por eles 

Alecrim, formando, assim, um novo quilombo que, mais tarde, passaria a ser chamado de 

Sapé.  

A maioria dos índios foi embora do Tabuleiro após o conflito, depois de viver ali por muito 

tempo em suas moradas, conhecidas, antes da chegada dos negros, como Moitiço do Café - 

nome que fazia referência à enorme quantidade de pés de café existentes neste local -, os 

negros que ficaram com Inácio e sua mãe trabalharam no engenho construído próximo ao 

quilombo e ali permaneceram em um trabalho escravo até o dia da Abolição. 

 Essa comunidade foi certificada pela Fundação Cultural Palmares (FCP) em 19/11/09, 

possui atualmente 392 famílias, contando com1. 284 habitantes. As casas são, em sua maioria, 

de alvenaria. O abastecimento de água encanada é feito através do chafariz e a manutenção do 

equipamento diz respeito à Prefeitura Municipal. A energia elétrica é fornecida pela 

concessionária da Eletrobrás e as pessoas recebem desconto em seu pagamento.  

As profissões predominantes na comunidade são a de agricultores e de pescadores. 

Todas as famílias gozam de algum tipo de benefício, seja aposentadoria ou de programa de 

transferência direta de renda, como o Programa Bolsa Família.  

A comunidade conta com um posto de saúde auxiliar com uma boa estrutura física. 

Nele, atua uma equipe de profissionais de saúde composta por uma enfermeira, um médico, 

uma auxiliar de enfermagem, um dentista e três agentes comunitários de saúde.  Porém, assim 

como em Palmeira dos Negros, a mesma situação apresenta-se em Sapé, pois os profissionais 

de nível superior fazem rodízios em outro posto de saúde, e, por isso, não permanecem todos 

os dias no posto. 
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Fotografia 9- Comunidade Sapé. 

 
Fonte: A autora (2018). 

 

Casas predominantes de alvenaria, lotes de terras bem demarcados, calçamento no Sapé de cima e 

estrada de terra batida no Sapé de baixo. 

 

                      Fotografia 10- Posto de Saúde da Comunidade Sapé. 

 
                          Fonte: A autora (2017). 

O posto da comunidade do Sapé foi ampliado e reformado no ano de 2016, e sua estrutura física 

atende aos padrões exigidos pelo Governo Federal.  

 

A  comunidade também conta com uma Escola Municipal que atende alunos da 

educação infantil e ensino fundamental. Assim como ocorre com os alunos da Escola 

localizada na comunidade Palmeira dos Negros, após essas séries iniciais, muitos 
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delesseguem para estudar na área urbana do munícipio de Igreja Nova ou  recorrem às escolas 

do município de Penedo, uma vez que estão em localidaes próximas. 

 

        Fotografia 11– Escola Municipal de Educação Básica Manoel Pinheiro Falconeri. 

 
                       Fonte: A autora (2017). 

A Escola da comunidade Sapé apresenta uma melhor infraestrutura se comparada à Escola da 

comunidade Palmeira dos Negros. Em termos de modalidade escolar ofertado, as duas escolas se 

equivalem. 

 

O povoado possui uma divisão interna caracterizada pelos moradores como Sapé de 

Baixo e Sapé de Cima, marcada pela presença de uma lagoa entre eles. Nessa lagoa, os 

moradores costumam tomar banho, lavar roupas e pescar. 

 

          Fotografia 12 - Lagoa que divide a comunidade em Sapé de cima e Sapé de 

baixo. 

 
                         Fonte: A autora (2018).  

A lagoa possui grande importância para comunidade. Além de atividades profissionais e de lazer, ela 

contribui para o aumento da umidade relativa do ar e incrementa a paisagem. 
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5.3 CAMINHOS DA ETNOGRAFIA 

 

A pesquisa etnográfica pressupõe a presença do pesquisador no campo, como afirma 

Geertz (1989), configurando-se como ponto de partida da etnografia uma “descrição densa”. 

Assim, conhecer o campo de pesquisa e imergir nele está sendo condição fundamental na 

obtenção de informações para analisar o objeto de estudo desta investigação. 

As primeiras visitas ao campo, que ocorreram em Agosto de 2017, tiveram como 

principal objetivo conhecer as comunidades, analisar a acessibilidade ao local, bem como 

estabelecer o contato inicial com moradores, conhecer os representantes das associações 

comunitárias e solicitar a autorização das mesmas para complementar a documentação 

necessária ao envio ao comitê de ética.  

Ao adentrar no campo, fui à procura de uma guia que me ajudaria na busca pela 

autorização das associações nas comunidades. Procurei, então, o posto de saúde e, a princípio, 

pensei na figura do agente de saúde, já que um dos requisitos para exercer tal cargo é ser um 

morador da comunidade. Além disso, o agente de saúde é considerado o elo de ligação entre 

as pessoas da comunidade e o serviço de saúde. 

Logo, em companhia da agente de saúde da comunidade Sapé (e por coincidência do 

destino, a mesma já desempenhou a função de presidente da associação comunitária), fomos 

em busca dos presidentes para obtenção de suas assinaturas, para posteriormente compor os 

documentos necessários à submissão ao comitê de ética. Nessa comunidade (Sapé), existem 

duas associações comunitárias, nomeadas pelos moradores como associação de baixo e 

associação de cima.  

Já na comunidade Palmeira dos Negros, contei com a ajuda de uma moradora que me 

apresentou ao presidente da associação dos moradores (que desempenha também a função de 

conselheiro tutelar municipal) da comunidade, que conta com apenas uma associação.  
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               Fotografia 13- Associação Comunitária da Comunidade Quilombola Sapé. 

 
                                Fonte: A autora (2017). 

 

A Associação foi fundada no ano de 2002 e foi construída com recursos próprios de alguns moradores 

da comunidade. 

 

Com relação à distância das comunidades até a área urbana de Igreja Nova, Sapé 

localiza-se mais distante, distando cerca de 15 quilômetros, e Palmeira dos Negros localiza-se 

a 7 quilômetros. A jornada até a comunidade do Sapé começava às oito horas da manhã e 

encerrava-se ao final da tarde. Com minha bolsa nas costas, chapéu na cabeça e todos os 

instrumentos necessários para pesquisa, sigo com minha moto em meio à estrada de terra 

batida, marcada pela presença de cavalos usados como transporte para deslocamento até a 

área urbana, mas são vistos também motos e carros transitando. A paisagem é marcada por 

pouco verde, os agricultores cuidando dos seus plantios de arroz e as vacas e bois buscando 

um pasto para matar sua fome. 
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  Fotografia 14- Associação Comunitária de Palmeira dos Negros. 

 
                                 Fonte: A autora (2017). 

 

 

Fotografia 15 - Área interna da Associação na comunidade Palmeira dos Negros,ao lado, a 

prensa. 

 
Fonte: A autora (2018).  

A sede da associação divide espaço com maquinários que seriam para montagem, nesse mesmo local, 

da casa de farinha elétrica tão esperada pela comunidade. Porém, essas máquinas estão paradas devido 

à falta de um transformador desde 2010, ano da inauguração. 

 

Já a jornada para comunidade Palmeira dos Negros iniciava-se às nove horas da 

manhã e encerrava-se também ao final da tarde. Toda característica do percurso observada até 

a comunidade do Sapé também é vista no caminho até Palmeira dos Negros, com exceção dos 

agricultores cuidando do plantio de arroz, pois neste caminho não se encontra área de várzea.  
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É fácil encontrar em ambas as comunidades moradores em suas portas sentados 

conversando - geralmente os mais idosos -, crianças correndo com seus pés descalços, pessoas 

nos postos de saúde, pessoas entrando e saindo das igrejas, crianças indo para escola. Tal 

cenário nos remete ao processo de socialização e hábitos diários de vida que acontecem 

dentro das comunidades quilombolas. 

Malinowski (1978) coloca que o trabalho de campo é, sobretudo, uma atividade 

construtiva ou criativa, pois os fatos etnográficos não existem, e é preciso um método para a 

descoberta de fatos invisíveis por meio da inferência construtiva. 

Sendo assim, procurei conhecer os informantes-chave dentro das comunidades, 

considerados benzedeiros, raizeiros, parteiros e garrafeiros que mostravam considerável 

conhecimento referente aos recursos vegetais de uso terapêutico nas localidades. Dessa 

maneira, ancorei-me nas informações repassadas pelos profissionais da saúde que atuam na 

Estratégia Saúde da Família (enfermeiro, técnico de enfermagem, agente de saúde) nessas 

comunidades, bem como em outros integrantes da comunidade, como algumas lideranças 

comunitárias e pessoas reconhecidas nestas devido ao vínculo afetivo que estabelecem com 

elas e com seus moradores.  

E foi assim que o destino encarregou-se de enviar ao meu encontro pessoas que me 

ajudariam nessa jornada em busca dos informantes: na comunidade Sapé, contei com a 

parceria da Agente de Saúde, e na comunidade Palmeira dos Negros, foi a mim indicada (pela 

enfermeira que trabalha na comunidade) uma moradora do local bastante conhecida e atuante. 

Durante esse período no campo, fui convidada a participar de festejos na comunidade 

Sapé em comemoração ao dia Nacional da Consciência Negra no mês de Novembro de 2017. 

O evento foi marcado por atividades culturais como a dança das Baianas, uma visitação ao 

passado ao ser contada a história oral de formação do quilombo, apresentação do grupo de 

capoeira, oficina de turbantes, degustação de comidas típicas e desfile da beleza negra. Esse 

evento, além de proporcionar uma vivência de preservação da liberdade, da cultura e 

identidade desse povo, também propiciou um contato prévio com as pessoas da comunidade 

nele presentes que possibilitou o esclarecimento sobre os objetivos da pesquisa. 
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     Fotografia 16- As Baianas. 

 
    Fonte: A autora (2017). 

 

      Fotografia 17- Grupo de capoeira e oficina de turbantes. 

 
       Fonte: A autora (2017). 

 

            Fotografia 18- Grupo de Guerreiro Comunidade Sapé. 

 
                            Fonte: A autora (2017). 

As baianas, a capoeira, a oficina de turbantes e o grupo de guerreiro contribuem para fortalecer o 

sentimento comunitário, transmitir a tradição do grupo e reforçar a identidade cultural da comunidade. 
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As duas comunidades possuem alguns pontos em comum observados no campo, como 

a área central chamada de “praça”. Apesar de não haver estrutura de uma praça, em seu 

entorno encontramos: a Igreja, a Escola e o Posto de Saúde. A praça central é um lugar aberto 

e espaçoso onde as pessoas desenvolvem atividades “coletivas” e/ou institucionais. É também 

um local de socialização, onde realizam-se as festas que permitem a transmissão das tradições 

e das regras dessas localidades.Tanto em Palmeira dos Negros quanto em Sapé encontramos 

outros pontos em comum, como: terreiros de candomblé, marcenarias, bares, Associações 

Comunitárias e afins. Em Sapé, existem áreas de calçamento e outras de terra batida, já em 

Palmeira dos Negros predomina o chão de terra. 

“Eu gosto quando tem essas festas aqui no nosso povoado, mostra um pouco da 

nossa história. Somos negros, né? Somos quilombolas. Eu mesmo sempre venho 

olhar, nossos jovens daqui da comunidade participam muito.” (Entrevista com Dona 

Babatimão, benzedeira, Comunidade Sapé, 2017).  

 

  

Fotografia 19- Igreja Sagrado Coração de Jesus do povoado de Sapé 

 

 
             Fonte: A autora (2017) 

                                           Entre o chão de terra batida e o calçamento. 
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        Fotografia 20- Calçamento na comunidade Sapé. 

 
                       Fonte: A autora (2017) 

A obra eliminou, em parte, os transtornos gerados para a população, especialmente em épocas de 

chuva, quando era praticamente impossível transitar em veículos ou até mesmo a pé. 

 

 Fotografia 21- Igreja Sagrado Coração de Jesus Povoado Palmeira dos Negros. 

 
                 Fonte: A autora (2018) 

Na entrada da Igreja existe a data de fundação gravada: 15/08/1934. 

 

As comunidades praticam a “farinhada”, que é uma das tradições marcantes e que 

consiste na produção artesanal da farinha. Essa produção é um processo lento e manual para 

transformar a raiz da mandioca (maniva) em farinha. O local para esta prática são as casas de 

farinha. 
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“Dia de farinhada as mulheres e as meninas jovens se junta para ajudar a raspar a 

mandioca. Hoje mesmo é dia da farinhada da roça de José, passamos o dia todo. A 

gente raspa a mandioca para depois virá na farinha, né?! Aqui, a gente gosta muito 

de comer farinha.” (Entrevista com Dona Hortelã, benzedeira, Comunidade Palmeira 

dos Negros, 2018).  

 

     Fotografia 22–A raspagem da mandioca 

 
                    Fonte: A autora (2018) 

 

Após a raspagem da mandioca, as próximas etapas são: serrar, prensar, peneirar e, por fim, vai para o 

forno. 

              Fotografia 23- Casa de farinha no povoado Palmeira dos Negros. 

 
                               Fonte: A autora (2018) 

A única casa de farinha que funciona no povoado pertence a uma moradora que cede o local para 

outras pessoas da comunidade realizarem sua farinhada. A precariedade da infraestrutura é marcada 

pelo chão de terra batida e a estrutura simples de madeira. 
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Visando realizar o trabalho de campo e as entrevistas, a primeira a ser visitada foi a 

comunidade Sapé. Nessa comunidade, o trabalho transcorreu entre Outubro de 2017 e Março 

de 2018. Já na comunidade Palmeira dos Negros, iniciou-se no mês de Abril de 2018 e até o 

presente momento as visitas continuam sendo realizadas. O Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido foi dirigido a todos os participantes, os quais autorizaram não só a gravação das 

entrevistas, mas também a divulgação dos resultados obtidos a partir dos dados coletados. 

A coleta dos dados foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas, que foram 

sendo gravadas com auxílio do dispositivo móvel quando assim o interlocutor permitia. Caso 

não houvesse autorização para gravar, as respostas eram escritas à mão. Em todas as 

entrevistas fui sempre convidada a entrar na residência e sentar. Essa recepção sempre 

aconchegante e acolhedora permitiu que a entrevista fluísse naturalmente, como se aquelas 

pessoas já me conhecessem há muito tempo; conversamos, falamos e dialogamos entre 

sorrisos e troca de olhares. 

E assim, o conhecimento foi sendo tecido exatamente a partir dos resultados desses 

diálogos. Geralmente, todas as entrevistas iniciavam com as pessoas contando um pouco da 

sua história e sua relação de moradia no quilombo. Por vezes, existiam momentos de pausa, 

pois a emoção do retorno ao passado trazia à tona uma mistura de sentimentos. 

 

“Eu nasci e cresci aqui nesse quilombo. Muitas coisas mudaram... Hoje o quilombo 

é outro. Antigamente, as coisas eram bem difícil, dias que não tinha o que comer... 

não tinha dinheiro para comprar remédio, nosso remédio era o de mato (pausa)... 

Lembrei da minha mãe e todo sacrifício que ela fez.” (Entrevista com senhora 

Boldo, benzedeira, Comunidade Sapé, 2017). 

 

Em seguida, os ensinamentos que foram transmitidos de geração em geração 

começavam a ser relatados. Logo, os conhecimentos que detinham sobre as plantas 

medicinais ou “os remédios do mato”, como muitos costumam chamar, as partes usadas, a 

forma de uso, indicação terapêutica, local de obtenção, preparo dos medicamentos caseiros, 

foram sendo revelados.  

 

“Quando o menino tiver com uma gripe, você pega umas folhas de manjericão, 

coloca em uma panela com água, deixa ferver e desliga o fogo. Aí quando tiver  

morninho, você dá banho na criança. Pode dar até duas vezes no dia.” (Entrevista 

com Senhor Anador, benzedeiro, Comunidade Sapé, 2017). 

 

“Lembro quando minha mãe fazia muito chá de boldo para meu irmão, a gente tinha 

um pé no quintal da casa. Ele tinha muita dor de barriga, eu olhava ela fazer e foi 

assim que aprendi.” (Entrevista com a Senhora Malva Branca, usuária de plantas 

medicinais, Comunidade Palmeira dos Negros, 2018). 
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“Sou diabética, e uma vez estava com uma ferida no meu dedo do pé, então 

perguntei a uma benzedeira da comunidade o que era bom para minha ferida, ela me 

indicou pisar a folha da amoxicilina e colocar o sumo na ferida. Fazia isso umas 

duas vezes no dia, demorou um pouco mais fiquei boa.” (Entrevista com Dona Pião 

Roxo, usuária de plantas medicinais, Comunidade Sapé, 2017). 

  

Os dados referentes aos recursos vegetais utilizados para fins medicinais estão sendo 

sistematizados para fins de organização das informações em um quadro confeccionado 

apontado abaixo: 

As entrevistas aconteciam individualmente com cada entrevistado. No total, 30 

pessoas foram entrevistadas, sendo 5 homens e 25 mulheres, dos quais 17 são benzedeiros 

(as), dois garrafeiros(as), uma parteira e os demais são os usuários, ou seja, pessoas da 

comunidade que fazem uso das plantas. Vale salientar que as entrevistas além de serem 

realizadas com benzedeiros, raizeiros, parteiros e garrafeiros, também foram desempenhadas 

com outras pessoas da comunidade, que são aquelas que fazem uso das plantas medicinais 

indicadas por esses conhecedores. 

Dessa forma, a utilização tradicional das plantas medicinais, tais como em chás 

caseiros, benzeduras, banhos e lambedores, para prevenção e tratamento de doenças é uma 

conduta adotada e indicada por benzedeiros, raizeiros, parteiros e garrafeiros para pessoas da 

comunidade, que recorrem a esse tipo de tratamento antes mesmo de procurarem os serviços 

de saúde. Ou seja, as pessoas da comunidade ainda buscam esse tratamento alternativo e 

determinam a maneira com a qual desejam tratar suas enfermidades.  

Diante disso, os benzedeiros, raizeiros, parteiros e garrafeiros são bem aceitos pela 

comunidade, e as pessoas estabelecem uma relação de confiança na medida em que contam 

suas enfermidades e sintomas para esses curadores. Assim, eles se tornam conhecidos devido 

às pessoas que alcançam a cura e os indicam para outros moradores, tornando-os figuras 

populares. 

Durante algumas visitas, alguns chás e lambedores utilizados estavam sendo 

preparados. O cheiro que vinha da cozinha chegava até a sala e, por vezes, era recebido o 

convite à degustação. Em outras visitas oportunas, foi possível acompanhar a prática da 

benzedura; nesse caso, uma criança foi trazida nos braços de sua mãe, a qual relatava que 

criança estava com uma moleza no corpo, febre e tosse. Ao escutar o relato da mãe, a 

benzedeira pegou a folha do pião roxo e começou a benzedura. Ao término, indicou que a 

mãe fizesse um chá com a folha de eucalipto para que a criança tomasse meio copo duas a três 

vezes ao dia ou até a febre cessar, e que para tosse fizesse um lambedor com as folhas de 

hortelã da folha miúda, para ser tomada uma colher pequena três vezes no dia. 
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                        Fotografia 24- Lambedor caseiro 

 
                                                Fonte: A autora (2018). 

 

Lambedor caseiro feito com folhas de hortelã miúda e mel, sabor refrescante e adocicado, 

acondicionado em garrafa pet. 

 

Como afirmam Laplantine e Rabeyron (1989), o curandeiro raramente possui um 

conhecimento, entretanto, conta com um conjunto de habilidades que se enriquecem ao 

decorrer de sua experiência. E, principalmente, exerce um poder fundamentado no 

reconhecimento de parte do grupo social. 

Fatalmente, essa experiência favorece, por vezes, o acerto para sugerir determinada 

doença pelos curandeiros a partir dos sintomas que as pessoas relatam, e é através desse relato 

que surge a indicação da planta medicinal.  

 Mesmo as duas comunidades possuindo unidade de saúde, creio que outro aspecto 

que pode influenciar as pessoas a buscarem esse tipo de tratamento é a pequena 

disponibilidade dos profissionais de saúde, que permanecem nas unidades apenas alguns dias 

da semana. 

Durante a turnê-guiada, aconteceu uma visita aos quintais onde algumas espécies 

citadas nas entrevistas estão plantadas. Em todos os quintais visitados até o momento, a terra 

apresenta-se seca e castigada pelo sol e, devido a isso, algumas plantas não resistem. Esse 

fator acaba trazendo prejuízo, pois algumas espécies de plantas acabam não sendo cultivadas, 

o que leva as pessoas a terem que comprar nas barracas localizadas em feiras livres. As 

plantas nesses quintais dividem espaço com outras culturas de subsistência (feijão, milho, 

tomate, mandioca) e alguns animais domésticos (galinhas). Em algumas casas, observou-se 
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que uma pequena horta de plantas medicinais foi montada e protegida com cercas para 

impedir que animais prejudiquem o plantio. 

 

              Fotografia 25- Plantas medicinais protegidas com cerca. 

 
                                                 Fonte: A autora (2017). 

 

As plantas que coletei nos quintais foram antes registradas por fotografia a fim de 

garantir a melhor conservação de algumas características naturais das amostras; em seguida, 

foram acondicionadas em sacos plásticos. O próximo passo foi prensar, seguido da secagem 

ou desidratação. Por último, as amostras desidratadas foram enviadas para especialistas em 

botânica da Universidade Federal de Alagoas no polo de Arapiraca com a finalidade de 

identificação da taxonômica. 

Fotografia 26- Coleta de material botânico nos quintais. 

 
                                     Fonte: A autora (2018) 

Nome popular: Cidrerinha; Indicação: controlar a pressão arterial.   
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6 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Fizeram parte dessa pesquisa habitantes das respectivas comunidades, como parteiras, 

raizeiros, benzedeiras, considerados, pois, como aqueles que possuem conhecimentos a 

respeito das plantas medicinais e, por isso, indicam dentro da localidade esse tipo de 

tratamento, bem como os usuários, que buscam o uso dessa prática cultural.  

Quanto ao perfil sócio demográfico, dos 30 indivíduos participantes desse estudo, 25 

eram do sexo feminino e cinco do sexo masculino, dentre os quais 15 são benzedeiras e dois 

benzedeiros, uma garrafeira e um garrafeiro, uma parteira (que não exerce mais essa 

atividade) e os demais são pessoas da comunidade que fazem uso das plantas medicinais no 

tratamento de suas doenças. Acredita-se que a predominância por parte das mulheres deva-se 

ao fato de que elas são tradicionalmente consideradas as cuidadoras nas comunidades, tendo 

em vista que, culturalmente, na divisão social do trabalho seguida nesse âmbito, cabe à 

mulher a função de cuidar da família, da alimentação e dos cuidados referentes à saúde. 

Quanto à idade dos entrevistados, houve uma variação de 30 a 87 anos, sendo a 

maioria dos entrevistados considerados idosos. Isso porque a Organização Mundial de Saúde 

(OMS) define o idoso como aquele indivíduo com 60 anos de idade ou mais. Essa faixa etária 

sobrepujante é explicada, possivelmente, pelo fato de que os detentores de um maior 

conhecimento acerca dessas práticas complementares de cuidado são, em sua maioria, os 

indivíduos de idade avançada, e, portanto, de maior experiência. Decerto, houve uma 

receptividade louvável por parte da maioria dos quilombolas com relação à realização da 

pesquisa, embora tenha acontecido um único caso de negação. 

Quanto à escolaridade, observa-se que a maioria dos entrevistados tem como grau de 

instrução o ensino fundamental incompleto, havendo um predomínio de indivíduos que 

cursaram apenas as primeiras séries da educação básica. 

No quesito naturalidade, revelou-se que 26 pessoas dentre os entrevistados nasceram e 

cresceram na própria comunidade, e apenas quatro residem na comunidade há pouco tempo 

devido aos laços conjugais formados com um morador da localidade quilombola.  

Para análise das entrevistas e das observações contidas no diário de campo, foi 

utilizada a análise de conteúdo do tipo temática segundo Bardin (2004), que consiste em 

descobrir os núcleos de sentido constituintes de uma comunicação. Sua operacionalidade se 

divide em três etapas: a pré-análise, que se configura pela escolha e organização do material; 

a exploração do material, isto é, uma operação classificatória visando alcançar o núcleo de 

compreensão do texto; e o tratamento dos resultados, com a inferência e as interpretações. 
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Desta forma a análise foi realizada após a leitura do material, identificação da realidade, 

emergindo então as categorias de relevância para a pesquisa. 

Desse modo, o balanço das entrevistas obtidas na coleta de dados permitiu a 

identificação das cinco categorias de análise: Plantas Medicinais, Tradição, Enfermidade, 

Manejo e Profissionais de Saúde. Tais categorias emergiram após a verificação sistemática do 

conteúdo contido nas falas, observando as características que se sobressaiam durante a leitura 

do material e que dialogavam com os objetivos da pesquisa. A fim de resguardar a identidade 

dos depoentes, nos trechos de relatos descritos, foram atribuídos a eles os nomes populares de 

plantas usadas com fins medicinais. Abaixo seguem algumas falas que ajudaram a compor as 

categorias:  

“As plantas é um remédio servem para curar das doenças” (Entrevista com a Senhora 

Manjericão, benzedeira, Comunidade Palmeira dos Negros, 2018).  

“Isso já vem dos mais velhos” (Entrevista com a Senhora Pata da Vaca, benzedeira, 

Comunidade Sapé, 2017). 

“Eu mesmo sei quando minha filha ou minhas netas quer ficar com uma gripe, porque 

ela começa logo com uma tosse” (Entrevista com Dona Amoxicilina, benzedeira, 

Comunidade Palmeira dos Negros, 2018). 

“Quando eu tenho uma dor vou no meu quintal e pego seis folhinhas de sambaicatá 

faço meu chá e tomo durante o dia” (Entrevista com Dona Arruda, benzedeira, Comunidade 

Palmeira dos Negros, 2018). 

“Nunca o pessoal do posto falou, acho que eles não sabem”(Entrevista com a Senhora 

Limoeiro, usuária de plantas medicinais, Comunidade Palmeira dos Negros, 2018). 

Na categoria Plantas Medicinais retrata-se como os entrevistados as utilizam e indicam 

para o alívio dos sintomas advindos das enfermidades que os acometem, ao passo que nos 

apresenta a sua farmacopéia local. Ao se abordar o modo como aprenderam acercado uso das 

plantas medicinais e sobre as indicações para outras pessoas dentro da comunidade, surge a 

segunda categoria: Tradição. A terceira delas, Enfermidade, mostra como os entrevistados 

definem seus sintomas e os correlacionam com as doenças. Além disso, traz algumas 

enfermidades que ocorrem na comunidade e evidenciam a melhora dos sintomas após o uso 

dos fitoterápicos. 

  Ao passo que se apresenta a forma de aquisição das plantas, os cuidados com o 

plantio e o armazenamento desses vegetais após a coleta, o preparo do chá, dentre outras 

formas de usufruir dos fitoterápicos, manifesta-se a quarta categoria, Manejo e Preparo. Por 

fim, a quinta categoria, Profissionais de Saúde, alerta sobre a forte presença do modelo 
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biomédico enraizado nesses profissionais com relação ao uso de terapias complementares no 

âmbito da atenção primária. 

 

6.1Plantas Medicinais 

 

 

“Existem plantas que são apenas para embelezar nosso quintal, a nossa casa; outras 

são para nos ajudar com os problemas de saúde, que são as plantas medicinais. 

fazendo o chá e também nos ajuda nos problemas espirituais, porque tem plantas que 

usamos para espantar o mal olhado, aí a gente faz um banho.” (Entrevista com o 

Senhor Quina Quina, benzedeiro, Comunidade Sape, 2017). 

 

 

 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), planta medicinal é qualquer 

planta que possua, em um ou em vários de seus órgãos, substâncias usadas com finalidade 

terapêutica ou que estas substâncias sejam ponto de partida para a síntese de produtos 

químicos e farmacêuticos. 

 

“A planta é mesmo que ser um remédio, já vem dos mais velhos que a gente 

aprende, a gente chama até remédio do mato. Elas nos curam de muitas doenças, 

dessas ruindades que dá no corpo e a gente bebe o chá e fica bom.” (Entrevista com 

a Senhora Manjericão, benzedeira, Comunidade Palmeira dos Negros, 2018). 

 

 

Além dos chás, outras práticas relacionadas ao cuidado com a saúde no tocante ao uso 

das plantas são mencionadas pelos entrevistados. Fernandes (2003, p. 6) estabelece que “são 

plantas que através dos seus princípios ativos têm a capacidade de prevenir doenças e/ou curar 

a saúde”. Werman et al. (2009, p. 13) conceitua que “planta medicinal é aquela que, 

administrada de qualquer forma, exerce ação farmacológica em seres humanos, animais e 

plantas. É aquela que contém princípios ativos responsáveis pelas reações terapêuticas no 

organismo”. 

 

“Aqui na nossa comunidade, a maioria das pessoas tem sempre um pé de alguma 

planta para remédio no seu quintal, e quando não tem aquela planta que precisa no 

seu quintal, vai pegar no dos outros ou no mato, mais eu mesmo não fico sem 

tomar... e quando não acha nesses cantos que eu falei, aí a gente compra nas banca 

da feira.” (Entrevista com Dona Camomila, usuária das plantas medicinais, 

Comunidade Palmeira dos Negros, 2018). 

 

A fala acima revela que o plantio de recursos vegetais pelos moradores é fortemente 

presente e enraizado na cultura. Desse modo, as pessoas sabem que aquelas plantas em seus 
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quintais, chamadas de medicinais, ajudam a curar as enfermidades e, por isso, elas fazem uso 

desse recurso de acordo com o saber tradicional popular. Como observa Passa (2011), a 

utilização de fitoterápicos para tratamento, cura e prevenção de doenças é uma das mais 

antigas formas de prática medicinal da humanidade. 

Logo, o uso dessas plantas é um processo de produção e reprodução de variados 

saberes e práticas originados de diferentes culturas, que resultam da organização social e 

produtiva de comunidades tradicionais (SALES, 2015).   

 

“As plantas servem para muitas coisas, combatem muitas doenças. Eu mesmo não 

fico sem o meu pé de capim santo no quintal e cuido bem dele pra que ele não morra 

né; ele me ajuda a ficar calma e dormir bem, ajuda na minha saúde, né?” (Entrevista 

com Senhor Anador, benzedeiro, Comunidade Sapé, 2017). 

 

Nesses casos, as falas dos entrevistados demonstram que as medidas terapêuticas 

caseiras baseadas no emprego das plantas medicinais continuam sendo adotadas pela 

população. Isso porque podem oferecer respostas às enfermidades sofridas pelas pessoas em 

seu cotidiano, mostrando-se que, na maioria das vezes, são eficazes.  

Ainda que de forma paralela e por vezes complementar ao modelo biomédico, o saber 

popular, no que tange à utilização das plantas medicinais, mantém-se vivo e é parte integrante 

da cultura nas comunidades quilombolas. 

 

“Tenho problema de pressão alta há muito tempo. Eu tomo dois tipos de remédio do 

posto que o doutor passou, mais também tomo meu chá de cana caiana...pelo menos 

um copo duas vezes no dia para ajudar a controlar [a pressão].”(Entrevista com 

Dona Cidrerinha, benzedeira, Comunidade Sapé, 2017). 

 

“A planta é nosso medicamento, ai de nós se não fosse as plantas, e já vem dos mais 

velhos né e, naquele tempo, a gente não tinha dinheiro para comprar não, a gente ia 

no mato ou no quintal, pegava a planta e fazia o chá e aquela coisa que a pessoa 

estava sentindo como uma febre, ia passando.” (Entrevista com Dona Malva Branca, 

usuária de plantas medicinais, Comunidade Palmeira dos Negros, 2018). 

 

As localidades estudadas possuem uma vasta farmacopéia natural encerrada nos 

quintais das residências e nos entornos das comunidades, nas quais as principais plantas 

utilizadas na medicina popular perfazem o total de 53 espécies. Dentre elas, o capim santo é a 

planta mais citada com indicação para o tratamento da pressão alta e como calmante pelos 

entrevistados nas duas comunidades quilombolas analisadas, seguida do sambaicatá, hortelã 

da folha miúda, manjericão e barbatimão. Analogamente, Barbosa da Silva et al. (2012), ao 

estudar uma comunidade quilombola da Barra II, Bahia, constatou que grande parte dos 
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depoentes utilizam capim santo nas preparações caseiras para tratamento de pressão alta. Os 

dados referentes aos recursos vegetais utilizados para fins medicinais para hipertensão e 

diabetes nas comunidades quilombolas estão sistematizados na tabela 1.O barbatimão e 

sambaicatá foram indicados para tratamento de feridas ou outros processos inflamatórios 

(Tabela 2). A hortelã e o manjericão para tratamento da gripe e febre (Tabela 3).  

 

Tabela 1- Recursos vegetais utilizados com fins medicinais para hipertensão e diabetes 

 

Nome 

Científico  

Nomes 

Populares  

 

Indicações 

 

Parte 

utilizada 

 

Local de 

aquisição 

 

Forma de 

preparo 

 

Quantidade da 

parte utilizada  

Como usar 

 

Cissus sp Insuline Diabetes FO CQ CH 

 

 

Várias Dois copos 

ao dia. 

Saccharum sp Cana caiana 

 

Pressão 

alta 

 

FO CQ CH 

 

 

 

 

 

 

Várias Três ou 

quatro copos 

ao dia. 

Morinda sp Noni Diabetes FR 

FO 

CQ 

CQ 

O-

SUCO 

CH 

1fruto 

Várias 

Um copo-

duas vezes 

ao dia 

Averrhoa 

carambola 

Carambola Pressão 

alta 

FO CQ CH Várias Um copo- 

duas vezes 

ao dia 

Passiflora 

edulis 

Maracujá Pressão 

alta 

FO 

 

 

CQ 

 

 

 

 

 

CH 

 

 

 

 

Várias 

 

 

Três ou 

quatro vezes 

ao dia ou até 

passar. 

Libidibia sp Pau-ferro Diabetes O- 

ENTRE 

CASCA 

CM CH 

 

 

Várias Duas a três 

vezes ao dia. 

Schinus sp Aroeira Diabetes FO 

 

 

 

 

CQ CH 

 

 

 

 

 

 

Várias 

 

 

 

 

Quatro 

copos 

 

 

 

Lippia sp Erva cidreira 

ou cidrerinha 

Pressão 

alta 

 

FO CQ CH Várias 

 

Um copo- 

várias vezes 

ao dia até 

passar 

Morus nigra Amora Pressão 

alta 

FO CQ CH Várias Quatro ou 

cinco copos 

ao dia 

 

Bauhinia sp Pata da vaca Diabetes FO CQ CH 4 folhas Um copo-

duas vezes 

ao dia 
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Cymbopogon 

sp 

Capim- santo 

 

Pressão 

alta 

FO CQ CH Várias Um copo- 

várias vezes 

ao dia até 

passar 

1 - C – caule; FO – folha; FL – flor;FR – Fruto; P – planta toda; R – raiz; S – semente; O – outros. 

2 - C –compra; CQ – coleta em quintais; CM – coleta na mata. 

3 - CH – chá; CO – compressa; G – garrafada; UT-uso tópico; L-lambedor; I-inalação; O – outros. 

 

A forma de preparo das plantas medicinais mais frequentemente citada pelas 

comunidades é o chá, mais o banho, que é algo popular em muitas comunidades de 

afrodescendentes no Brasil para fins espirituais e contra a febre, bem como o uso de 

compressas (AMOROZO E GÉLLY, 1988; RODRIGUES E CARLINI, 2003b). Além disso, 

há também o lambedor, uma mistura de uma ou várias plantas adoçadas com mel ou açúcar, e 

a garrafada, que se trata de uma beberagem preparada com várias plantas utilizando como 

base cascas de caule, folhas, fervidas ou não, e o líquido proveniente do cozimento ou da 

simples mistura com água é acondicionado em garrafas de vidro ou garrafa pet. 

 

“As plantas servem para muitas coisas, minha filha. Tem muitas formas de usar as 

plantas: a gente pode fazer chá, tomar banho, machucar e colocar no ferimento, pode 

cheirar o mato, fazer uma garrafada misturando as plantas, fazer um lambedor. Eu 

mesmo um tempo desse me cortei e usei o sambaicatá para fechar a ferida.” 

(Entrevista com a Senhorita Crista de Galo, usuária de plantas medicinais, 

Comunidade Sapé, 2017). 

 

 

Como citado anteriormente, o barbatimão e sambaicatá foram as mais citadas para 

tratamento de feridas ou outros processos inflamatórios, porém outras plantas também tiveram 

seu lugar de destaque neste tipo de tratamento, como mostra a tabela 2. 

 

Tabela 2- Plantas usadas para feridas 

Nome Científico  Nomes 

Populares  

 

Parte 

utilizada 

 

Local de 

aquisição 

 

Forma de preparo 

 

Quantidade 

da parte 

utilizada  

Como usar 

 

   

Alternanthera sp Terramicina FO CQ 

CM 

O- 

COMPRESSAS 

Várias 

 

Usar um 

litro do 

chá três 

vezes ao 

dia 

   

Anacardium sp Cajueiro 

vermelho 

O- 

ENTRE 

CASCA 

CM CH 

 

 

 

 

CO 

Várias 

 

Dois a três 

copos ao 

dia 

 

 

Um litro 

do chá 

várias 

vezes ao 

dia até 
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sarar 

 

Libidibia sp Pau-ferro O- 

ENTRE 

CASCA 

CM CH 

 

 

 

 

CO 

Várias 

 

Duas a 

três vezes 

ao dia 

 

 

Um litro 

do chá 

várias 

vezes ao 

dia até 

sarar 

 

   

Schinus sp Aroeira FO CQ CH 

 

 

 

 

 

O- 

COMPRESSAS 

Várias Quatro ou 

cinco 

copos ao 

dia ou até 

passar 

 

 

usar um 

litro do 

chá três 

vezes ao 

dia 

   

Sida sp Malva 

branca 

FO 

FL 

CQ CO 

 

Várias Um litro 

do chá 

várias 

vezes ao 

dia até 

sarar 

 

   

Achyrocline sp Macela FO CQ CO Várias Usar um 

litro do 

chá três 

vezes ao 

dia até 

sarar. 

   

Jatropha sp Mertiolate FO CQ CO 

 

Várias Um litro 

do chá 

várias 

vezes ao 

dia até 

sarar 

   

Ziziphus sp Juá O- 

ENTRE 

CASCA 

CQ CO 

 

Várias Um litro 

do chá 

várias 

vezes ao 

dia até 

sarar 

   

Aloe sp Babosa SUMO CQ UT Várias 

 

Várias 

vezes ao 

diaaté 

sarar 

   

Morinda sp Noni FR 

FO 

CQ 

CQ 

O-SUCO 

CH 

1fruto 

Várias 

Um copo-

duas 

vezes ao 

dia 
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Hyptis sp 

 

Sambaicata 

 

FO 

 

CQ 

 

CH 

 

 

 

 

CO 

UT 

 

Várias 

Dois 

copos ao 

dia ou até 

passar 

 

Várias 

vezes ao 

dia até 

sarar 

   

Stryphnodendron 

sp 

Barbatimão FO 

O-

ENTRE 

CASCA 

CQ CH 

 

 

 

 

 

UT 

CO 

 

 

 

 

O- BANHO DE 

ASSENTO 

Várias 

 

 

 

Dois ou 

três copos 

ao dia ou 

até passar 

 

Várias 

vezes ao 

dia até 

sarar 

 

Um litro 

do chá- 

duas 

vezes ao 

dia 

   

1 - C – caule; FO – folha; FL – flor;FR – Fruto; P – planta toda; R – raiz; S – semente; O – outros. 

2 - C –compra; CQ – coleta em quintais; CM – coleta na mata. 

3 - CH – chá; CO – compressa; G – garrafada; UT-uso tópico; L-lambedor; I-inalação; O – outros. 

 

A parte da planta mais utilizada pelos informantes são as folhas, tanto para o uso de 

chá quanto para banhos. Porém, a entrecasca e a raiz também foram citadas pelos 

entrevistados. 

 

“Olhe o barbatimão, que serve para inflamação, para ferimentos, a gente tanto pode 

usar a folha e também o entrecasca. Pode fazer um chá para tomar e também fazer 

um banho, servem do mesmo jeito. Já o cajueiro vermelho que a gente usa pra ferida 

só serve apenas o entre casca, faz também o banho.”(Entrevista com a Senhora 

Aroeira, parteira, Comunidade Sapé, 2017). 

 

A forma ministrada, ou seja, a quantidade de folhas ou outras partes das plantas a 

serem utilizadas para as preparações e quantas vezes ao dia devem ser utilizadas, 

correspondendo à dosagem e frequência do uso pelos entrevistados, revelaram que não existe 

algo padronizado, uma vez que é muito recomendado pelos entrevistados o aconselhamento 

“vai tomando até passar o que você está sentindo”. 

 
“Você pega umas folhinhas de hortelã da folha miúda, lava e depois coloca na 

panela com um pouco de água. Deixa ferver um pouco, depois deixa a panela 

tampada e quando tiver morninho, você coa e toma uma xícara ou duas ao dia, até 

aquela dor de barriga passar.” (Entrevista com Senhora Manjericão, benzedeira, 

Comunidade Palmeira dos Negros, 2018). 
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É importante lembrar que certos cuidados que envolvem o uso das plantas medicinais 

devem ser levados em consideração no que diz respeito à identificação errônea das espécies 

vegetais, o preparo incorreto e o uso diferente da forma tradicional. Tudo isso pode ser 

extremamente perigoso para o usuário, podendo levar à super dosagem, reações graves 

adversas e redução da eficácia do produto (BALBINO; DIAS, 2010).  

No tocante às indicações das plantas medicinais para os sintomas que alteram a saúde 

do indivíduo, as mais utilizadas pelas comunidades são para tratamentos de doenças 

respiratórias, como tosse, febre, gripe e resfriado; doenças do sistema digestivo, como dores 

no estômago, queimação; doenças do sistema geniturinário, como dor nos rins, dor na urina 

(sic), cólicas menstruais, denominadas pelos entrevistados como “dor de mulher”; doenças de 

cunho infeccioso, entre outras (Tabela 3). Tal fato em campo está em consonância com outros 

estudos realizados (AMOROZO, 2002; PINHEIRO, MONTELES, 2007; PEREIRA, 

FERREIRA, 2017).  

 

“Eu estava com dor no rim, muito forte, eu chegava a chorar, minha filha. Fui para o 

posto, o médico passou um remédio para dor, mas não ajudou aí me ensinaram 

aquele chá de quebra-pedra, eu tomei bastante e melhorou, foi um alívio.” 

(Entrevista com Dona Laranjeira, usuária de plantas medicinais, Comunidade Sapé, 

2017). 

 

“Quando tem alguma coisa no estômago, uma dor, ou se você tiver assim com a 

barriga inchada, ou uma diarréia, faz um chazinho de boldo, e vai tomando durante o 

dia até melhorar.” (Entrevista com Dona Vique, benzedeira, Comunidade Palmeira 

dos Negros, 2018). 

 

“Quando um menino tá com uma gripe, uma tosse, um catarro “velho” faz um 

lambedor de hortelã da folha miúda ou pode ser também da folha grande com a 

sigurela, mistura as duas plantas mesmo que ser um xarope.” (Entrevista com o 

Senhor Pau-ferro, garrafeiro, Comunidade Sape 2017). 

 

 

 

Tabela 3-Plantas medicinais utilizadas pelas comunidades para tratamentos de doenças 

respiratórias e do sistema digestivo. 

 
Nome Científico  Nomes 

Populares  

 

Indicações 

 

Parte 

utilizada 

 

Local de 

aquisição 

 

Forma 

de 

preparo 

 

Quantidade 

da parte 

utilizada  

Como usar 

Pothomorphe 

sp 

Sigurela 

 

 

Gripe; 

inflamação; 

dorno 

estômago 

FO CQ CH Várias Um copo- três 

vezes ao dia 

ou até passar 

Rosmarinus sp Alecrim 

 

 

Gripe; dor de 

barriga; 

inflamação 

FO CQ CH Várias Meio copo-

três vezes ao 

dia ou até 
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passar 

Plectranthus sp Hortelã 

folha 

graúda 

Gripe; dor de 

barriga 

FO CQ L Várias Um copo-

duas vezes ao 

dia 

 Mentha sp Vique Febre; gripe; 

tosse 

FO CQ CH 

 

I 

 

 

Várias 

 

Três 

Quatro ou 

cinco copos 

ao dia ou até 

passar. 

 

Três vezes ao 

dia- esfrega as 

folhas e leva 

ao nariz para 

inalar o cheiro 
Eucalyptus sp Eucalipto Febre; gripe; 

tosse 

FO CQ CH 

 

 

 

 

 

 

Várias Três ou 

quatro copos 

ao dia ou até 

passar 

Ocimum sp Manjericão 

verde 

 

Gripe; febre; 

dor 

FO CQ CH 

L 

Várias 

 

Meio copo- 

três vezes ao 

dia ou até 

passar 

Citruslimon Limão Gripe; febre FO 

 

 

 

 

 

 

FR 

CQ 

C 

 

 

 

 

 

CQ; C 

CH 

 

 

 

 

 

 

O- 

SUCO 

Várias 

 

 

 

 

 

Três 

limões 

Três ou 

quatro copos 

ao dia ou até 

passar. 

 

 

Dois copo ao 

dia, pode 

adicionar mel. 

Eugenia 

uniflora 

Pitanga 

 

 

Febre; 

inflamação; 

gripe; 

verminose; 

diarreia 

FO CQ CH 3 a 4 folhas Meio copo- 

três vezes ao 

dia ou até 

passar 

Allium sp Alho Infecção; dor 

de garganta; 

tosse 

 C CH 3 dentes Três ou 

quatro copos 

ao dia 

Hyptisp sp Sambaicatá Gripe FO CQ CH 

  

Várias Dois copos ao 

dia ou até 

passar 

Mentha sp Hortelã 

folha miúda 

Rouquidão; 

gripe  

FO CQ CH Várias Um copo- até 

passar 

Ocimum sp Manjericão 

do roxo 

Gripe FO CQ CH Várias Dois copos ao 

dia ou até 

passar 

Citrussinensis 

 

Laranja Febre; gripe; 

vômitos; 

calmante 

FO CQ CH 

 

Várias Três a quatro 

copos ao dia 

ou até passar 

Psidiumguajava Goiaba Diarreia; FO CQ CH Várias Quatro ou 

cinco copos 

ao dia ou até 

passar 
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Pimpinella sp Erva doce Dor no 

estômago; 

gripe; tonturas 

FO CQ CH Várias Dois ou três 

copos ao dia 

ou até passar 

 

Morinda sp Noni Gastrite; 

 

FR 

 

CQ 

 

O-

SUCO 

1fruto 

 

Um copo 

Lippia sp Erva 

cidreira 

Má digestão; 

febre; dor de 

barriga; gripe 

 

FO CQ CH Várias 

 

Um copo- 

várias vezes 

ao dia até 

passar 

Bauhinia sp Pata da 

vaca 

Queimação no 

estômago 

FO CQ CH 4 folhas Um copo - 

duas vezes ao 

dia 

Cymbopogn  sp Capim-

santo 

 

Má digestão; 

enjoo 

FO CQ CH Várias Um copo- 

várias vezes 

ao dia até 

passar 

1 - C – caule; FO – folha; FL – flor; FR – Fruto; P – planta toda; R – raiz; S – semente; O – outros. 

2 - C –compra; CQ – coleta em quintais; CM – coleta na mata. 

3 - CH – chá; CO – compressa; G – garrafada; UT-uso tópico; L-lambedor; I inalação; O – outros. 

 

Vale ressaltar que o tratamento feito com o uso de plantas medicinais é denominado 

fitoterapia e essa prática contempla dois tipos de usuários: os que utilizam preparações mais 

simples (chás, garrafadas, etc.) e os que utilizam os medicamentos fitoterápicos ou 

fitocomplexos produzidos a partir dessas plantas. Sendo assim, a fitoterapia é caracterizada 

pelo tratamento com o uso de plantas medicinais e suas diferentes formas farmacêuticas 

(SCHENKEL; GOSMAN, PETROVICK, 2000). 

No tocante ao uso de medicamentos, quando lhes foi pedido que comparassem os 

medicamentos industrializados com o uso de plantas medicinais - sobre qual seria mais 

eficiente -, oito entrevistados alegaram que as plantas medicinais são mais eficazes e mais 

naturais no tratamento das enfermidades e, que, por isso, preferem usar apenas as ervas, 

acrescentando que os medicamentos industrializados são obtidos através das plantas. Essa 

visão a favor do uso das ervas medicinais pode ser observada nos dois relatos seguintes: “O 

remédio do mato é mais eficiente porque é natural” (Entrevista com Dona Camomila, usuária 

de plantas medicinais, Comunidade palmeira dos Negros, 2018); “Claro que as plantas, 

porque os remédios da farmácia já são feitos através das plantas” (Entrevista com a Senhora 

Limão, benzedeira, Comunidade Sapé, 2017).  

Mas, 21 dentre todos os entrevistados colocaram que os dois tipos de tratamento são 

bons e, por vezes, acabam fazendo uso das duas terapias simultaneamente: “Os dois ajudam 

me sinto bem tomando os dois” (Entrevista com Dona Crista de Galo, usuária de plantas 

medicinais, Comunidade Sapé, 2017); “O do posto é bom e o das ervas também. Eu mesma 
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sou hipertensa e tomo remédio e chá” (Entrevista com Senhora Eucalipto, benzedeira, 

Comunidade Palmeira dos Negros, 2018). 

Souza et al (2017) ressaltam que os portadores de hipertensão em tratamento não 

devem utilizar plantas medicinais como tratamento auxiliar sem orientação de profissional 

capacitado, pois elas podem causar interações com os fármacos, levando ao risco, 

principalmente, de quadros de hipotensão devido aos efeitos sinérgicos, bem como de 

insegurança, por potencializar os efeitos colaterais dos medicamentos. 

Apenas uma entrevistada relatou que prefere usar medicamentos industrializados, e 

sua predileção deve-se à praticidade propiciada por esses fármacos, ou seja, por estarem 

sempre prontos para o uso, ao contrário das plantas, que requerem um preparo. 

 

“Eu mesma prefiro o remédio do posto que já tá pronto, vem no recipiente, né?! 

Porque as plantas ainda tem que pegar no quintal quando tem né, e depois tem que 

lavar e cozinhar e o do posto é só pegar e tomar, pronto, rapidinho.” (Entrevista com 

Dona Ampicilina, moradora da comunidade Sapé, 2017). 

 

 

 

6.2 Tradição 

 

“Aprendi com os mais velhos, minha mãe mesmo ela me dava quando eu era 

criança, mãe que já aprendeu com minha avó, que aprendeu com a minha bisavó, é 

uma prática que já vem dos mais velhos, eu mesmo digo as minhas filhas que elas 

também têm que aprender.” (Entrevista com a Senhora Pata da Vaca, benzedeira, 

Comunidade Sapé, 2017). 

 

 Nesse sentido, quando perguntados sobre como e com quem aprenderam acercada 

prática do uso das plantas medicinais, foi possível observar o conceito de tradição imbricado 

nas seguintes falas dos entrevistados: “Isso é algo que vem do nosso povo, dos pretos, dos 

mais veios, eles deixaram pra gente aprender, né” (Entrevista com Dona hortelã, benzedeira, 

Comunidade Sapé, 2017)”; “Algo que a gente aprende, faz e ensina para os outros que querem 

aprender” (Entrevista com Senhor Noni, Comunidade Palmeira dos Negros, usuária de plantas 

medicinais, 2018).Nota-se, ainda, que a preservação de suas tradições vem carregada de 

histórias e ensinamentos, criando uma rede de transmissão de conhecimento no interior da 

comunidade que busca valorizar um saber tradicional. 

 

“Boldo lembra minha vó, ela sempre tinha um pé no quintal, então ela pegava umas 

foinhas, lavava e colocava pra fazer o chá. Era meio amargo, eu recramava, aí ela 

dizia: minha fia, tome, que a dor de barriga vai passar.” (Entrevista com a Senhora 

Cana do Brejo, benzedeira, Comunidade Sapé, 2017). 
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As falas dos entrevistados chamam atenção para plantas como partes dessas memórias 

e histórias, o resgate do passado que traz como referência plantas solucionadoras de um 

problema de saúde. Outro aspecto percebido é a herança dessa prática ser proveniente de seus 

pais ou avós, ou seja, originária de uma transmissão de conhecimento de forma vertical. Isto 

é, da mesma forma que usavam quando eram crianças, continuam a usar até hoje, inclusive 

com seus filhos. Contudo, apesar de o modo de transmissão de conhecimento vertical ser 

dominante na comunidade, outra forma de difusão dessa sabedoria é a forma horizontal, 

caracterizada pelas conversas informais com amigos e vizinhos. 

 

“Eu aprendi, com a minha vizinha que é diabética, que o suco do noni ajuda a 

controlar o diabetes, que eu batesse no liquidificador com leite e tomasse dois 

copinhos no dia. Eu mesma nem sabia disso, foi bom que aprendi mais uma coisa, 

né?!” (Entrevista com a Senhora Federação, benzedeira, Comunidade Palmeira dos 

Negros, 2018). 

 

Ao falar, anteriormente, da rede de conhecimento que é tecida no interior da 

comunidade observa-se que essa tradição do uso das plantas medicinais está, de fato, ligada 

ao fator cultural, e está enraizada, tornando-se uma prática corriqueira que é transmitida 

oralmente entre gerações dentro da comunidade quilombola, evidenciada na Entrevista com 

Sambaicatá, benzedeira, Comunidade Sapé, 2017: “Minha vó sempre me dizia: minha filha, 

você tem que aprender, essa planta serve para remédio, serve pra curar”. 

Amorozo (2002) afirma que o conhecimento em comunidades tradicionais (o saber) 

aparece sempre ligado ao seu aspecto prático (o fazer). Ou seja, os saberes estão interligados à 

vivência e à interferência real no ambiente que a comunidade ocupa, sendo, muitas vezes, essa 

ação o fator de origem e surgimento de novos saberes. 

Desse modo, tal prática secular tem sua forma de transmissão, nas comunidades 

estudadas, propagada entre os integrantes da mesma família, trazendo principalmente os 

idosos e a mulher como protagonistas/transmissores nesse processo de utilização das plantas 

medicinais como forma terapêutica. Ademais, o emprego é bem mais simples devido a sua 

eficácia, ao baixo custo financeiro, além da facilidade na aquisição de plantas. 

 

“Oia, às vezes, a gente num tem aquele dinheiro pra comprar o remédio mode o 

menino ta com uma febre. Aí, fia de Deus, é simples pegar umas folha de alecrim 

verde e dar um banho no menino, é tão cheiroso, pense! E aquela febre passa que é 

uma beleza. E nem precisou de remédio de farmácia, ta vendo?!” (Entrevista com a 

Senhora Alecrim, benzedeira, Comunidade Palmeira dos Negros, 2018). 
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Esse tratamento popular, sustentado na prática do cotidiano dos entrevistados, 

constitui-se por meio de um saber que agrega a experiência e vivência das pessoas, o que 

torna relevante reconhecer a necessidade de preservação desse conhecimento, como bem 

analisa Albuquerque (2008). Nesse sentido, o saber regional é tido como um importante 

elemento nos debates sobre o uso de recursos naturais. Diante disso, várias pesquisas nos 

campos da etnobiologia, ecologia humana e agroecologia têm coletado e acumulado 

informações preciosas a respeito do modo de apropriação dos atributos naturais pelas 

populações locais. 

No tocante à indicação para o uso das plantas, fez-se evidente nas comunidades a forte 

influência e o respeito que as benzedeiras, raizeiros e garrafeiros detêm diante dos moradores, 

atuando, por conseguinte, como fontes de aconselhamentos e de transmissão de conhecimento 

dentro dos povoados, principalmente os mais velhos, devido a sua longa experiência em 

distintos tipos de doenças ou tratamentos. 

 

“Eu tinha aquela dor no rim que não passava, era muito forte, eu até chorava de dor. 

Aí minha vizinha disse: porque você não vai na nossa benzedeira? Aí eu fui ela 

rezou em mim e me disse que eu tomasse um chá de quebra pedra até quando a dor 

fosse embora. Eu fiquei tomando o chá uns três dias e eu fiquei boa viu menina?” 

(Entrevista com Dona Camomila, usuária de plantas medicinais, Comunidade 

Palmeira dos Negros, 2018). 

 

“As pessoas me procuram, eu rezo de mal olhado, de vento caído, rezo de dor de 

cabeça forte... Aí pego minha folha de pião roxo, começo a rezar. Quem cura é 

Deus, sabe? Eu apenas digo as palavras e, dependendo do caso, eu mando um chá de 

alguma planta ou fazer um banho com a planta também.” (Entrevista com Senhor 

Quina benzedeiro, Comunidade Sapé, 2017). 

 

Pode ser visualizada, com clareza, nos relatos a presença das crenças no uso da 

medicina popular. Isso porque os conhecimentos de manejo e de emprego dos recursos 

naturais pelas benzedeiras (os) e garrafeiras (os) quilombolas as colocam em situação de 

destaque quanto à tradicionalidade dentro da comunidade. 

Para Nogueira et al (2012), as benzedeiras, recadeiras ou simplesmente curandeiras, 

são procuradas, muitas vezes, para solucionar problemas de saúde, concorrendo com a própria 

medicina científica e oferecendo uma alternativa aos mais necessitados. 

Logo, esse conhecimento clássico acerca das plantas medicinais em comunidades 

quilombolas envolve a interação entre o ser humano e as plantas. Tal como foi enfatizado por 

Jorge e Moraes (2003), em seu estudo, no qual é posto que esse tipo de sabedoria é um 

somatório dos fatores ambientais e culturais, além dos conceitos locais que são desenvolvidos 

com relação às plantas e à utilização prática delas.  



101 
 

 

6.3 Enfermidade 

 

 
“Eu mesmo sei quando minha filha ou minhas netas quer ficar com uma gripe, 

porque ela começa logo com uma tosse, o nariz fica pingando, aparece uma 

febrezinha. Faço logo um lambedor de hortelã da folha miúda com mel e limão.” 

(Entrevista com Dona Amoxicilina, benzedeira, Comunidade Palmeira dos Negros, 

2018).   

 

 

 A significação de enfermidade foi revelada pelos entrevistados como um episódio no 

qual o corpo emitia sinais demostrando que algo estava alterando sua saúde. As narrativas 

mostram, ainda, que o processo de adoecimento e a forma de conter as alterações sofridas por 

seu corpo, ou seja, os sinais e sintomas estão pautados numa resposta a episódios de doença, 

seja ele pessoal, pertencente à família ou a outros membros da comunidade. 

 

 

“Outro dia aí eu senti uma dorzinha de barriga que me fez ficar deitada o dia todo, aí 

lembrei que minha vizinha, em tempos atrás, estava com uma dor muito forte na 

barriga e ela disse que poderia ser uma verme de qualidade e tinha feito um suco de 

menstrui com leite. Então fiz também pra mim e fiquei boa, viu. Eu não deixo de 

‘usar não, porque planta não faz mal.” (Entrevista com Dona Juá, Comunidade Sapé, 

2017). 

 

As pessoas entrevistadas nas comunidades mostraram seu próprio sistema de crenças e 

de práticas sobre a saúde e a doença, ou seja, a atenção à saúde não está desacoplado de 

outros aspectos gerais da cultura quilombola. Haja vista que elas sabem definir ao seu próprio 

modo e de acordo com vivências de seus familiares ou vizinhos quando alguma coisa 

prejudica sua saúde. Dessa forma, as maneiras de interpretar as doenças são diversas, porém 

são geralmente sustentadas por sinais como febre, moleza no corpo, tosse, dor. E é através 

desses indícios que são feitas ligações com algumas doenças, como doença nos rins; doença 

no útero; doenças da alma; doença dos pulmões, etc. 

 

“Quando eu tô com uma dor de cabeça ou uma gastura, querendo ficar tonta, eu já 

sei logo que é a minha pressão que deve tá alta, ai eu vou pego minhas plantinhas no 

quintal e faço um chá de capim-santo, tomo três ou quatro copinho no dia e aquilo 

vai passando... aí eu também conheço logo que a bicha ruim da pressão tá baixando 

e o chá tá fazendo efeito.” (Entrevista com a Senhora Tamarino, benzedeira, 

Comunidade Sape, 2017). 

  

Nesse segmento, as falas também apontam que os participantes, ao fazerem uma 

autoavaliação da sintomatologia, definem de que forma desejam tratar sua condição de saúde. 

Sendo assim, mais uma vez o cuidado da saúde empregando planta medicinais mostra-se 



102 
 

como a primeira escolha de grande parte dos entrevistados nas duas comunidades 

quilombolas. Por conseguinte, muitos vegetais citados, como mostrado na tabela 4, logo 

abaixo, pelos entrevistados evidenciam seu poder de cura para sintomas como inflamação e a 

dor. 

 

Tabela 4- Plantas medicinais citadas para sintomas como inflamação e a dor 

Nome Científico  Nomes 

Populares  

 

Indicações 

 

Parte 
utilizada  

Local 
aquisição  

Forma de preparo  Quantidade 

da parte 

utilizada  

Como 

usar  

Jatropha sp  

Pião roxo 

Dor de 

cabeça 

FO CQ CO Várias Várias 

vezes 

ao dia 

Persea 

americana 

Abacate Dor no rim FO CQ CH Várias 

 

Um 

copo- 

várias 

vezes 

ao dia 

Ruta sp Arruda 

 

 

 

Irritação 

olhos; dor de 

ouvido 

FO CQ CO 

UT 

CH 

Várias 

 

Três 

vezes 

ao dia- 

ou até 

passar 

Plectranthussp Boldo Dor de 

barriga 

FO CQ CH Várias 

 

Um 

copo- 

várias 

vezes 

ao dia 

ou até 

passar 

Ocimum sp Favaca ou 

vaqueiro 

Dor; 

inflamação; 

cólica 

menstrual; 

febre 

FO CQ CH 3 folhas Dois 

copos 

ao dia 

ou até 

passar 

Mentha sp Hortelã 

folha 

miúda 

Rouquidão, 

gripe, dor de 

barriga, 

sistema 

nervoso; 

verminose 

FO CQ CH Várias 

 

Um 

copo- 

até 

passar 

Ocimum sp Manjericão 

roxo 
Gripe FO CQ CH Várias 

 

Dois 

copos 

ao dia 

ou até 

passar 

Chenopodium sp Mastruz Verminose FO CQ O-bate no 

liquidificador 

com leite 

Várias 

 

Duas 

vezes 

ao dia-

cinco 

dias 

 

Hyptis sp 

Sambaicata  

Inflamação; 

dor da cólica 

menstrual; 

 

FO 

 

CQ 

 

CH 

 

 

 

 

Várias 

 

Dois 

copos 

ao dia 

ou até 

passar 
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CO 

UT 

várias 

vezes 

ao dia 

até 

sarar 

Justicia sp Anador Dor; 

inflamação 

FO CQ CH Várias 

 

Três a 

quatro 

copos 

ao dia 

ou até 

passar 

Stryphnodendron 

sp 

Barbatimão Inflamação FO 

O-

ENTRE 

CASCA 

CQ CH 

 

 

 

 

 

UT 

CO 

 

 

 

 

O- BANHO DE 

ASSENTO 

Várias 

 

 

 

 

Dois ou 

três 

copos 

ao dia 

ou 

passar 

várias 

vezes 

ao dia 

até 

sarar; 

Usar 

um 

litro do 

chá- 

duas 

vezes 

ao dia 

Senna sp Fedegoso Dor ao 

urinar 

FO CQ CH Várias 

 

Quatro 

ou 

cinco 

copos 

ao dia 

ou até 

passar 

Psidium  sp Goiaba Prurido 

corporal; 

Inflamação 

FO CQ CH 

 

 

 

 

 

O-BANHO 

CORPORAL 

O- 

COMPRESSAS 

Várias 

 

Quatro 

ou 

cinco 

copos 

ao dia 

ou até 

passar; 

Usar 

um 

litro do 

chá três 

vezes 

ao dia 

Phyllantu sp  Quebra-

pedra 

Dor rim FO CQ CH Várias 

 

Quatro 

ou 

cinco 

copos 

ao dia 

Tamaridus 

indica 

Tamarindo Colesterol 

alto; 

inflamação 

FO CQ CH Várias 

 

Quatro 

ou 

cinco 

copos 

ao dia 
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Hymenae sp Jatoba Inflamação FO CQ CH Várias 

 

Um 

copo- 

três 

vezes 

ao dia 

ou até 

passar 

Solidago sp Arnica Inflamação FO CM CH Várias 

 

Três 

copos 

ao dia 

ou até 

passar. 

Annona sp Graviola Febre FO CQ CH Várias 

 

Um 

copo- 

três 

vezes 

ao dia 

ou até 

passar 

Petiveria sp Tipi Problemas 

cardíacos 

FO CM CH Três Meio 

copo 

uma 

vez ao 

dia 

Heliotroium sp Crista de 

galo 

Inflamação FO CM CH Três Meio 

copo 

uma 

vez ao 

dia. 

Costus 

sp 

Cana do 

brejo 

Inflamação FO CQ CH Várias 

 

Um 

copo- 

três 

vezes 

ao dia 

ou até 

passar 

Sambucus sp Sabugueiro Febre 

 

FO CQ CH Várias 

 

Um 

copo- 

três 

vezes 

ao dia 

ou até 

passar 

Acanthospermum 

sp 

Federação Inflamação FO CQ CH Várias 

 

Um 

copo- 

três 

vezes 

ao dia 

ou até 

passar 

1 - C – caule; FO – folha; FL – flor; FR – Fruto; P – planta toda; R – raiz; S – semente; O – outros. 

2 - C –compra; CQ – coleta em quintais; CM – coleta na mata. 

3 - CH – chá; CO – compressa; G – garrafada; UT-uso tópico; L-lambedor; I-inalação; O – outros. 

De acordo com Posey (1997), para compreendermos os conceitos de saúde e doenças 

em determinadas comunidades tradicionais é de extrema importância a exploração de mitos e 

rituais, pois estes elementos são tidos como codificações de conceitos-chave transmissores de 

conhecimento ecológico e de princípios conservacionistas entre as gerações. 
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Como mencionado anteriormente, as patologias que acometem o aparelho respiratório, 

como tosse, febre, gripe e resfriado, foram as mais citadas nas entrevistas. Todavia, durante as 

visitas foi possível observar que as doenças crônico-degenerativas, como hipertensão e 

diabetes, começam a ganhar lugar de destaque no processo saúde-doença dessas comunidades.  

 

“A insuline da horta que eu tenho aqui no meu quintal me ajudou porque minha 

diabetes estava alta. Tomei um chazinho, por quinze dias, e quando eu voltei no 

postinho para consulta com a enfermeira a diabetes estava baixa. Até ela me 

perguntou o que foi que eu fiz, que foi bom mesmo e eu disse que foi o chá que 

tomei.” (Entrevista com Dona Eucalipto, benzedeira, Comunidade Sape, 2017). 

 

De fato, estudos como de Bezerra et al. (2015) e Ferreira et al. (2011) exibem que as 

comunidades quilombolas vêm demonstrando uma transição epidemiológica, revelando-se 

uma maior prevalência de doenças crônico degenerativas, como hipertensão e diabetes. 

Entretanto, ainda apresentam altas taxas de doenças infecciosas, mortalidade infantil e desvios 

nutricionais.  

  

 

6.4 Manejo e Preparo 

 

“Planto há muitos anos para ter em casa, pois é sempre bom. A gente nunca sabe 

quando vai precisar né?! Por isso, cuido direitinho das minhas plantinhas, molho 

elas, não deixo as galinhas chegarem perto porque sei que preciso delas e as pessoas 

podem ‘vim’ buscar aqui no meu quintal quando precisarem.” (Entrevista com 

Senhor Quina Quina, benzedeiro, Comunidade Sape, 2017). 

 

Em todas essas 30 residências que foram visitadas nas duas comunidades quilombolas 

apresentam em seus quintais plantas cultivadas pelos moradores para uso medicinal. Diante 

disso, tornou-se evidente um desejo comum a todos os participantes da pesquisa: de cultivar 

essas plantas em sua própria residência.  

Todos esses vegetais, com exceção de duas espécies, foram coletados nos quintais dos 

entrevistados ou no entorno da comunidade, que os quilombolas denominam ser “no mato”, 

facilitando, assim, a montagem da exsicata e o reconhecimento do nome científico da planta. 

“Aqui mesmo no meu quintal, no momento, eu tenho no momento capim-santo, sambaicatá, 

arruda, pião roxo e ampicilina” (Entrevista com Dona Arruda, benzedeira, Comunidade 

Palmeira dos Negros, 2018).  
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Em muitos trabalhos como de Cunha (2015), Barbosa da Silva et al. (2012), Dario 

(2018), entre outros em comunidades quilombolas e comunidades tradicionais é comum 

presenciar o cultivo de espécies nativas nos quintais. 

Sendo essa, na verdade, uma das formas mais antigas de manejo da terra, que por si só 

indica sua sustentabilidade (AMARAL; GUARIM NETO, 2008).No Brasil, quintal é o termo 

usado para fazer referência ao terreno situado em volta da residência, cuja utilização vem 

sendo destinada ao cultivo de variadas espécies fornecedoras de alimentos e demais produtos, 

como por exemplo as plantas medicinais (BRITO; COELHO, 2000).  

Outro local do plantio também foi observado nas casas: nessas situações, vasilhas são 

usadas como local de semeadura das espécies. Segundo os entrevistados, elas devem estar 

bem protegidas e longe de qualquer resíduo que possa contaminar as plantas, além de não 

serem submetidas ao uso de agrotóxico. Além disso, em alguns quintais foi constatada a 

colocação de adubo orgânico, como restos de frutas, verduras e legumes.  

É possível notar, diante do exposto, que esses conhecimentos populares sobre a 

colheita e armazenamento das plantas relatados pelos entrevistados estão de acordo com o 

estudo de Alvim e Ferreira (2003). Segundo as autoras, deve-se tomar cuidado com os locais 

de plantio, que não devem estar próximos de locais poluídos, com águas poluídas, terras 

contaminadas por produtos químicos ou fezes de animais. 

Em algumas residências que possuíam hortas, verificou-se a existência de certo tipo de 

proteção ao redor, com a finalidade de evitar a entrada de animais (como galinha, cachorro e 

gato) que pudessem danificar a plantação. Para isso, os moradores geralmente colocam tela ao 

redor do local de cultivo. 

Acerca dessa particularidade, as falas a seguir retratam a presença desses animais nos 

quintais e a proteção contra animais domésticos: “Minha filha, eu tinha mais pé de planta prá 

chá, ‘mais’ as galinhas comem tudo” (Entrevista com Dona Noni, usuária de plantas 

medicinais, Comunidade Palmeira dos Negros, 2018);“Fiz a minha hortazinha das minhas 

plantas no quintal e fiz uma cerca ‘par’ galinhas nem os cachorros estragarem” (Entrevista 

com Dona Camomila, usuária de plantas medicinais, Comunidade Sapé, 2017). 

Caso as plantas não sejam encontradas no quintal, os entrevistados disseram que a 

adquirem pegando no (quintal) dos vizinhos, em áreas de mata ao redor da comunidade, ou 

comprando em feiras livres. 

Após coletar as plantas para o chá, os entrevistados indicam que as secas são melhores 

para fazê-lo e que a secagem deve ser feita à sombra para que as características curativas não 
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sejam danificadas pelo Sol. Porém, a planta arrancada do pé ou a planta fresca, como eles 

denominam, também pode ser utilizada imediatamente após ser colhida.  

Segundo Alvim e Ferreira (2003), a secagem das plantas deve ser realizada à sombra, 

em ambientes arejados até se tornarem quebradiças. Seu condicionamento deve ser realizado 

em vidros bem vedados ou em sacos plásticos com pequenos furos, colocando-os em locais 

secos e protegidos da claridade. Esses cuidados com os vegetais são ressaltados nos discursos 

a seguir: “Nos saquinhos, você faz os furinhos para entrar um ventinho e não ‘mofar’” 

(Entrevista com Senhor Quina Quina, benzedeiro, Comunidade Sapé, 2017); “Depois que a 

planta tá sequinha, eu coloco na sacola de plástico e guardo no meu armário” (Entrevista com 

Senhor Anador, benzedeiro, Comunidade Palmeira dos Negros, 2018). 

Ainda no que concerne ao uso dessas plantas no preparo do chá, foram analisadas duas 

maneiras diferentes do preparo: a infusão e a decocção. Na infusão, derrama-se água fervendo 

em uma vasilha bem fechada com a planta dentro, deixando-a repousar por aproximadamente 

dez minutos. Essa forma de preparo foi relatada na pesquisa, exemplificada pelo relato a 

seguir: 

 

“Primeiro, vou no meu quintal e pego minha planta. Eu pego duas, três ou até quatro 

folhinhas. Pico e lavo bem a planta pra tirar a areia ou as sujidades que vêm com o 

vento, né. Aí depois coloco água pra ferver, depois que a água ferveu, eu pego e 

coloco essa água no copo que eu tinha colocado as plantas, as plantas que lavei, 

sabe? E aí abafo com uma tampa, para depois tomar.” (Entrevista com Senhor Tipi, 

usuário de plantas medicinais, Comunidade Sapé, 2017). 

 

 

O outro processo utilizado foi a decocção, que consiste em colocar a planta numa 

vasilha com água fria e cozinhar de cinco a trinta minutos. Geralmente, esse método é 

utilizado para cozimento de raízes e plantas secas, apresentando-se com bastante frequência 

na experiência da maioria dos entrevistados, como apresentado a seguir: 

 

“Se for a planta fresquinha, deixa ferver uns cinco minutinhos; se for a planta seca, 

daí tem que ferver um pouco mais, uns 10 minutos, para apurar bem a propriedade 

dela. Mas quando for a casca ou a raiz, porque são partes mais duras da planta, tem 

que ferver mais uns 15 a 20 minutos.” (Entrevista com a Senhora Amora, 

benzedeira, Comunidade Palmeira dos Negros, 2018). 

 

Sobre a conservação do chá, após ele estar pronto, a maioria informa que é 

recomendado fazer e usar no mesmo dia. Porém, alguns afirmaram que guardam o chá na 

geladeira, pois não precisa esquentar o chá para tomar; dessa maneira, vão fazendo uso dele 
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durante o dia todo. Mas alertam que a bebida deve ser consumida em até dois dias, quando 

guardado na geladeira. 

 

 

6.5 Profissionais de Saúde 

 
“Nunca falaram para gente usar algum chá para ajudar no que a gente estava 

sentindo, somente manda tomar os remédios do posto. Acho que eles não sabem que 

as plantas servem para muitas doenças e cura agente e só conhecem os remédios do 

posto.” (Entrevista com a Senhora Abacate, benzedeira, Comunidade Sapé, 2017); 

 

 

 Quando perguntado aos entrevistados se algum profissional da saúde já indicou o uso 

de alguma planta para tratamento de suas enfermidades, todos os entrevistados, assim como 

mostram as citações, alegaram que não há recomendação favorável ao uso de plantas 

medicinais pelas equipes da ESF localidades estudadas: “Não, nunca disseram nada”; 

(Entrevista com a Senhora Limoeiro, usuária de plantas medicinais, Comunidade Palmeira 

dos Negros, 2018); “Não sei porque eles nunca falam, até porque esses remédios do posto é 

tudo feito das plantas, né?” (Entrevista com o Senhor Pau-ferro, garrafeiro, Comunidade 

Sapé, 2017). 

Decerto, as falas provocam indagações acerca de qual poderia ser o obstáculo que tem 

inviabilizado o emprego dessa terapêutica. Entretanto, não existem argumentos plausíveis que 

expliquem esse tipo de acontecimento, uma vez que já houve a regulamentação do 

instrumento de normatização, que é a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos, 

desenvolvida justamente para orientar e potencializar as iniciativas de saúde. 

Essa visão biomédica adotada pelos profissionais e essa tendência voltada ao incentivo 

do medicamento industrializado podem estar ligadas à falta de inserção de matérias 

relacionadas às terapias complementares, como o uso de plantas medicinais, em sua formação 

acadêmica. Tal fato corrobora o trabalho desenvolvido por Menezes et al (2012), o qual 

aponta para o pouco conhecimento dessa prática pelos profissionais de saúde como 

consequência estreitamente ligada à formação acadêmica. 

Nessa mesma discussão, segundo Kulkamp et al (2007), existe a necessidade de incluir 

disciplinas curriculares que abordem as Práticas Não-Convencionais em Saúde (PNCS) nos 

cursos de graduação em Medicina, especialmente a fitoterapia, para obedecer às novas 

políticas do Ministério da Saúde baseadas nos dados da OMS. Alertam, ainda, para o uso 

crescente dessas práticas e incentiva sua implantação com base em evidências de segurança e 

de qualidade.  
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Vale salientar que as diretrizes da PNPMF recomendam promover a formação técnico-

científica e capacitação no setor de plantas medicinais e fitoterápicos, bem como, fomento à 

formação e capacitação de recursos humanos para o desenvolvimento de pesquisas, 

tecnologias e inovação (BRASIL, 2006, p.22). 

Portanto, os depoimentos dos entrevistados chamam atenção para urgência de que 

trabalhos futuros sejam orientados a averiguar a percepção, conhecimento e interesse dos 

profissionais de saúde de nível superior sobre as plantas medicinais. 

Todavia, para que ocorra uma mudança na implementação da PNPMF como política 

pública, serão necessárias mais do que mudanças pontuais; será preciso unir todos os 

envolvidos, desde profissionais da saúde, gestores da saúde e usuários, com o intuito de 

efetivar essa prática. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Essa pesquisa permitiu observar, documentar e analisar o conhecimento sobre o uso 

das plantas para fins medicinais nas comunidades quilombolas de Palmeira dos Negros e do 

Sapé, localizadas no município de Igreja Nova, no Estado de Alagoas. Dessa maneira, ao 

entrevistar os moradores, deparei-me com um mundo de significados, experiências e 

peculiaridades ligadas à prática de cuidados com a saúde e sua interação com o meio social.  

No que diz respeito à utilização dos recursos vegetais para tratamento de saúde, 

concluiu-se que as duas comunidades têm o chá como a forma mais comum de preparo, e que 

a parte da planta mais utilizada é a folha. O capim-santo, por sua vez, foi o mais citado pelos 

curadores de ambas as comunidades, sendo mais comumente indicado para o controle da 

hipertensão e como calmante. 

Desse modo, com base nos dados coletados, foi possível perceber que apesar de os 

remédios industrializados serem distribuídos no posto de saúde dessas comunidades, o 

emprego dos fitoterápicos é uma prática bastante comum entre quilombolas e gera muitos 

benefícios.  

Nesse sentido, é importante lembrar que as benzedeiras (os), raizeiras (os) e 

garrafeiras (os) continuam sendo pessoas de referências no seio das referidas localidades. Isso 

porque são vistos como médicos populares e possuidores de conhecimentos acerca das plantas 

medicinais que se configuram como a solução dos problemas que afetam a saúde do 

indivíduo. 

Nesse sentido, grande parte das espécies citadas pelos depoentes das duas 

comunidades são cultivadas em seus quintais ou no entorno das suas casas. A respeito disso, 

pode-se supor que esse cultivo ocorre porque viabiliza a obtenção das plantas pelos 

usuários,seja para consumo fresco e imediato, seja após a secagem. Curiosamente, os 

moradores relataram que as plantas secas têm um efeito mais forte e torna o chá menos 

amargo do que quando se utiliza a planta fresca. Além disso, muitas plantas que se encontram 

nos quintais são espécies que estão listadas na Farmacopéia Brasileira. 

Logo, as constatações dessa pesquisa giram em torno da consciência de que a maior 

parte dos saberes e das práticas referentes ao uso das plantas medicinais foram adquiridos no 

ambiente familiar, de geração em geração, através da transmissão oral. Nesse processo, a 

figura da mulher surge como a principal detentora e difusora de conhecimento. Foi percebido, 

ainda, que a transmissão dessa tradição não se esgotou, pelo contrário, amplia-se 
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continuadamente por meio das trocas de conhecimento entre os membros da família, dos mais 

velhos até os mais jovens. 

No que se refere ao conhecimento de informações, um aspecto elucidado faz 

referência à dosagem usada no dia. Nesse quesito, a maioria dos curadores argumenta que o 

chá deve ser tomado até os sintomas passarem. Porém, é preciso prestar atenção nas situações 

de uso incorreto de plantas medicinais relacionadas à quantidade do medicamento, na parte da 

planta utilizada, na manipulação e no preparo, na forma do contato, cutâneo ou ingestão, 

dentre outros fatores, pois atitudes como essas acarretam consequências. Essas podem variar 

desde os graves riscos de contaminação, reações adversas não desejadas até interações entre 

efeitos de substâncias e com medicamentos convencionais. Ademais, muitas plantas possuem 

propriedades tóxicas desconhecidas pela população. 

Para que ocorram a propagação e o repasse necessário de informações sobre o uso das 

plantas medicinais, é preciso uma atuação conjunta que reúna os moradores da comunidade 

(que possuem esse conhecimento tradicional) para que informem aos profissionais de saúde e 

os gestores como acontece o processo de transmissão do conhecimento essas plantas entre as 

gerações familiares, buscando, assim, que os profissionais compreendam o significado dessa 

ação e o contexto cultural nela inserido. Tal momento seria, também, relevante para capacitá-

los (moradores das comunidades, profissionais de saúde e os gestores) quanto às diretrizes da 

Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos, bem como para serem incentivados a 

executá-las. Haja vista que, embora lançada em 2006 com o objetivo de ampliar as opções 

terapêuticas entre os usuários do SUS - com garantia de acesso a plantas medicinais com 

segurança, eficácia e qualidade -, a PNPMF ainda é pouco empregada nos centros de saúde. 

O presente estudo também revelou que os profissionais de saúde presentes nas 

comunidades quilombolas não indicam o uso de plantas no tratamento das doenças, o que 

alerta estudos futuros para que se aborde a questão do conhecimento e aceitação desses 

profissionais quando o assunto permear o uso de plantas medicinais e dos fitoterápicos, bem 

como a sua familiaridade com as diretrizes da Política Nacional de Práticas Integrativas e 

Complementares. 

No que cabe à Atenção Primária à Saúde, os profissionais atuantes nesse segmento 

devem conhecer as comunidades onde exercem suas funções, aproximar-se de seus moradores 

e compreender seus valores culturais historicamente construídos. Dessa forma, a promoção da 

saúde por meio de plantas medicinais precisa ser vivenciada dentro da APS, o que 

proporcionaria vantagens como a aproximação do usuário com as unidades de saúde. 
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Esse estudo buscou, portanto, resgatar o conhecimento tradicional acercadas 

indicações terapêuticas das espécies vegetais. Procurou, sobretudo, valorizar as tradições 

culturais de ancestralidade negra presentes nessas comunidades remanescentes de quilombos, 

que lutam para manter esse saber ancestral, contribuindo, dessa maneira, para o 

fortalecimento de vínculos entre os moradores e suas mais importantes tradições, dentre as 

quais se enquadra a riqueza da farmacopéia local.  

Desta maneira, essa pesquisa pode ser de grande relevância e servir como base para as 

mais variadas análises científicas, como, por exemplo, a prospecção do potencial medicinal 

das plantas utilizadas, a forma de preservação dessas plantas e a implantação de programas de 

saúde adaptados à realidade cultural dos quilombolas, valorizando e respeitando o saber 

cultural. 
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ANEXO 

 

ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 

 

     Sexo: (   ) masculino  (    ) feminino    Idade:______     Profissão:____________ 

Função: parteira, benzedeira, rezadeira, garrafeiro 

Comunidade que reside: __________________________ 

1. Há quanto tempo o senhor (a) mora nesta comunidade? 

2. O que senhor (a) conhece sobre plantas medicinais? O que você entende por 

planta medicinal?  

3. Como o (a) senhor (a) utiliza as plantas medicinais? Obs.: em caso negativo pular 

para pergunta 14. 

4. Que plantas o (a) senhor (a) utiliza e para que fins? 

5. Qual parte da planta é utilizada e como ela é preparada? 

6. Quem lhe ensinou a utilizar as plantas medicinais? 

7. Que tipo de melhora o uso da planta medicinal ocasionou? 

8. Quem lhe indica o uso das plantas medicinais? 

9. Onde as plantas usadas no tratamento são conseguidas? 

10. Que plantas medicinais o (a) senhor (a) tem para consumo em sua própria 

residência? 

11. Comparando os remédios e tratamentos feitos com plantas medicinais com 

aqueles comprados na farmácia quais são os mais eficientes? Por quê? 

12. Algum profissional da área da saúde já lhe indicou o uso de plantas medicinais ou 

algum medicamento fitoterápico? Qual? 

13. Porque você não utiliza as plantas medicinais? Você viria a utilizar 

medicamentos naturais algum dia? 

 


